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RESUMO  

 

Inserida no cenário das lutas diárias para garantir a efetivação do direito à educação 
para as populações do campo, essa pesquisa teve como objetivo discutir as 
possíveis contribuições da modelagem matemática na formação integral dos 
estudantes da Educação do Campo (EdoC), com base em práticas de modelagem 
sob a perspectiva sociocrítica. Considerando o contexto teórico-metodológico da 
escola pesquisada, as práticas subsidiadas com a construção de ambientes de 
aprendizagem tiveram como foco o ponto de aprofundamento referente às plantas 
medicinais. Com abordagem qualitativa, a investigação configurou-se como 
pesquisa-ação, que favorece a investigação, a reflexão e a participação do 
pesquisador. As bases teóricas que fundamentaram a pesquisa foram pensadas de 
forma articulada com o produto educacional que se configurou em um guia didático, 
contendo a descrição detalhada das práticas de modelagem desenvolvidas pela 
pesquisadora, assim como sugestões de planejamentos direcionadas aos 
educadores de escolas comunitárias rurais e demais interessados em processos 
formativos contextualizados, pautados na investigação, no diálogo, na criticidade e 
nos quais a matemática é vista além dos limites do componente curricular. 
Conduzida à luz da educação matemática crítica, da perspectiva sociocrítica da 
modelagem e dos princípios pedagógicos da educação campesina, a análise da 
pesquisa foi realizada a partir dos dados produzidos em intervenções na turma do 6º 
ano do Ensino Fundamental de uma escola do campo do município de Colatina ï ES 
e os registros foram estruturados por meio de gravações em áudio e vídeo, diário de 
bordo do pesquisador e produções dos estudantes. Os resultados da pesquisa 
apontam indícios de que a modelagem na perspectiva sociocrítica contribuiu para o 
atendimento dos princípios pedagógicos da EdoC e potencializou o vínculo entre a 
escola e o contexto de vida dos sujeitos do campo, bem como a 
interdisciplinaridade, o desenvolvimento da consciência democrática e a formação 
crítica dos estudantes.  
 

Palavras-chave: Educação do Campo. Educação Matemática Crítica. Modelagem 
Matemática. Anos Finais do Ensino Fundamental. 
   

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 
 
Inserted in the scenario of daily struggles to guarantee the realization of the right to 
education for rural populations, this research aimed to discuss the possible 
contributions of mathematical modeling in the integral training of Rural Education 
students, based on modeling practices under the sociocritical perspective. 
Considering the theoretical-methodological context of the researched school, the 
practices subsidized with the construction of learning environments focused on the 
in-depth point regarding medicinal plants. With a qualitative approach, the 
investigation was configured as action research, which favors investigation, reflection 
and researcher participation. The theoretical bases that underpinned the research 
were designed in conjunction with the educational product that was configured as a 
didactic guide containing a detailed description of the modeling practices developed 
by the researcher, as well as planning suggestions aimed at educators in rural 
community schools and others. interested in contextualized training processes, 
based on investigation, dialogue, criticality and in which mathematics is seen beyond 
the limits of the curricular component. Conducted in the light of critical mathematical 
education, the socio-critical perspective of mathematical modeling and the 
pedagogical principles of peasant education, the research analysis was carried out 
based on data produced in interventions in the 6th year elementary school class of a 
rural school in the municipality of Colatina ï ES, recorded through audio and video 
recordings, the researcher's logbook and student productions. The research results 
point to evidence that modeling from a socio-critical perspective contributed to 
meeting the pedagogical principles of rural education and enhanced the school's link 
to the context of rural subjects, interdisciplinarity, the development of democratic 
consciousness and the critical formation of students. 
 
Keywords: Rural Education. Critical Mathematics Education. Mathematical 
Modeling. Final Years of Elementary School.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Educação do Campo (EdoC) se fez, e ainda se faz, em meio às lutas diárias para 

garantir a efetivação do direito à educação para as populações do campo. A 

presente pesquisa se insere nesse cenário de lutas, ao investigar possíveis 

contribuições da modelagem matemática na formação integral de estudantes 

campesinos. Ademais, a temática está ancorada na minha1 trajetória e no caminho 

que percorri enquanto estudante, docente e militante da educação do campo. 

 

Filha de meeiros, até meus 24 anos morei na comunidade Córrego das Piabas, 

localizada na área rural do município de Colatina - ES. Cursei os Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental em escola multisseriada existente na própria comunidade de 

residência. Dessa etapa escolar, trago lembranças do caminho percorrido a pé ou de 

bicicleta, dos recreios cheios de brincadeiras, das professoras, das atividades ï 

especialmente as de matemática ï, das provas e do estímulo ao êxodo rural, como 

única alternativa possível para meu sucesso pessoal e profissional. Nos anos finais 

do Ensino Fundamental, no Ensino Médio e na graduação (Curso Normal Superior), 

o distanciamento do campo foi necessário e vivenciei o contexto urbano, dotado, 

muitas vezes, de preconceitos e menosprezo pelo campo.  

 

Em 2006, iniciei minha vida profissional no magistério, atuando por dois anos em 

turmas de alfabetização de escolas da sede do município de Colatina. Prestei 

concurso público específico para a regência em escolas do campo e, tendo sido 

aprovada, comecei a trabalhar na Escola Unidocente Municipal Barra Seca (EUM), 

localizada na comunidade São Luiz da Barra Seca, Colatina ï ES, na qual atuei até 

2013. 

 

No início do trabalho docente na EUM Barra Seca, desenvolvi um fazer pedagógico 

pautado na vivência que tive enquanto estudante, porém, foi participando das 

formações específicas para professores das escolas do campo, que fui inserida nas 

discussões sobre a EdoC e na produção de planejamentos pedagógicos 

contextualizados. Com a institucionalização da modalidade Educação do Campo 

                                            
1
 A introdução está descrita na primeira pessoa do singular por descrever a trajetória da                                                                                                                      

autora deste trabalho como justificativa para a escolha do tema.   
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pela Lei Municipal nº 5.864, de 10 de julho de 2012, e, em 2016, com a 

regulamentação da Pedagogia da Alternância como perspectiva teórico-

metodológica, o trabalho, nas escolas do campo de Colatina, segue com vistas à 

formação integral dos estudantes, à defesa do campo, à valorização dos 

camponeses e à qualidade dos processos formativos desenvolvidos. Essas leis 

trouxeram legitimidade ao trabalho docente que já realizava e possibilitaram a 

ampliação das estratégias para o atendimento adequado aos estudantes 

campesinos do município. 

 

De 2014 a 2015, atuei na Secretaria Municipal de Educação de Colatina (SEMED) 

como formadora do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic) e 

coordenadora pedagógica das escolas multisseriadas do campo. No período de 

2016 a 2020, assumi a coordenação pedagógica da Escola Municipal Comunitária 

Rural Fazenda Pinotti, onde tive os primeiros contatos junto aos professores e 

estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental. Essa experiência aumentou a 

minha percepção de como o desenvolvimento das práticas pedagógicas envolvendo 

os conhecimentos matemáticos é desafiador, independentemente do contexto 

escolar. Essa situação me impulsionou a cursar uma segunda licenciatura 

(Matemática), com o objetivo de atuar mais efetivamente junto aos professores 

dessa área do conhecimento. 

 

Em 2021, retornei à SEMED, atuando no assessoramento pedagógico dos 

professores que trabalhavam nas escolas do campo colatinense. Juntos vivenciamos 

as conquistas teóricas e metodológicas alcançadas, compartilhamos angústias, bem 

como os desafios do fazer pedagógico para atender as demandas que a realidade 

impõe diariamente à educação.  

 

Esse envolvimento com a EdoC me encorajou a observar cuidadosamente práticas 

pedagógicas, nas quais os conhecimentos matemáticos eram necessários para 

contribuir com a  formação humana dos estudantes campesinos. Nesse propósito, 

pesquisei sobre a Educação Matemática Crítica e sua materialização por meio da 

Modelagem Matemática e percebi que ela poderia oferecer possibilidades à EdoC, 

tais como: o trabalho interdisciplinar, a vinculação à realidade e a formação crítica 

http://legislacaocompilada.com.br/colatina/Arquivo/Documents/legislacao/html/L58642012.html
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dos estudantes. Essa pesquisa resultou no anteprojeto apresentado no processo 

seletivo do mestrado e no embasamento teórico da presente pesquisa.   

 

Neste projeto, me dedico, junto aos meus orientadores, a investigar o impacto que a 

modelagem matemática acarreta na formação integral dos estudantes da Educação 

do Campo ï modalidade de ensino e política pública cuja trajetória está relacionada 

ao protagonismo dos sujeitos campesinos e seus contextos, à luta pela educação 

como um direito e ao compromisso de estabelecer um projeto escolar vinculado a 

um projeto de campo e de sociedade sob uma perspectiva emancipatória.  

 

A EdoC compreende o campo como um território em que há muitas especificidades 

étnicas, culturais e trabalhistas,  que são produzidas por fatores históricos, agregam 

valores para a oralidade, a musicalidade, a ludicidade, as memórias e as relações 

geracionais e trabalham o sentimento de pertencimento, a relação com a terra, o 

registro escrito, as formas de organização social, as crenças e os sonhos.  

 

Conforme Bizerra (2020, p. 17), mesmo diante dos avanços proporcionados pela 

EdoC, conhecidos desafios persistem:  

 

A negação do direito à educação aos povos do campo se manifesta na não 
oferta de educação, na escola rural que em sua grande parte tem uma 
estrutura física precária, com pouco ou nenhum material didático e alheio à 
vida do campo, professores que não tem uma formação voltada para 
Educação do Campo, currículos descontextualizados e práticas 
pedagógicas tradicionais focadas na transmissão de conteúdos científicos 
fragmentados.. 

 

Acrescenta-se a isso o interesse em alinhar a educação ao ideário político-ideológico 

do capitalismo, que se revela, por exemplo, no desmonte de políticas públicas, no 

contingenciamento de recursos e na implementação da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). 

 

Freire (1996, p. 78) aponta que o ser humano desenvolve resist°ncias ao ñ[...] 

descaso ofensivo de que os miser§veis s«o objeto [...]ò. Nessa perspectiva, a EdoC 

se constitui um projeto de educação em construção pelos camponeses, via 

movimentos sociais, com ra²zes na trajet·ria da ñEduca«o Popularò (Paulo Freire). 
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Apresentando como veio teórico o pensamento pedagógico socialista, a Educação 

Popular, a Pedagogia do Movimento e a Pedagogia da Alternância, a EdoC, por 

meio da valorização dos saberes que os camponeses carregam ao longo da história, 

e posteriormente, fazendo os possíveis e fundamentais elos com conhecimentos 

técnicos e científicos globalmente produzidos, propicia a formação ampla dos 

estudantes, sem desvinculá-los da realidade, ao contrário, promovendo o sentimento 

de pertencimento pelo campo como espaço de luta, resistência e produção de 

conhecimentos. 

 

Com o propósito de materializar o conceito da EdoC, discorremos sobre os 

Princípios Pedagógicos da Educação do Campo, descritos no documento 

denominado Referências para uma Política Educacional de Educação do Campo 

(2004). Esses princípios referem-se ao jeito de fazer e pensar a educação do campo 

apontando que ela deve ser compreendida como uma ação de afirmação da 

realidade educacional dos camponeses que pressupõe o trabalho e a pesquisa 

como princípio educativo, pois os conhecimentos são construídos de forma coletiva 

a partir do trabalho na terra e da problematização sistemática da relação dos 

camponeses com a natureza.  

 

Tendo em vista a proposta da EdoC, que pressupõe que o conhecimento deve ser 

construído contemplando a experiência e a proximidade com o cotidiano do 

educando, a modelagem pode se constituir como importante alternativa de 

abordagem para a educação matemática crítica nas escolas do campo, por permitir 

que os estudantes tragam assuntos do seu interesse e do seu cotidiano para ser 

estudado e explorado em sala de aula. 

 

Com relação aos conhecimentos matemáticos, Skovsmose (2000) e Barbosa (2003) 

constatam a existência de profissionais que desenvolvem práticas pedagógicas que 

valorizam, principalmente, o ensino da matemática centrado na transmissão massiva 

de conteúdo e sem a devida preocupação com o desenvolvimento do pensamento 

autônomo e crítico dos estudantes.  
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Nesse mesmo contexto, a análise de diferentes autores sobre as matrizes da BNCC 

evidencia a ênfase dada à prescrição dos conhecimentos matemáticos a serem 

ensinados, condicionando, assim, educadores e estudantes, aos moldes de uma 

educação proposta por um programa oficial. 

 

Inspirados em Barbosa (2003), é possível entender que a modelagem possibilita a 

construção de um ambiente de aprendizagem em que os estudantes são convidados 

a investigar situações do contexto social e a construir os conhecimentos 

matemáticos por meio da interação entre eles, o professor e o ambiente da situação 

investigada.  

 

Nesse contexto adotamos a concepção que apresenta a modelagem como um 

ambiente de problematização e investigação denominada de Perspectiva 

Sociocrítica (BARBOSA, 2004). Acreditamos que essa perspectiva, ao apresentar 

como um dos pontos principais, ñconvidar os alunos a se envolverem em discussões 

reflexivasò (BARBOSA, 2003, p. 10) apresenta convergências com os pressupostos 

e princípios pedagógicos da EdoC. 

 

O gerenciamento da aprendizagem é a consequência do conjunto de mudanças 

necessárias para a adequação do sistema educacional ao processo de 

reestruturação produtiva e à nova configuração do papel do Estado para a ampliação 

da acumulação capitalista. Por isso, questionamos a lógica mercantil do 

conhecimento defendendo o direito à educação, no viés de práticas educativas que 

levem em consideração que esse direito, na EdoC, transcende a perspectiva da 

aprendizagem, enquanto desenvolvimento de competências e habilidades, e 

perpassa pelas relações entre os sujeitos e seus contextos, pela reflexão, pelo 

desenvolvimento da criticidade e do protagonismo, bem como pela emancipação dos 

campesinos. Sendo assim uma formação integral. 

 

Portanto, pretende-se, a partir da realização deste estudo, encontrar subsídios que 

apresentem reflexões sobre a seguinte questão:  
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Como as atividades de modelagem matemática na perspectiva sociocrítica podem 

contribuir na formação integral de estudantes dos anos finais do Ensino 

Fundamental da Educação do Campo? 

 

Considerando a pergunta diretriz, o objetivo geral e os objetivos específicos desta 

pesquisa foram definidos. 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar as possíveis contribuições da perspectiva sociocrítica da modelagem 

matemática na formação integral de estudantes dos anos finais do Ensino 

Fundamental da Educação do Campo. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

ǒ Identificar potencialidades e desafios do trabalho pedagógico com a 

perspectiva sociocrítica da modelagem matemática em uma escola 

comunitária rural, visando à formação integral dos sujeitos. 

 

ǒ Verificar como a perspectiva sociocrítica da modelagem matemática impacta 

a mobilização dos conhecimentos matemáticos com vistas à formação dos 

estudantes campesinos e tendo como referência os princípios pedagógicos da 

Educação do Campo. 

 

ǒ Elaborar um guia didático com a descrição das práticas educativas realizadas 

na pesquisa e com sugestões de planejamentos, nos quais o ambiente de 

aprendizagem, proporcionado pela modelagem matemática, potencialize a 

formação dos estudantes campesinos nas aulas de matemática. 

 

1.3 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

A presente pesquisa se constitui com estudantes do 6º ano do Ensino Fundamental 

da Escola Municipal Comunitária Rural Fazenda Pinotti, localizada na comunidade 



19 

 

 

rural de São João da Barra Seca, em Colatina/ES. Essa instituição é uma escola do 

campo que adota a Pedagogia da Alternância como proposta teórico-metodológica.  

 

O texto está estruturado em 7 capítulos. No primeiro capítulo é apresentada a 

trajetória pessoal e profissional da pesquisadora que contribui com a justificativa da 

temática escolhida. Ademais, são ressaltados a pertinência do tema, a questão 

norteadora, os objetivos e a estrutura da investigação.  

 

No segundo capítulo está apresentada a fundamentação teórica da pesquisa. A 

fundamentação contempla discussões em torno da EdoC ï as lutas e os ideais 

dessa modalidade educativa, seus pressupostos e princípios, sobretudo, seu viés 

político, emancipador e transformador das realidades e dos sujeitos. Além disso,  

trata sobre a EdoC na perspectiva do movimento dos Centros Educativos Familiares 

de Formação por Alternância (Ceffas) e da Pedagogia da Alternância enquanto 

estratégia teórico-metodológica nas escolas do campo. Ainda neste capítulo, a 

Educação Matemática Crítica materializada por meio da Modelagem Matemática em 

sua Perspectiva Sociocrítica (BARBOSA, 2004) é explanada como possibilidade de 

potencializar o desenvolvimento dos conhecimentos matemáticos na formação dos 

estudantes campesinos. 

 

Os trabalhos correlatos que complementam o referencial da pesquisa estão 

descritos no terceiro capítulo. Nessa revisão de literatura, destacam-se dissertações 

que dialogam com o tema de investigação e as contribuições que foram relevantes 

para o desenvolvimento deste trabalho.  

 

O quarto capítulo aborda os procedimentos metodológicos, a categorização da 

pesquisa, a apresentação dos sujeitos e a caracterização da escola palco, bem 

como os encaminhamentos dados à prática da modelagem no contexto da escola 

investigada.  

 

O quinto capítulo apresenta a descrição da prática de modelagem realizada e a 

análise dos dados produzidos durante a pesquisa. A análise é direcionada no 

sentido de destacar as contribuições da modelagem na formação dos estudantes 
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campesinos, tendo como referência os Princípios Pedagógicos da Educação do 

Campo. 

  

No sexto capítulo, estão as considerações sobre o Produto Educacional 

desenvolvido nesta pesquisa.  

 

E, no sétimo capítulo são apresentadas as considerações finais, retomando os 

objetivos da pesquisa e buscando realizar apontamentos e apresentar caminhos 

para a mobilização dos conhecimentos matemáticos em prol da formação crítica e 

emancipadora dos estudantes campesino.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Este capítulo constitui-se a base teórica da pesquisa. Inicialmente, discute-se sobre 

a EdoC, com ênfase nos princípios pedagógicos. Na sequência, são abordados os 

aspectos fundamentais da Pedagogia da Alternância, estratégia didático-

metodológica de organização do ensino na instituição palco da pesquisa. Por fim, 

discorre-se sobre a Educação Matemática Crítica, que se materializa nos aspectos 

da Perspectiva Sociocrítica da Modelagem Matemática considerando as 

contribuições dessa prática no cenário educacional.  

 

2.1 A EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

Com o propósito de se alcançar uma educação de qualidade, que atendesse aos 

anseios dos povos campesinos e levasse em consideração seus contextos políticos, 

econômicos, sociais e culturais, bem como seu saber-fazer e seu modo de vida e de 

produção, diferentes movimentos surgiram no final da década de 1990 e 

empreenderam fervorosos debates em torno da educação pública dos povos do 

campo. 

 

Caldart (2015) destaca que o surgimento da EdoC se constituiu no final da década 

de 1990 como uma articulação nacional das lutas dos trabalhadores do campo pelo 

direito à educação, materializando, então, ações de disputa pela formulação de 

políticas públicas no interior da política educacional brasileira que atendam aos 

interesses sociais dos trabalhadores do campo, em especial, aos dos camponeses 

ou aos das famílias e comunidades de base camponesa. A luta era por políticas ou 

medidas específicas em função de uma desigualdade histórica no atendimento aos 

direitos sociais da população trabalhadora do campo, ou seja, camponeses, 

assalariados rurais, povos tradicionais2, entre outros. 

 

                                            
2
 São considerados povos e comunidades tradicionais: os Povos Indígenas, Quilombolas, Seringueiros, 

Seringueiros e Castanheiros, Quebradeiras de coco de babaçu, Atingidos por barragens, Fundo de pasto, Povos 

de terreiro, Ciganos, Faxinais, Benzedeiros, Pescadores, Ribeirinhos, Caiçaras, Praieiros, Sertanejos, 

Jangadeiros, Açorianos, Campeiros, Varjeiros, Pantaneiros, Geraizeiros, Veredeiros, Caatingueiros, 

Barranqueiros, dentre outros. 
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Ainda no tocante ao surgimento da EdoC, existem outros elementos importantes: 

 

[...] se de um lado, pode ser tratado como algo novo, de outro lado, em 
essência e no horizonte, o que caracterizaria essa união de perspectivas 
educacionais seria a concretização, enfim, de uma dimensão 
conscientizadora da escola rural, já preconizada por alguns poucos ñvelhosò 
sujeitos sociais que atuavam no rural nas d®cadas antecedentes aos ñnovos 
movimentos sociaisò (MUNARIM, 2008, p.14). 

 

Dessa forma, se evidencia a contribuição das diversas iniciativas anteriores ao 

Movimento Nacional da Educação do Campo e que foram determinantes ao 

processo de construção de significados, ideais e apontamentos da necessidade de 

se pensar a educação para os povos do campo. O Movimento de Educação de Base 

(MEB)3 e as Escolas Família Agrícola (EFAs)4 exemplificam experiências e reflexões 

ligadas à educação para o camponês. Destaca-se ainda, que o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) é um dos principais movimentos que 

retomou e ressignificou a luta pela EdoC. 

 

Molina e Fernandes (2005) afirmam que a EdoC surge como um novo paradigma 

que rompe com a educação rural que tem como referência o produtivismo, ou seja, o 

campo somente como lugar da produção de mercadorias e não como espaço de 

vida. Para esses autores, a construção desse novo paradigma é resultado das lutas 

dos trabalhadores do campo que, ao se inserirem na luta por terras, perceberam a 

necessidade de ir além, entendendo que são necessárias mudanças mais radicais 

na estrutura da sociedade. Nesse contexto, a busca por uma educação libertadora 

vem na perspectiva de que o conhecimento científico seja uma estratégia de 

resistência dos camponeses para manter seu modo de vida, seus saberes e sua 

existência social a partir do trabalho na terra (MOLINA; FERNANDES, 2005). 

 

Caldart aponta que a tomada de posição dos povos do campo é inerente ao 

surgimento da EdoC: 

                                            
3
 Movimento de Educação de Base é um organismo da CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil), em colaboração com o Ministério da Educação e Desporto, que atua há 37 anos a serviço da 
Educação Popular.  
 
4
 Escola Família Agrícola é um modelo educativo desenvolvido no Brasil a partir de uma iniciativa 

francesa, tendo como base a Pedagogia da Alternância. Ele valoriza a formação integral de alunos da 
zona rural, procurando harmonizar as demandas específicas da vida deles no campo com as do 
ensino e da profissionalização. 



23 

 

 

 

A educação do campo nasceu tomando/precisando tomar posição no 
confronto de projetos de campo: contra a lógica do campo como lugar de 
negócio, que expulsa as famílias, que não precisa de educação nem de 
escolas porque precisa cada vez menos de gente, a afirmação da lógica da 
produção para a sustentação da vida em suas diferentes dimensões, 
necessidades, formas. E ao nascer lutando por direitos coletivos que dizem 
respeito à esfera do público, nasceu afirmando que não se trata de qualquer 
política pública: o debate é de forma, conteúdo e sujeitos envolvidos 
(CALDART, 2008, p. 71). 

 

Constituída a partir da identidade e da diversidade cultural de seus sujeitos, a EdoC 

requer uma escola vinculada às questões inerentes à realidade, ancorando-se na 

temporalidade e nos saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que 

sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos 

movimentos sociais em defesa de projetos que associam as soluções exigidas por 

essas questões à qualidade social da vida coletiva no país, conforme descreve o art. 

2º, das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo 

(BRASIL, 2002). 

 

Na contramão da lógica capitalista (fabricação de mão de obra para atender as 

demandas do mercado), a EdoC está embasada em referenciais teóricos que 

defendem a intrínseca ligação entre a produção de conhecimento e as necessidades 

circunstanciais do ser humano enquanto promotora e fomentadora desse 

conhecimento. A escola do campo preocupa-se com a formação humana e a 

construção de um ambiente educativo que vincule o conteúdo escolar com os 

processos econômicos, políticos e culturais vigentes na sociedade.  

 

A Educação do Campo, matriciada nos movimentos sociais camponeses, é uma 

leitura crítica da educação em geral, sobretudo da educação rural. Ela constitui-se 

como um instrumento para a análise crítica e a compreensão da realidade atual no 

campo e da realidade social, política, econômica no Brasil como um todo. Além do 

mais, a educação rural representa um elemento estratégico para as transformações 

dessa realidade. 

 

Nas seções que se seguem é aprofundada a abordagem sobre a EdoC, discorrendo 

sobre seus aspectos históricos, conceituais e teóricos, e também sobre seus 

princípios pedagógicos e suas estratégias metodológicas. 
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2.1.1 Aspectos históricos da Educação do Campo no Brasil 

 

O estudo de Silva (2004) retrata que a escola no Brasil, até o século XX, destinava-

se somente às elites burguesas da sociedade, enquanto a maior parte da população, 

sobretudo a população rural, não tinha acesso à escolarização. O conhecimento 

científico, e historicamente acumulado pela humanidade, era assunto apenas da 

burguesia, da nobreza e dos herdeiros dos grandes latifúndios. Corroborando essa 

constatação histórica de negligenciamento, subordinação e inferiorização à qual os 

povos do campo foram submetidos, Barros e Lima (2013) identificam que a 

educação rural não foi nem sequer mencionada nos textos constitucionais até 1891.  

 

A história da educação no meio rural foi marcada profundamente pelo abandono e 

tropeços do poder público. Desde ações para fixação do homem à terra quanto 

projetos e programas destinados aos povos do campo foram caracterizados por 

atender aos interesses dos sistemas político e econômico via políticas verticalizadas 

e à perspectiva da submissão do agrário brasileiro ao projeto hegemônico do modo 

de produção capitalista. Em oposição a essa situação, surgiram diversas iniciativas 

de movimentos sociais, sindicais e populares que paralelamente construíram 

inúmeras experiências educativas de reflexão acerca da realidade e dos interesses 

dos povos do campo. Essas iniciativas defendem o meio rural como espaço de 

diversidade cultural e identitária e, portanto, territórios que carecem de políticas 

direcionadas a esse contexto. 

 

A década de 1990 é marcada pela inclusão da educação como uma das principais 

bandeiras de luta dos movimentos sociais do campo, enquanto direito social de 

todos. Diante da pressão, coube ao Estado reconhecer as experiências e práticas 

educativas originadas no interior das organizações e movimentos sociais do campo, 

de modo que as referidas práticas educativas fossem ampliadas e reconhecidas pela 

sociedade (MOLINA, 2010).  

 

Desde a década de 1990 até a atualidade, houve a implantação de várias ações 

ligadas à EdoC. Considerando a existência de outros estudos que abordam essas 

ações com amplitude (CALDART, 2009; ARROYO, 2011; MOLINA, 2011), neste 
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trabalho são destacadas aquelas que marcaram o território da educação do campo, 

como os espaços de mobilização materializados em encontros e seminários, e os de 

cunho mais duradouro e abrangente, como as legislações (pareceres e 

regulamentações), programas e políticas públicas. 

 

No quadro 1, são apresentados cronologicamente os pontos relevantes relacionados 

à trajetória da EdoC no Brasil, considerando as a»es realizadas pelo coletivo ñPor 

uma Educa«o do Campoò5, assim como os marcos normativos, fixados no recorte 

temporal entre os anos de 1996 a 2020. 

 

Quadro 1: Trajetória da Educação do Campo no Brasil ï 1996 a 2020 

1996 

 
LDB 9.394/96 ï Instituição dos direitos a uma educação 
diferenciada para o campo, visando atender aos anseios dos 
camponeses. 
 

1997  I ENERA  (I Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da 
Reforma Agrária) ï  Marco inicial do ñMovimento Nacional de 
Educa«o Campoò. 
 

1998  I Confer°ncia Nacional ñPor uma Educa«o B§sica do Campoò. 
 

Portaria 10/98 ï Criação do Programa Nacional de Educação na 
Reforma Agrária (Pronera). 
 

2001  Incorporação do Pronera ao Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) ï Estímulo e financiamento  de cursos 
superiores voltados para os camponeses. 
 

2002  Resolução CNE/CEB 01 ï Instituição das Diretrizes Operacionais 
da Educação do Campo. 
 

2003  Criação do Grupo Permanente de Trabalho de Educação do 
Campo (GPT). 
 

                                            
5 O movimento ñPor uma educa«o do campoò ® um coletivo nacional constitu²do por diferentes 

movimentos sociais do campo, que debatem e discutem uma proposta de educação para a população 
do campo e que primam pelas suas especificidades culturais, sociais e econômicas. 
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2004  II Confer°ncia Nacional ñPor uma Pol²tica P¼blica de Educa«o 
do Campo. 
 
 

Criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade (Secad), no âmbito do Ministério da Educação. 
Nessa secretaria foi instituída a Coordenação Geral da Educação 
do Campo ï inclusão, na estrutura federal, de uma instância 
responsável pelo atendimento das demandas do campo, a partir 
do reconhecimento de suas necessidades e singularidades. 
 
 

Publica«o do Caderno ñRefer°ncias para uma Educa«o do 
Campoò ï Princípios Pedagógicos da Educação do Campo. 
 

2005 I Encontro Nacional de Pesquisa em Educação do Campo  ï 
Propostas para o fortalecimento da Educação do Campo. 
 

2006  Parecer CNE/CEB N.º 1/2006  ï Reconhece os dias letivos para 
a aplicação da Pedagogia de Alternância nos Centros Familiares 
de Formação por Alternância (Ceffas). O parecer destaca a 
relevância dessa pedagogia e afirma que ela tem se mostrado 
como a melhor alternativa para a educação do campo, sobretudo 
pela capacidade que ela tem de articular os diferentes espaços 
de formação: a comunidade, a escola e a família. 
 
Criação do Programa de Apoio à Formação Superior em 
Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) - visa à 
formação de educadores para atuarem nos anos finais do Ensino 
Fundamental e Médio nas escolas do campo. 
 

2008  Resolução CNE/CEB Nº. 2/2008 ï Estabelece diretrizes 
complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de 
políticas públicas de atendimento da Educação Básica do 
Campo. Essa Resolução compõe as bases legais das 
licenciaturas em Educação do Campo. 
 

2010 Decreto 7352/2010 ï Dispõe sobre a política de Educação do 
Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(Pronera). O Decreto regulamenta a oferta da Educação Superior 
para a população do campo. 
 
Criação do Fórum Nacional de Educação do Campo (Fonec) ï 
Estabelece-se como ação contínua e presente do movimento 
nacional da educação do campo, operando em diferentes 
conjunturas políticas do Estado brasileiro. 
 

2012  Lei Nº 12.695, de 25 de julho de 2012 ï Dispõe sobre o apoio 
técnico ou financeiro da União no âmbito do Plano de Ações 
Articuladas; (...) altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, 
para contemplar com recursos do FUNDEB as instituições 



27 

 

 

comunitárias que atuam na Educação do Campo; (Art. 13, inciso 
II). 
 

2013  Portaria nº 86, de 1º de fevereiro de 2013 ï O Programa Nacional 
de Educação do Campo (Pronacampo) abrange ações de 
formação inicial e continuada de professores, distribuição de 
material didático específico, acesso e recuperação da 
infraestrutura em todas as etapas e modalidades de ensino da 
educação do campo. 
 

2015 II ENERA ï Educadores e educadoras demarcaram, em 
manifesto, a necessidade da continuidade da luta pela educação 
pública do campo e de qualidade, desde a educação infantil ao 
nível superior. 
 

2018 Realização do Seminário Internacional dos 50 anos do 
Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo (Mepes). 
 

2019  Realização do Seminário dos 50 anos da Pedagogia da 
Alternância no Brasil. 
 

2020 Parecer CNE/CP Nº 22/2020 ï Diretrizes Curriculares da 
Pedagogia da Alternância na Educação Básica e na Educação 
Superior. 
 

  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2021). 

 

Silva (2020, p. 20) corrobora nossa retomada histórica apresentando uma análise do 

desenvolvimento da EdoC no Brasil: 

 

No processo de desenvolvimento da educação do campo a partir dos 
documentos produzidos pelo movimento nacional da educação do campo, 
observam-se dois momentos: o primeiro de lutas e conquistas e o segundo 
de lutas e resistências. O primeiro momento apresenta conquistas, pois 
além de pautar a educação do campo como contraposto à educação rural, 
institui a educação do campo no âmbito do Estado brasileiro com diretrizes 
e políticas específicas. Políticas que se articulam com a implementação e 
desenvolvimento do PRONERA. Findada a primeira fase com a educação 
do campo e PRONERA como política de Estado. Primeira fase que se 
caracteriza pela consideração de que a educação é um direito e um dever 
do Estado. A segunda fase caracteriza-se pela luta objetivando a 
manutenção das políticas de educação do campo e PRONERA, criação da 
licenciatura de educação do campo e sua defesa. Luta contra os desmontes 
que se operaram pelos governos, principalmente após 2016, sobre a 
educação do campo. Desmonte que a partir de 2015 apresentam-se desde 
o contingenciamento à mercantilização. A segunda fase, então, é marcada 
pela luta e resistência contra o empresariamento, mercantilização e 
contingenciamento de recursos às políticas de educação do campo. 

 

http://pronacampo.mec.gov.br/images/pdf/port_86_01022013.pdf
http://pronacampo.mec.gov.br/images/pdf/port_86_01022013.pdf
http://pronacampo.mec.gov.br/images/pdf/port_86_01022013.pdf
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Souza (2022, p. 67) reconhece perspectivas significativas resultantes dos 

programas, das legislações e das ações ligadas à EdoC: 

 

a) os camponeses vêm sendo os sujeitos das ações, seja na 
implementação, seja na execução dos programas; logo, percebe-se que 
esse projeto de educação vem sendo construído por eles e não para eles; 
na mesma direção, estão as matrizes curriculares; b) o ensino vem se 
constituindo como uma perspectiva libertadora; assim, seu intuito também é 
de pensar o campo como território de vida e não só como território dos 
negócios; c) a proposta de educação combate veementemente o campo 
como espaço arcaico, do atraso ou como um continuum da cidade.  

 

Nesse sentido, Souza (2022) ressalta a disputa de território entre a EdoC e o 

Agronegócio. Ao longo de duas décadas, o movimento de educação do campo 

ampliou o território que contribui para a valorização da identidade territorial 

camponesa. Logo, o território camponês, em uma perspectiva multidimensional em 

defesa do campo como espaço de vida, passa a perceber o camponês como 

produtor de saberes. Entretanto, esse viés confronta os interesses do agronegócio, 

pautado na produção voltada para a exportação, calcada em alimentos cuja matriz 

produtiva se expande a partir da morte da natureza e do uso contínuo de 

agrotóxicos. Como resultado dessa colisão de interesses, as políticas públicas 

ligadas à EdoC vêm passando por um processo de desmantelamento (SOUZA, 

2022, p. 67). 
 

Ao correr o risco de perder o domínio exercido nas escolas rurais, as forças 

hegemônicas passam a agir na tentativa de frear o movimento da EdoC, seja no 

sentido do descumprimento das leis que dialogam com suas demandas ou no 

sentido da paralisação/fechamento das escolas do campo. Pensar a EdoC hoje é 

trabalhar na perspectiva do contínuo rompimento do paradigma da Educação Rural, 

que persiste em muitos lugares de nosso país e ganha fôlego na conjuntura política 

atual pautada no capitalismo que se personifica no campo, principalmente através do 

Agronegócio e seus desdobramentos. 

 

2.1.2. Pressupostos teóricos da Educação do Campo 

 

A EdoC surge como uma crítica à realidade da educação no Brasil, particularmente 

da situação de precariedade ofertada (ou negada) aos povos do campo. Essa 
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ñEduca«o do campo como cr²ticaò, no sentido tratado por Caldart (2009, p. 39), se 

d§ primeiramente como ñcr²tica pr§ticaò, no bojo das lutas sociais pela garantia do 

acesso à terra, ao trabalho e à educação. Tais lutas se deram no plano político e na 

construção de experiências pedagógicas concretas de alternativas à educação 

existente. Essa é a concepção de EdoC que assumimos nesta pesquisa, na qual, 

segundo Caldart (2009), ña cr²tica pr§tica se fez te·rica, contrapondo-se ao modelo 

da escola capitalistaò (CALDART, 2009, p. 40). 

 

A forma de compreender o campo e os seus sujeitos se reflete na concepção de 

educação. Atualmente, existem duas visões/direções de desenvolvimento, que se 

contrapõem: a do agronegócio ï para a qual o campo representa ainda o lugar do 

atraso, que precisa ser modernizado pela agricultura capitalista a partir do trabalho 

assalariado e do controle do mercado ï, e a da agricultura camponesa e dos 

pequenos produtores ï para a qual o campo é lugar de produção de vida, de 

alimentos, culturas e não apenas de produção econômica (TAFAREL et. al., 2012). 

 

O debate sobre a EdoC trouxe a discussão acerca do campo como território de vida, 

de possibilidades, produções, saberes e culturas. Ademais, defendeu que a 

educação escolar assegure o protagonismo pedagógico e o diálogo com os saberes 

e as práticas culturais dos educadores, educandos e comunidades camponesas, 

consideradas um lugar-sujeito coletivo de produção de conhecimentos. Assim, desde 

o início, está demarcado o vínculo entre os trabalhadores do campo, suas lutas e 

experiências e essa proposta educativa. 

 

A EdoC compreende o camponês e os trabalhadores rurais como sujeitos de 

direitos, entre eles o de estudar, e como construtores da suas histórias e da 

coletividade, tem como protagonistas os próprios trabalhadores do campo, suas 

lutas e sua organização e suas experiências educativas, que incluem a escola, mas 

vão além dela. Ela se contrapõe à educação como mercadoria e afirma a educação 

como formação humana. Ademais, compreende o trabalho não como ocupação, 

emprego ou  mercadoria, mas como produção de vida, como um fator de 

humanização, que, além de responder pela reprodução física de cada um, envolve 

as dimensões da cultura, do lazer, sociais e artísticas.  
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Arroyo, Caldart e Molina (2004, p. 12) discorrem sobre a EdoC enquanto ñuma a«o, 

que vai intervir de forma reflexiva para organizar, buscar, experimentar e teorizar 

qualitativamente os diversos significados e conhecimentos históricos, políticos e 

culturais do povo do campoò. Assim, pela educa«o, busca-se dar condições aos 

sujeitos para que eles tomem consciência deles mesmos e do mundo que os cerca, 

sendo capazes de agir contra qualquer situação de submissão, especialmente 

aquelas impostas pelo sistema capitalista. 

 

Corroborando essa discussão, Munarim (2008, p. 3) compreende a EdoC como: 

 

[...] movimento de cunho sócio-político e, ao mesmo tempo, de renovação 
pedagógica. Movimento sociopolítico, porque está engendrado na luta pela 
terra, por direitos, por educação e direcionado por sujeitos coletivos. 
Renovação pedagógica por ter como fundamento a construção de um 
projeto-pedagógico dos sujeitos do campo e não para os sujeitos do campo 
. 

 

Segundo Caldart (2012), essa modalidade de ensino reafirma, como grande 

finalidade da ação educativa, uma colaboração com o desenvolvimento pleno do ser 

humano, com a sua humanização e inserção crítica na dinâmica da sociedade de 

que faz parte. Além disso, compreende que os sujeitos se humanizam ou se 

desumanizam sob condições materiais e relações sociais determinadas; que nos 

mesmos processos em que produzimos nossa existência nos produzimos como 

seres humanos; que as práticas sociais e, entre elas, especialmente as relações de 

trabalho, conformam (formam ou deformam os sujeitos). Servindo de acréscimo a 

essa definição, este projeto educativo é um agente para o reconhecimento do campo 

brasileiro como um espaço de transformação e reprodução da vida, simbolizando, 

assim, a luta de classe e a resistência dos camponeses. 

 

É importante ressaltar que as lutas dos movimentos sociais e do movimento da 

EdoC não pretendem de maneira alguma que seu povo permaneça no campo sem 

escolhas. Na verdade, elas  reivindicam uma educação contextualizada, que 

perceba e valorize os diferentes modos de ser e viver no campo. Nesse sentido, 

Kolling, Cerioli e Caldart (2002) apontam que a express«o ñEduca«o do Campoò 
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compreende todos os processos sociais de formação das pessoas como sujeitos de 

seu próprio destino.  

 

Segundo Caldart (2004), as raízes educacionais da EdoC estão atreladas à 

Pedagogia Socialista, à Educação Popular, à Pedagogia do Movimento e à 

Pedagogia da Alternância, por estarem presentes nos movimentos e nas 

organizações que marcam sua materialidade de origem. Tais raízes demonstram e 

reafirmam o movimento da prática à teoria, uma vez que os 4 itens destacados têm 

vinculação com experiências concretas de ensino, as quais fundamentam sua 

decorrente concepção teórica de educação.  

 

São 4 os aspectos centrais da Pedagogia Socialista que influenciam na constituição 

da EdoC: a relação entre escola e trabalho / escola e vida; a atualidade nos 

processos educativos; a auto-organização/autogestão dos estudantes; a 

organização do ensino pelos Complexos de Estudo. Associar trabalho e educação 

traz elementos formativos para a compreensão da forma histórica em que vivemos, 

sob a alienação humana. A articulação entre trabalho, atualidade e auto-organização 

é o elemento primordial da organização do ensino pelos complexos de estudo. 

 

Da Educação Popular, emerge a construção de um conhecimento referenciado na 

realidade, com a participação de todos os sujeitos envolvidos no ato de aprender, 

sendo o ñdi§logoò, ou a dialogicidade, um elemento imprescind²vel para que isso 

ocorra. Para Freire (1987, p. 32), uma educação libertadora do oprimido é aquela 

criada ñcom ele e n«o para eleò, fazendo da opress«o e de suas causas objeto da 

reflexão dos oprimidos, de que resultará o seu engajamento necessário na luta por 

sua liberta«o [é]. Esse ® um aspecto presente na constitui«o da EdoC, pois a 

adjetiva«o ñdo Campoò justamente explicita a busca pela construção de uma 

educação com, pelos e desde os trabalhadores do campo.  

 

Segundo Freire (1987, p. 38), para superar a contradição opressor-oprimido outro 

elemento fundante ® a pr§xis, ou seja, ñreflex«o e a«o dos homens sobre o mundo 

para transformá-loò. Para tanto, se faz necess§rio compreender a realidade e inserir-

se criticamente nela, sendo assim possível agir sobre ela e transformá-la. 
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O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) compreende a educação 

em sentido amplo, para além da escola em si mesma, a educação está inserida no 

debate de um novo projeto de país, de sociedade. Esses elementos se evidenciam 

nos princípios que orientam o I Encontro Nacional de Educadoras e Educadores da 

Reforma Agrária ï ENERA, quando destacam que a relação do MST deve ser com 

toda a sociedade e ao considerarem a Reforma Agrária uma luta de todos. Desse 

processo, nasce a Pedagogia do Movimento e as discussões que posteriormente 

fizeram nascer a EdoC.  

 

Destacamos as 5 matrizes pedagógicas, apresentadas por Caldart (2004), que dão 

sustentação à Pedagogia do Movimento e influenciam nas discussões da EdoC. A 

primeira é a pedagogia da luta social, que se caracteriza pela experiência de luta 

para transformar a estrutura da sociedade atual que promove a desigualdade; a 

segunda matriz é a da organização coletiva, abrangendo o processo de reconhecer-

se coletivo na luta pela terra, criando uma identidade de iguais; a terceira é a 

pedagogia da terra, a qual leva a perceber que a produção da nossa existência se 

dá na relação com a terra e que nada nasce pronto, tudo é construído pelo trabalho; 

a quarta matriz é a pedagogia da cultura, considerando-a como um processo de 

práticas e experiência que constrói um novo ser social e, portanto, um novo modo de 

vida. Por fim, a quinta matriz é a da pedagogia da história, trazendo a concepção de 

que a educação acontece por meio da compreensão da história como processo da 

produção da existência da vida humana e do cultivo específico da memória do 

movimento. 

 

Algumas características da Pedagogia da Alternância nos ajudam a pensar sua 

relação com a EdoC, Ribeiro (2010), ao analisar o desenvolvimento da alternância 

no movimento camponês do Brasil, diferencia 2 vertentes: uma pautada nos 

preceitos da Escola Nova, construtivismo e conceito de complexidade, na qual a 

relação trabalho e educação estaria voltada para uma formação que busca a 

autonomia e a liberdade, sem necessariamente fazer uma crítica ao projeto de 

sociedade em que se insere; a outra vertente é a desenvolvida pelas experiências 

com influência da concepção socialista de escola e a relação trabalho agrícola e 
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educação escolar apontando para uma formação humana omnilateral, orientada por 

um projeto de emancipação.  

 

A EdoC, portanto, materializa a resistência a um modelo educacional que sempre 

negou aos camponeses o direito a uma vida digna no campo. Caldart expressa os 

pilares que fundamentam a educação camponesa:  

 

Sim, a Educação do Campo toma posição, age, a partir de uma 
particularidade e não abandona a perspectiva da universalidade, mas 
disputa sua inclusão nela (seja na discussão sobre educação ou projeto de 
sociedade). Sim, ela nasce da óexperi°ncia de classeô de camponeses 
organizados em Movimentos Sociais e envolve diferentes sujeitos, às vezes 
com diferentes posições de classe. Sim, a Educação do Campo inicia sua 
atuação a partir da radicalidade pedagógica dos Movimentos Sociais e entra 
no terreno movediço das políticas públicas, da relação com um Estado 
comprometido com um projeto de sociedade que ela combate, se coerente 
for com sua materialidade e vínculo de classes de origem. Sim, a Educação 
do Campo tem se centrado na escola e luta para que a concepção de 
educação que orienta suas práticas se descentre da escola, não fique refém 
de sua lógica construtivista, exatamente para poder ir bem além dela como 
projeto educativo. E uma vez mais, sim, a Educação do Campo se coloca na 
luta pelo acesso dos trabalhadores ao conhecimento produzido na 
sociedade e, ao mesmo tempo, problematiza, faz a crítica ao modo de 
conhecimento dominante e à hierarquização epistemológica própria dessa 
sociedade que deslegitima os protagonistas originários da Educação do 
Campo como produtores de conhecimento e que resiste a construir 
referências próprias para a solução de problemas de uma outra lógica de 
produção e de trabalho que não seja o trabalho produtivo para o capital 
(CALDART, 2012, p. 105). 
 
 
 

Diante da perspectiva da EdoC, urge pensar um novo sentido de escola, não 

somente para suprir exigências institucionais, mas pela reflexão da sua função 

social, seu caráter formativo, a formação de professores, o processo educativo a ser 

efetivado e a elaboração de uma proposta pedagógica que esteja de acordo com a 

história de luta dos povos do campo. Desse modo, a concepção de escola do campo 

surge e desenvolve-se a partir do movimento da educação do campo, com as 

experiências de formação humana desenvolvidas pelas trabalhadoras e pelos 

trabalhadores nas lutas por terra e educação.  

 

2.1.3 Os Princípios Pedagógicos da Educação do Campo 

 

No documento ñRefer°ncias Nacionais para uma Educa«o do Campoò (BRASIL, 

2004), é discutida a materialização do conceito de EdoC por meio dos Princípios 
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Pedagógicos que contribuem para caracterizar essa modalidade e orientar projetos 

de formação do docente do campo, da discussão do currículo e fortalecer a 

identidade da escola do campo.  

 

Os princípios da Educação do Campo são como as raízes de uma árvore, 
que tiram a seiva da terra (conhecimentos), que nutrem a escola e fazem 
com que ela tenha flores e frutos (a cara do lugar onde ela está inserida e 
dos sujeitos sociais a quem se destina). São pontos de partida de ações 
educativas, da organização escolar e curricular e do papel da escola dentro 
do campo brasileiro (BRASIL, 2004, p. 37). 

 

A materialização do conceito de EdoC por meio dos princípios pedagógicos 

possibilita maior compreensão dessa proposta educativa, assim como de seu 

arcabouço teórico e pressupostos. Dessa forma, será  apresentada uma abordagem 

expositiva e reflexiva de cada princípio, tomando como referenciais o documento 

onde são encontrados e a contribuição de alguns autores cujos trabalhos se 

relacionam aos conceitos. Na figura 1 são apresentados os Princípios Pedagógicos 

da Educação do Campo. 

 

Figura 1: Princípios Pedagógicos da Educação do Campo  

 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2021). 
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1) Princípio pedagógico do papel da escola enquanto formadora de sujeitos 

articulada a um projeto de emancipação humana.  

 

Para a efetivação da formação sobre a qual versa esse princípio, a EdoC deve 

compreender que os sujeitos possuem particularidades diversas e se formam 

individual e coletivamente, na relação de pertença à terra e nas formas de 

organização solidária. Portanto, o currículo precisa incorporar a diversidade, assim 

como precisa tratar dos antagonismos que envolvem os modelos de agricultura. ñA 

cultura da justiça social e da paz deve ser incorporada como fundamental para uma 

educa«o do campo emancipat·riaò (BRASIL, 2004, p. 37). 

 

Este princípio referenda a formação humana como todo processo educativo que 

possibilita ao sujeito constituir-se enquanto ser social responsável e livre, capaz de 

refletir sobre sua atividade, de ver e corrigir erros, de cooperar e de relacionar-se 

eticamente, situando que a educação como formação humana é uma ação cultural; 

e, portanto, engloba conhecimentos, atitudes, valores e comportamentos construídos 

no processo educativo, o qual deve ultrapassar toda a vida escolar. Assim, a escola 

precisa acolher os saberes acumulados pela experiência de vida dos educandos e a 

dinâmica em que está enraizado esse processo para que se torne válido o princípio 

determinante da escola vinculada à realidade dos sujeitos.  

 

Dessa forma, defendemos uma práxis pedagógica que proporcione aos sujeitos a 

compreensão da condição humana e as possibilidades de superação de suas 

limitações em prol da emancipação. Caldart (2009) contribui nesse sentido ao 

afirmar que a EdoC tem uma função para além da educação, quando apresenta as 

denúncias, faz resistência e luta. Assim, é emancipatória, por combinar denúncias, 

práticas e propostas concretas do que fazer e do como fazer: a educação, a 

produção, a organização comunitária, a escola, o currículo e o projeto pedagógico.  

 

Arroyo, Caldart e Molina (2004, p. 121) colaboram na sistematização dos 

apontamentos referentes à materialização do princípio pedagógico abordado, ao 

afirmarem que a práxis pedagógica sustenta-se por meio das relações sociais que 

se tornam a base desse ambiente educativo e ao explicarem que ñ[...] se a escola ® 
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lugar de formação humana, significa que ela não é apenas lugar de conhecimentos 

formais e de natureza intelectual. A escola é lugar de tratar das diversas dimensões 

do ser humano de modo processual e combinadoò. Partindo dessa compreens«o, os 

autores percebem cada estudante como um ser detentor de uma realidade particular 

ï social, cultural e política ï e, ainda, com uma capacidade de fazer a leitura crítica 

do mundo no plano local ï para entender as contradições globais, para conviver com 

as fragmentações e os antagonismos da sociedade.  

 

2) Princípio pedagógico da valorização dos diferentes saberes no processo 

educativo. 

 

Neste princípio, é enfatizada a necessidade da escola considerar os conhecimentos 

ñque os pais, os/as alunos/as, as comunidades possuem, e resgatá-los dentro da 

sala de aula num diálogo permanente com os saberes produzidos nas diferentes 

§reas de conhecimentoò (BRASIL, 2004, p. 37).  

 

Conforme Souza (2007), torna-se necessário, para um novo fazer escolar, outra 

concepção das relações entre saberes formais e informais, na qual os 2 tipos de 

saberes passariam a integrar os conteúdos educativos a serem trabalhados na 

práxis pedagógica escolar.  

 

Marconi e Lakatos (2003, p. 58) afirmam que o ñconhecimento popular n«o se 

distingue do conhecimento científico nem pela veracidade nem pela natureza do 

objeto conhecido, o que os diferencia é a forma, o modo, os instrumentos do 

conhecerò. Em outras palavras, as autoras afirmam que a ci°ncia n«o ® o ¼nico 

caminho de acesso ao conhecimento e à verdade e que um mesmo objeto ou 

fenômeno pode ser matéria de observação tanto para o cientista quanto para o ser 

humano comum; o que leva um ao conhecimento científico e o outro ao 

conhecimento popular é a forma de observação. Assim, os saberes populares, 

associados a conhecimentos adquiridos à luz da experiência em anos de trabalho e 

de vida podem trazer grandes contribuições se forem estabelecidos diálogos com os 

conhecimentos científicos. Esse processo pode ocasionar muitas determinações 

interessantes e novos caminhos para a ciência, por um lado, e valorização daqueles 

que produzem e detêm os saberes populares, por outro. 
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Freire (2006) afirma a necessidade da apreensão dos saberes dos educandos pela 

escola para que ela possa ñcaptar uma realidade, fazendo-a objeto de seus 

conhecimentosò (FREIRE, 2006, p. 30). Ele expressa tamb®m que esses saberes 

devem ser respeitados, pois são construídos socialmente na prática comunitária, e 

devem ser discutidos em relação ao ensino dos conteúdos. Dessa forma, o princípio 

pedagógico da valorização dos diferentes saberes no processo educativo vincula-se 

a um compromisso com a cultura do povo do campo e com uma educação pela 

memória histórica, pois, nesse processo de valorização, cada pessoa, ou grupo de 

pessoas, pode se perceber como parte de um processo ñque se enra²za no passado 

e se projeta no futuroò, no sentido da produ«o da pr·pria cultura, representa«o, 

arte e palavra. (FERNANDES; CERIOLI; CALDART, 2004, p. 55).     

 

Ademais, este princípio firma a pesquisa enquanto princípio metodológico para a 

construção do conhecimento e pela qual o estudante assume uma postura de senso 

crítico, curiosidade e questionamento reconstrutivo. A pesquisa possibilita a inserção 

das contradi»es da vida real no contexto escolar. ñA educa«o do campo deve 

considerá-la como instrumento de alto valor educativo, especialmente pela natureza 

rica e diversa de conhecimentos identificados no campoò (BRASIL, 2004, p. 38). 

 

3) Princípio pedagógico dos espaços e dos tempos de formação dos sujeitos de 

aprendizagem. 

 

Para Caldart (2004, p. 93) ñ® a escola que deve ajustar-se, em sua forma e 

conteúdo, aos sujeitos que dela necessitam; é a escola que deve ir ao encontro dos 

educandos, e n«o ao contr§rioò. O caderno ñRefer°ncias para uma Pol²tica Nacional 

de Educação do Campoò (BRASIL, 2004) explicita que a EdoC ocorre tanto em 

espaços escolares quanto fora deles, porque se realiza na organização das 

comunidades, nas assembleias dos movimentos sociais, dos sindicatos, nas 

caminhadas de luta por reivindicações de políticas públicas ou direitos negados, nas 

reuniões da igreja, nos espaços familiares, envolvendo saberes, formas, tempos e 

espaços físicos diferentes (BRASIL, 2004). 
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O mesmo documento especifica a sala de aula como um dos espaços de 

aprendizagem. Em Souza (2007), a sala de aula é o espaço da sistematização do 

conhecimento, da articulação e do confronto entre os saberes científicos e populares 

que vão gerar novos saberes. Acrescenta-se a isso a compreensão desse espaço 

como fundamental na formação dos sujeitos do campo, na perspectiva de sua 

emancipação e autonomia. 

 

As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo 

(BRASIL, 2002) demonstram preocupação com a organização do trabalho 

pedagógico, de forma a garantir o princípio pedagógico dos espaços e dos tempos 

de formação dos sujeitos de aprendizagem e o de atender as especificidades do 

campo. Sendo assim, os artigos 5º e 7º destacam: 

 

Art. 5º. As propostas pedagógicas das escolas do campo, respeitadas as 
diferenças e o direito à igualdade e cumprindo imediata e plenamente o 
estabelecido nos arts. 23, 26 e 28 da Lei 9.394, de 1996, contemplarão a 
diversidade do campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, 
políticos, econômicos, de gêneros e etnia. 
Parágrafo único. Para observância do estabelecido neste artigo, as 
propostas pedagógicas das escolas do campo, elaboradas no âmbito da 
autonomia dessas instituições, serão desenvolvidas e avaliadas sob a 
orientação das Diretrizes Nacionais para a Educação Básica e a Educação 
Profissional de Nível Técnico. 
[...] 
Art. 7º. É de responsabilidade dos respectivos sistemas de ensino, por meio 
de seus órgãos normativos, regulamentar as estratégias específicas de 
atendimento escolar do campo, salvaguardando, nos diversos espaços 
pedagógicos e tempos de aprendizagem, os princípios da política de 
igualdade. 
§ 1º. O ano letivo, observado o disposto nos arts. 23, 24 e 28 da LDB, 
poderá ser estruturado independente do ano civil. 
§ 2º. As atividades constantes das propostas pedagógicas das escolas, 
preservadas as finalidades de cada etapa da educação básica e da 
modalidade de ensino prevista, poderão ser organizadas e desenvolvidas 
em diferentes espaços pedagógicos, sempre que o exercício do direito à 
educação escolar e o desenvolvimento da capacidade dos alunos de 
aprender e de continuar aprendendo assim exigirem.   [...] 

 

A intenção da legislação em garantir o direito de acesso à educação com o respeito 

à diversidade do campo e acrescentando que os sistemas de ensino devem 

resguardar, nas estratégias de atendimento escolar do campo, os distintos espaços 

pedagógicos e tempos de aprendizagem, possibilita à escola do campo um caráter 

dialógico, flexível e dinâmico. 
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Na prática, movimentos sociais, organizações populares e mesmo alguns sistemas 

públicos de educação assumem uma proposta de intervenção pedagógica para o 

campo que procura respeitar conteúdos curriculares e metodologias apropriadas à 

realidade e aos interesses dos estudantes campesinos; uma organização escolar 

própria que adeque o calendário escolar às fases do ciclo agrícola, às condições 

climáticas e à cultura do povo, bem como à natureza do trabalho no meio rural.  

 

Para Arroyo (2004), os espaços formativos devem ser considerados enquanto 

espaços privilegiados de articulação entre o estudo, a pesquisa e as propostas de 

intervenção nos quais o trabalhador possa desenvolver a compreensão da realidade 

e superar preconceitos que fortalecem as desigualdades. Para Souza (2007), o 

espaço formativo deve ser um espaço pedagógico onde possam ser levantadas 

questões sobre os elementos que organizam a base da subjetividade e da 

experiência do estudante na possibilidade da construção da identidade coletiva.  

 

Nascimento (2004) expõe que, para atender a essa expectativa de formação, é 

preciso transformações, inclusive no currículo, que deve adequar-se ao movimento 

da realidade que o cerca. A começar por abandonar o conceito de que a escola é 

mera transmissora de conhecimentos teóricos, simples espaço de memorização e de 

informa«o; e ñexigir que o curr²culo de uma escola do campo contemple as relações 

com o trabalho na terra e trabalhe o vínculo entre educação e cultura, sendo a 

escola um espao de desenvolvimento cultural de toda a comunidadeò 

(NASCIMENTO, 2004, p. 12). 

 

A Pedagogia da Alternância é uma proposta teórico-metodológica que, conforme o 

caderno das referências da EdoC (BRASIL, 2004), pode garantir o que determina a 

legislação; bem como promover o diálogo com a realidade, na interação dos 

trabalhadores agrícolas com a comunidade e a escola para que a organização dos 

tempos e espaços formativos sejam adequados à realidade do campo e às 

necessidade da produção campesina. 

  

4) O princípio pedagógico do lugar da escola vinculado à realidade dos sujeitos. 
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Enquanto direito, a escola precisa estar onde os sujeitos estão, como assegura o 

artigo 6° das Diretrizes Operacionais, ao instituir o regime de colaboração entre os 

entes federados na oferta de educação aos povos do campo:  

 

O poder público, no cumprimento das suas responsabilidades com o 
atendimento escolar e à luz da diretriz legal do regime de colaboração entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios, proporcionará 
Educação Infantil e Ensino fundamental nas comunidades rurais, inclusive 
para aqueles que não concluíram na idade prevista, cabendo, em especial 
aos Estados, garantir as condições necessárias para o acesso ao Ensino 
Médio e à Educação profissional de Nível técnico (MEC, 2002, p. 1). 

 

O documento final da I Confer°ncia Nacional ñPor uma Educa«o B§sica do Campoò 

(2004, p. 162), realizada em Luziânia/GO, de 27 a 31 de julho de 1998, define que a 

ñescola ® um espao privilegiado para manter viva a mem·ria dos povos, valorizando 

saberes e promovendo a express«o cultural onde ela est§ inseridaò. O par§grafo 

único, art. 2º, das Diretrizes Operacionais reforça a dimensão da identidade da 

escola do campo vinculada ¨ realidade dos sujeitos ao apontar que ñA identidade da 

escola do campo é definida pela sua vinculação às questões inerentes à sua 

realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na 

mem·ria coletiva que sinaliza futurosò (CNE/CEB 1/2002, p. 37). Assim sendo, a 

escola vinculada à realidade do sujeito deve se sustentar no enriquecimento das 

experiências de vida, na ética da valorização humana e do respeito à diferença 

(BRASIL, 2004). 

 

Para Caldart (2004), a escola vinculada à realidade fortalece a reflexão sobre a 

exclusão e a discriminação sofrida pela população do campo ao buscar 

compreender vários porquês, ou seja, o porquê das políticas públicas não atenderem 

a necessidade da população rural, o porquê da subordinação do povo campesino a 

uma cultura urbana e o porquê da desvalorização da cultura local. Logo, a 

concretização da EdoC precisa de uma escola que proporcione aos seus estudantes 

opções reais sobre o lugar onde desejam viver ñIsso significa, em ¼ltima an§lise, 

inverter a l·gica de que apenas se estuda para sair do campoò (BRASIL, 2004, p. 

39). 

 

A preocupação em ter uma escola vinculada à realidade surge das discussões 

inerentes a que escola e que ensino servem ao projeto educativo do campo. Essas 
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interrogações levam a outras, por exemplo, referentes ao currículo e à formação de 

professores.  

 

Na perspectiva da escola tradicional, a concepção e a prática curricular efetivam-se, 

em sua grande medida, como um conjunto de conhecimentos alheios à realidade e à 

cultura da maioria dos estudantes. Nessa direção, urge que as escolas do campo 

sigam o que determina a LDB, a Resolução nº 4/07/2010, que define Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, no tocante à promoção de 

adaptações necessárias para a sua adequação às peculiaridades da vida rural e de 

cada região, especialmente no que se refere a:  

 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades 
e interesses dos alunos da zona rural e incluam nos projetos político-
pedagógicos um currículo que promova um processo de construção do 
conhecimento que dialogue, problematize a realidade sócio histórica do 
educando, de modo a incorporar nas aulas, nas atividades didáticas formas 
de resgatar a cultura, os valores, a história, a memória e os saberes dos 
camponeses que os alunos expressam na sala de aula, resultado da sua 

vivência como filhos de agricultores que habitam e trabalham no campo. 
 

O currículo na EdoC propõe a superação da prática de transmissão para a de 

construção e socialização de conhecimentos, o que abrange os saberes produzidos 

pela ciência e os aprendidos pela experiência de vida dos indivíduos. Considerando 

as interlocuções da EdoC com o pensamento de Paulo Freire, a escola do campo 

deve organizar seu trabalho pedagógico voltado à construção de práticas que levem 

estudantes e professores à ação dialógica, afastando-se, assim, da chamada 

educação bancária. A escola do campo deve estar atenta na escolha do programa 

de ensino, tendo nos temas geradores sua matriz formadora. Professores e 

estudantes devem buscar processos educativos que se concretizem no diálogo e na 

práxis entre teoria e prática, possibilitando aos sujeitos do campo a compreensão 

das condições que os fazem oprimidos, para que, assim, eles possam lutar por sua 

libertação. 

 

Com relação à formação de professores da EdoC, Santos (2013) reconhece que 

esse tem sido um grande desafio para os movimentos sociais campesinos. As 

pressões e negociações para essa reivindicação ser atendida demonstram que 

essas organizações compreendem a formação docente como uma ação fundamental 
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para alcançar os objetivos de uma educação transformadora. Dessa forma, os 

movimentos sociais campesinos reivindicam que a formação de professores do 

campo deve estar alinhada com as bases pedagógicas que norteiam os debates em 

torno da EdoC, superando a visão hegemônica pautada nas pedagogias das 

competências e na epistemologia da prática e retomando as discussões teóricas 

para o âmbito da criticidade, capaz de revelar aos sujeitos do campo as relações 

históricas, econômicas e sociais que permeiam a realidade do campo brasileiro. 

 

A EdoC evidencia a necessidade de considerar as identidades socioculturais e 

territoriais diversas dos povos do campo, colocando-as como eixo das experiências 

de formação protagonizadas pelas escolas, pelos educadores e pelos movimentos 

sociais do campo. Essa proposta de educação associada à emancipação dos 

camponeses está na contramão do projeto de educação voltado à preparação 

técnica para o trabalho, desvinculado do contexto sócio-histórico e cultural dos(as) 

jovens, proposto na Base Nacional Comum Curricular. 

 

Com caráter eminentemente classista e mercadológico, a BNCC, conforme nos 

apresenta Freitas (2018), tem, nos processos avaliativos externos à escola, um 

mecanismo altamente eficiente de dimensionamento do currículo e do fazer escolar. 

Dessa forma, mesmo com normativos que menciona a construção de uma 

sociedade justa, democrática e inclusiva, a BNCC contribui com o recrudescimento 

das desigualdades sociais, aponta a prospecção de uma identidade generalizante e 

submissa às prerrogativas mercadológicas e que sustentam a hegemonia das 

classes dominantes. 

 

A EdoC requer uma postura crítica diante da BNCC. Alves e Salustiano (2020) 

defendem que, apesar do seu caráter normativo, a base deve ser pensada e 

discutida entre os educadores em uma perspectiva crítica, tendo em vista que o 

contexto da prática é muito dinâmico em decorrência da existência dos diversos 

sujeitos que, diariamente, trazem vida ao currículo, construindo e reconstruindo 

conhecimentos a partir das relações estabelecidas com outros sujeitos, que trazem 

consigo novos saberes e novas vivências. 

 



43 

 

 

5) O princípio pedagógico da educação como estratégia do desenvolvimento 

sustentável.  

 

A EdoC emerge como uma importante oportunidade para desenvolver os territórios 

dos camponeses na vertente da sustentabilidade, visto que o modelo de produção 

baseado nas culturas alimentares básicas de maneira agroecológica se mostra como 

uma alternativa ao modelo hegemônico vigente do agronegócio, garantindo a 

Soberania Alimentar.  

 

O documento ñRefer°ncias para uma Pol²tica Nacional de Educa«o para o Campoò 

(BRASIL, 2004) afirma que a educação, em relação ao desenvolvimento sustentável, 

deve ser pensada a partir da ideia de que o local pode ser reinventado por meio de 

suas potencialidades. Porém, para isso há de se revitalizar a importância do coletivo 

como método de participação popular de gestão das políticas e das comunidades 

onde vivem. Outra consideração posta é a de que pensar o desenvolvimento a partir 

da educação é levar em conta aspectos da diversidade, da situação histórica de 

cada comunidade, e se basear em paradigmas da sustentabilidade que supõem 

novas relações entre pessoas e natureza, entre os seres humanos e os demais 

seres do ecossistema. Assim, a educa«o deve primar pela ñsustentabilidade 

ambiental, agrícola, econômica, social, política, cultural, a equidade de gênero, 

racial, étnica e intergeracionalò (BRASIL, 2004, p. 39). 

 

Nesse contexto, Fernandes (2011) afirma que a escola é parte das estratégias para 

o desenvolvimento rural sustentável, desde que seu projeto educativo seja 

contextualizado e que possibilite trabalhar questões relevantes para intervenção 

social e que tenham relação com o ambiente desta realidade. Isso implica, por 

exemplo, a desconstrução da ideia de desenvolvimento disseminada nos meios de 

comunicação, que apresenta aos jovens a filosofia do consumo como uma 

alternativa de vida moderna e desenvolvida. As práticas educativas elaboradas nas 

escolas, além da problematização desses discursos, precisam mostrar aos 

estudantes os equívocos desse comportamento e seus efeitos perversos na vida das 

pessoas de classe popular e na biodiversidade do planeta. 
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De acordo com Caldart (2009), os camponeses, organizados nos movimentos 

sociais, trabalham na perspectiva de que a economia e a tecnologia devem estar a 

serviço das necessidades humanas e não do capital. Isso resulta na afirmação dos 

conceitos de empoderamento e de protagonismo social como essenciais para o 

fortalecimento das comunidades e da sustentabilidade e exige a observância de 

valores como a autonomia, a democracia, a dignidade do ser humano, a 

solidariedade, a equidade e o respeito ao meio ambiente. São compreensões e 

dimensões que o princípio pedagógico da educação do campo como estratégia do 

desenvolvimento sustentável deverá acolher e refletir; pois não há como discutir 

sustentabilidade desatrelada das questões sociais, econômicas, políticas e 

ambientais.  

 

6) O princípio pedagógico da autonomia e colaboração entre os sujeitos do campo e 

o sistema nacional de ensino. 

 

Este último princípio chama a atenção para a heterogeneidade do campo e para 

duas implicações ligadas a essa heterogeneidade: a primeira é que não se pode 

construir uma política pública de educação idêntica para todos os povos do campo; e 

a segunda é que a política de educação, por ser heterogênea, deve ser articulada às 

políticas nacionais e essas às demandas e às especificidades de cada região ou de 

cada espaço ou território (MEC, 2004). Dessa forma, não cabe ao poder público 

decidir sobre os destinos da comunidade, como não cabem aos grupos organizados 

atitudes corporativas na definição de prioridades (BRASIL, 2004). 

 

Nesse sentido, para assegurar a identidade do campo em sua diversidade e os 

princípios educativos que fundamentam essa identidade, há a necessidade da 

participação dos movimentos e das organizações sociais do campo na construção 

de políticas educacionais para que elas estejam articuladas a um projeto de 

desenvolvimento sustentável e a um projeto educativo para o campo (CALDART, 

2004). 

  

Para que essas especificidades, que singularizam cada lugar, possam ser 

respeitadas e legitimadas, é necessário assegurar a aplicação do artigo 12 da LDB 

9394/96 ñO acesso ao ensino fundamental ® direito p¼blico subjetivo, podendo 
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qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, 

entidade de classe ou outra igualmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, 

acionar o Poder Público para exigi-loò. Este artigo está relacionado às propostas 

político-pedagógicas dos Municípios e aos projetos pedagógicos das escolas, os 

quais deverão ser construídos mediante um processo coletivo e de ampla 

investigação da realidade. 

 

Com relação aos dispositivos legais atrelados a esse princípio pedagógico da EdoC, 

a Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo III ï Da Educação, Da Cultura e Do 

Desporto, Art. 211, acolhe o princípio da colaboração entre entes federados para a 

efetiva«o da educa«o como um direito ao expressar que ñA Uni«o, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus 

sistemas de ensinoò. O par§grafo primeiro deste artigo trata do financiamento do 

sistema educacional como um todo e a função distributiva e supletiva do Estado 

brasileiro, com a finalidade de equalizar as oportunidades educacionais e o padrão 

mínimo de qualidade. 

 

A Lei nº 9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), de 20 de 

dezembro de 1996, confirma esses dispositivos em seu Art. 9º. Nos incisos III e IV: 

 

III. prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o 
atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva; 
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.  

 

Sobre a participação da população nos processos educacionais, o Art. 14º define 

que ñOs sistemas de ensino definir«o as normas da gest«o democr§tica do ensino 

público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 

seguintes princípios: [...] II - participação das comunidades escolar e local em 

conselhos escolares ou equivalentesò (LDBN 9.493/96). 
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O Art. 10 da Resolução CNE/CEB n° 1, de 2002, reafirma a participação da 

comunidade camponesa, por meio de processos democráticos, nas discussões dos 

projetos institucionais das escolas do campo. 

 

Art. 10. O projeto institucional das escolas do campo, considerado o 
estabelecido no art. 14 da LDBN, garantirá a gestão democrática, 
constituindo mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre a 
escola, a comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos normativos 
dos sistemas de ensino e os demais setores da sociedade. 

 

  

A participação da população do campo, na construção de uma política de educação 

para o campo, tem significado distinto na luta pela concretização dos direitos de 

cidadania campesina, conforme posto no texto da Declaração Final da II Conferência 

Nacional de Educação do Campo ï CONEC/04. 

 

A nossa caminhada se enraíza nos anos 60 do século passado, quando os 
movimentos sociais, sindicais e algumas pastorais passaram a 
desempenhar papel determinante na formação política de lideranças do 
campo na luta pela reivindicação de direitos. [...]. Respeitando a diversidade 
dos sujeitos que aqui representamos e, ao mesmo tempo, construindo a 
unidade necessária para a tarefa que nos colocamos, queremos aqui 
reafirmar o nosso compromisso coletivo com uma visão de campo, de 
educação e de política pública[...]. Defendemos um tratamento especifico da 
educação do campo com dois argumentos básicos: - a importância da 
inclusão da população do campo na política educacional brasileira, como 
condição de construção de um projeto de educação vinculado a um projeto 
de desenvolvimento nacional, soberano e justo, [...] e a consideração da 
diversidade dos processos educativos e culturais que são formadores dos 
sujeitos humanos e sociais do campo [...]. (p. 3-8). 

 

Quanto à participação dos movimentos sociais, Soares, Albuquerque e Wanderley 

(2009) entendem que a parceria com os movimentos sociais define uma 

configuração reconhecidamente específica para a política pública de educação do 

campo por terem esses movimentos protagonizados lutas contra a discriminação, a 

miséria, a homofobia, a fome e outras diversas formas de violências presentes na 

sociedade brasileira. No entanto, essa participação é bastante comprometida já que 

nem toda a população do campo está inserida, ou seja, pertence a um movimento ou 

organização social do campo tendo assim, pouco acesso aos debates que 

contribuem para a apreensão crítica da realidade na qual vive. 

 

Os Princípios Pedagógicos mencionados fundamentam e fortalecem a EdoC, que 

para além de uma implementação pedagógica, se configura numa reação ao 
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processo de exclusão a que foram submetidos os sujeitos do campo. Esses 

princípios devem ser acolhidos e contemplados no currículo, assim como, a história, 

memória, problemas, lutas e questões do campo relativas aos aspectos econômicos, 

sociais, ambientais e culturais.  

 

Caldart (2004) nos alerta que há dificuldade na implantação de um currículo na 

perspectiva posta; uma vez que, culturalmente, temos enraizado ainda um currículo 

hegemônico caracterizado pela fragmentação do conhecimento no qual ña escola 

muitas vezes trabalha conteúdos fragmentados, ideias soltas, sem relação entre si e 

muito menos com a vida concreta; são muitos estudos e atividades sem sentido, fora 

de uma totalidade mais ampla, que deveria ser exatamente a de um projeto de 

forma«o humanaò (CALDART, 2004, p. 12). 

 
Esses princípios orientam as instituições escolares inseridas nos contextos do 

campo, quanto aos objetivos da oferta da formação escolar, da relação com os 

diferentes saberes, da necessidade de estar vinculada à realidade dos sujeitos, de 

modo a respeitar tempos e espaços dos sujeitos da aprendizagem, assim como 

construir estratégias para o desenvolvimento sustentável. Esses princípios orientam 

ainda que a instituição escolar deve ser autônoma, contudo, deve estar aberta a 

colaboração dos próprios sujeitos do campo e ao sistema nacional de ensino.  

 

Considerando que a EdoC envolve práticas educativas variadas e em constante 

movimento e construção (CALDART, 2012), os princípios pedagógicos resguardam 

e orientam uma educação específica e diferenciada, construída com os povos do 

campo, mas, que sobretudo, deve ser educação, no sentido amplo de processo de 

formação humana. Assim, elencamos o atendimento a esses princípios, como ponto 

de convergência da análise das práticas educativas desenvolvidas em nossa 

pesquisa. 

 

2.1.4 Pedagogia da Alternância e a formação integral na EdoC 

 

Para atuar na produção da educação emancipatória, a EdoC necessita de 

metodologias diferenciadas para a construção do conhecimento que busquem 

agregar a experi°ncia dos camponeses, afinal, ñtrata-se de uma demanda e de uma 
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perspectiva de construção bem mais ampla do que simplesmente reconhecer o 

saber popularò (MOLINA, 2010, p. 12). Logo, é necessária a utilização de estratégias 

que atendam as demandas do campo j§ que ñ[...] o campo tem sua singularidade, 

sua vida, e a educação do campo, portanto, não pode ser a mesma que a educação 

urbana, ainda que os conte¼dos escolares venham ser os mesmosò (FREITAS, 

2010, p. 158).  

 

Nesse tocante, conforme o art. 5°, CNE/CEB/2002, em seu § 1°, a organização e o 

funcionamento das escolas do campo respeitarão as diferenças e o direito à 

igualdade, considerando o estilo de vida, cultura, tradições (BRASIL, 2002). 

Ademais, a Diretrizes Curriculares para Educação Básica nas Escolas do Campo, 

instituídas pela Resolução CNE/CEB nº. 1, de 3 de abril de 2002, ressalta que a 

prática pedagógica deve relacionar a teoria com a prática vivenciada pelos 

estudantes, numa perspectiva integradora entre escola e sujeitos do campo 

(BRASIL, 2002).  

 

A EdoC ainda tem muitos caminhos a percorrer e se caracteriza enquanto um 

projeto em construção que, segundo estudos de Caldart (2012), se apropria de 

experiências variadas para sua consolidação como projeto contra hegemônico e tem 

se desenvolvido em vários lugares mediante várias práticas comunitárias e 

experiências pontuais.  

 

No estado do Espírito Santo, a EdoC não pode ser compreendida se for 

desvinculada do contexto das Escolas Famílias Agrícolas e da Pedagogia da 

Alternância, uma vez que não existem registros no estado de outros projetos de 

educação popular voltados para os camponeses, anterior a tais experiências 

educacionais. Os agricultores encontraram, nesse projeto de educação 

emancipatória, alternativas para o acesso e a permanência de crianças, jovens e 

adultos na escola. Essa concepção de educação, diferentemente da escola 

tradicional, valoriza os saberes oriundos das experiências vividas, as referências de 

cultura e trabalho, a relação entre agricultores e natureza, a defesa de um calendário 

agrícola específico. Em síntese, a pedagogia da alternância retira da realidade os 

elementos mais significativos de seus processos formativos.  
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Ao tratar da origem da Pedagogia da Alternância, Nosella (2014) aponta para o 

enfrentamento de uma concepção na qual a vida no campo seria o oposto da 

sabedoria, da ciência, do sucesso e em que ao jovem camponês não restaria 

alternativa a n«o ser abandonar a terra para alcanar óa sabedoriaô. O embate a essa 

concepção se daria pela educação. 

 

Nosella (1977, 2014), Gimonet (2007), Gerke (2011), Telau (2015) e Begnami (2019) 

apresentam em seus estudos que a gênese da Pedagogia da Alternância ocorreu na 

França em 1930 por meio do movimento das Casas Familiares Rurais (CFRs). A 

motivação foi a necessidade que o povo camponês sentia em ter uma educação 

voltada para a realidade e as necessidades deles em um contexto pós-Revolução 

Industrial, marcado pela marginalização do campo e proliferação de atividades 

urbanas e industriais.  

 

Gimonet (2007, p. 19) enfatiza que a Pedagogia da Alternância foi elaborada de 

acordo com a concretude da vida e com a necessidade de uma nova forma de 

organizar o processo de formação dos jovens agricultores pela busca de uma 

educação que contribuísse com o desenvolvimento local e do país. Portanto, o ponto 

de partida para a proposta dessa dinâmica de formação e de suas práticas 

educativas foi, desde sua origem, as necessidades da vida, do cotidiano e a 

realidade concreta, enfim, a práxis.  

 

No Brasil, a primeira experiência educativa de Pedagogia da Alternância ocorreu em 

1969, no estado do Espírito Santo, a partir da iniciativa e organização do padre 

jesuíta Humberto Pietrogrande, que atuou na implantação da Escola Família 

Agrícola (EFA) em Pedagogia da Alternância, na cidade de Anchieta. Em meados da 

década de 1970, foi iniciado o processo de expansão para outros estados brasileiros 

por meio de diversos intercâmbios no Espírito Santo e na Europa. (NOSELLA, 1977, 

2014).  

 

Nas diferentes regiões brasileiras, essas experiências que funcionam pela 

Pedagogia da Alternância recebem denominações diferenciadas como Escolas 

Famílias Agrícolas (EFA), Casas Familiares Rurais (CFR) e Escolas Comunitárias 

Rurais (Ecor). Na última década, essas diferentes instituições se organizaram 
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nacionalmente por meio do Movimento Centros Educativos Familiares de Formação 

por Alternância (CEFFAS). Para além, nos últimos anos, foram criadas em várias 

universidades, Licenciaturas e Especializações em Educação do Campo 

organizadas em regime de Alternância. 

 

No processo de expansão brasileira, a Pedagogia da Alternância contou sempre 

com o apoio das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) da Igreja Católica, bem 

como dos Movimentos Sociais e Sindicais, que ñconsideraram esse tipo de escola 

uma alternativa pedagógica orgânica à realidade do campo. Esses movimentos 

sociais fortalecem a luta demandando escolas por altern©nciaò (BEGNAMI; 

BURGHGRAVE in NOSELLA, 2012, p. 257). A Pedagogia da Alternância surge, 

portanto, como uma proposta educacional para o campo, como possibilidade de uma 

formação para jovens do meio rural centrada na partilha e na interação entre todos 

os sujeitos envolvidos. 

 

As experiências iniciais dessa proposta educacional não tinham grandes ideais 

pedagógicos: a princípio, visavam apenas à criação de uma escola que fosse capaz 

de atender à necessidade de escolarização dos jovens do campo (NOSELLA, 1977). 

Em terras brasileiras, a Alternância, influenciada pelos princípios freireanos, carrega 

consigo as marcas de fazeres pedagógicos guiados pelo ponto de vista dos temas 

geradores que busca estabelecer os entrelaçamentos dialógicos entre as áreas e 

disciplinas formativas com a realidade dos educandos (GERKE; SANTOS, 2019, p. 

10). 

 

Dentre os princípios freireanos que contribuíram para a consolidação da Pedagogia 

da Alternância na perspectiva construída pelos CEFFAS brasileiros, destacam-se a 

interação teoria e prática, a valorização da experiência como ponto de partida no 

processo de construção do conhecimento, a necessidade de problematização do 

contexto social, a busca e valorização do diálogo e do desenvolvimento da 

consciência crítica. Esses princípios potencializaram as experiências brasileiras de 

formação por alternância em nossa sociedade, consolidando uma dinâmica de 

produção do conhecimento pautada na proposta de interação, experiência e 

reflexão, a partir de uma lógica cuja base do processo de formação escolar está na 

vida e na realidade dos jovens do campo.  
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No tocante à conceituação, Nosella (2014, p. 29-30) define a Pedagogia da 

Alternância como ñ[...] uma forma de organizar o processo de ensino-aprendizagem 

alternando dois espaos diferenciados: a propriedade familiar e a escolaò. Para 

Gimonet (2007, p. 29), ñA Pedagogia da Altern©ncia dos Ceffas" representa um 

caminhar permanente entre a vida e a escola. Sai da experiência no encontro de 

saberes mais teóricos para voltar novamente à experiência, e assim 

sucessivamenteò. Ou seja, em um processo dinâmico, dialógico e participativo, essa 

pedagogia possibilita a formação como experiência e vivência de e no mundo. 

 

Para Gerke (2011), a Pedagogia da Altern©ncia ñ® uma forma«o que contempla 

ação-reflexão-ação, num processo contínuo e interminável, pois pressupõe que 

aprender ® inerente ¨ vida humana e que todo homem aprende sempreò (GERKE, 

2011, p. 68). Dessa forma, ela permite uma formação global na qual estão presentes 

a experiência e a sistematização. O estudante analisa sua realidade por meio de 

atividades trabalhadas nos períodos escolares e a partir de observações constantes 

do meio sócio-profissional e familiar em que está inserido.  

 

Begnami (2019) chama aten«o para a natureza ñabertaò da Pedagogia da 

Alternância. 

 

Com sua história, contextos, sujeitos e organicidade, é um movimento em 
tensionamentos e elaborações contínuas em seus princípios e finalidades 
no contexto dos CEFFAs. A Pedagogia da Alternância não é um conceito 
acabado, está em aberto (BEGNAMI, 2019, p.118).  

 
 

Na Resolução CNE/CEP Nº 01, de 16 de agosto de 2023 ï que dispõe sobre as 

Diretrizes Curriculares da Pedagogia da Alternância na Educação Básica e na 

Educação Superior ï a Pedagogia da Altern©ncia ® definida como ñuma forma de 

organização da educação e dos processos formativos que objetivam atender as 

comunidades do campo, do cerrado, dos rios, das florestas, de outros biomas e de 

comunidades urbanas espec²ficasò (BRASIL, 2023, p. 1).  

 

Na tentativa de sintetizar as proposições expostas, a Pedagogia da Alternância se 

apresenta como uma estratégia de formação integral dos estudantes e revoluciona a 
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organização curricular, os tempos escolares e o trabalho pedagógico; diversifica 

formas, lugares e tempos de ensinar e aprender; constrói o conhecimento na 

dialogicidade e troca de saberes, desafiando as fragmentações e hierarquizações; 

assume a práxis educativa no processo de formação e produção do conhecimento; 

modifica as relações existentes entre os sujeitos da comunidade escolar, assim 

como da escola com os territórios aos quais pertence.  

 

A Pedagogia da Alternância se materializa no movimento dos Centros Educativos 

Familiares de Formação por Alternância (CEFFAs).  

 

No âmbito internacional, o termo CEFFA é instituído, no Estatuto Social da 
Associação Internacional dos Movimentos Familiares de Formação Rural 
(AIMFR), como uma referência genérica para designar a diversidade de 
nomenclaturas de centros educativos que ancoram a Pedagogia da 
Alternância mundo afora (BEGNAMI, 2019, p. 117). 

 

No sentido de uma coesão identitária e filosófica dos CEFFAs, Garcia-Marirrodriga e 

Puig-Calvó (2010) apontam os 4 pilares desse movimento educativo no mundo: a 

Pedagogia da Alternância, a associação, a formação integral e o desenvolvimento do 

meio. A figura 2 apresenta esses pilares e ilustra suas conexões. 

 

Figura 2: Os quatro pilares do Movimento Ceffa 

 

Fonte: Garcia-Marirrodriga; Puig-Calvó (2010, p. 66). 
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Os 4 pilares são princípios do Movimento Internacional Educativo e de 

Desenvolvimento dos Ceffas e que se tornam ñsuas caracter²sticas irrenunci§veis ï 

aquilo que uma instituição educativa deve ter necessariamente para poder ser 

considerada um Ceffa ï constituem os fins definidos que se conseguem com meios 

precisosò (GARCIA-MARIRRODRIGA; PUIG-CALVÓ, 2010, p. 66). Dessa forma, é 

definido o objetivo institucional dos Ceffas: buscar a promoção e o desenvolvimento 

das pessoas e do meio, pela formação integral dos sujeitos. 

 

Citando o trabalho de Puig-Calvó, Gimonet (2007) concorda que os princípios 

ñconstituem as invari§veis do movimento mundial dos CEFFAsò, o que propicia 

unidade na diversidade, por isso para ele são invariáveis e inegociáveis. No entanto, 

assevera que tais princípios são muito genéricos e precisam ganhar 

ressignificações, de acordo com os contextos sociais, políticos e econômicos onde 

estão inseridos (GIMONET, 2007, p. 15).  

 

Dentro dos pilares dos Ceffas, a Pedagogia da Alternância se apresenta como meio 

para atingir a finalidade de reflexão e ação no contexto do campo e com o contexto 

do campo. Dessa forma, representa a estratégia pedagógica para materializar o 

projeto formativo dos Ceffas. Ela organiza-se a partir do diálogo permanente do 

meio, da prática e da teoria, alicerçado no trabalho como princípio formativo em 

diferentes tempos (Begnami, 2006). Gerke e Santos (2019) acrescentam que, 

integrando o tempo escola e o tempo comunidade, a alternância firma, em um 

movimento dialético, a mobilização de um conjunto de fatores, mediações didático-

pedagógicas e sujeitos, sendo que, nessa capacidade de mobilizar pessoas, está o 

potencial da alternância em contribuir para o desenvolvimento sustentável.  

 

Nos Ceffas, a função gestora é exercida por uma associação. Formada pelas 

famílias e pelos parceiros do território do Ceffa, a associação tem a responsabilidade 

moral, jur²dica, econ¹mica e administrativa, sendo que ñ[...] n«o existe, 

verdadeiramente, um Ceffa se não for à base de uma associação efetiva e autônoma 

em rela«o aos outros poderes p¼blicos ou privadosò (Begnami, 2006, p. 27). 
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A formação integral e o desenvolvimento do meio são os pilares fins dos Ceffas. 

Para alcançar tais finalidades, os Ceffas atuam de maneira que os estudantes em 

formação convertam-se em atores de seu próprio desenvolvimento e do 

desenvolvimento do território onde estão inseridos. 

 

O conceito de formação integral remete à formação do ser humano e leva em 

consideração todas as dimensões dos sujeitos, buscando descobrir, valorizar e 

desenvolver as capacidades de cada pessoa.  

 

Quando falamos de formação integral da pessoa, dá-se ênfase ao contraste 
com a formação específica, estritamente profissional, onde, em função dos 
sistemas e programas de formação, tenta-se formar especialistas 
mecânicos, agricultores ou eletricistas, esquecendo que existe uma pessoa, 
um ser humano, membro de uma sociedade numa época determinada, com 
uma cultura, valores, uma família, uma religião, uma crença, uma situação 
sócio-econômica determinada e concreta. (PUIG-CALVÓ, 2002, p. 130) 

 

Considerando a formação integral no contexto brasileiro da Alternância discutido por 

Begnami (2019), a educação é mais que a escolarização, uma vez que deve estar 

comprometida em formar os estudantes para a autonomia e o protagonismo, em 

uma perspectiva transformadora da realidade. 

 

Nesse viés, Molina (2010) afirma que a Alternância não se trata apenas de uma 

oferta formativa, mas de uma formação com vistas à transformação das realidades. 

Esse pensamento pactua-se com a compreensão de Begnami (2019), no qual a 

produção e reprodução sustentável da vida vincula o Ceffa a um projeto de 

desenvolvimento do campo, na perspectiva da Agricultura Familiar Camponesa e 

tendo a Agroecologia como eixo estruturante da sua matriz formativa. 

 

Ainda com relação à formação integral dos estudantes, o Regimento Comum das 

Escolas Municipais Comunitárias Rurais (EMCORs) do município de Colatina 

estabelece que:  

 

Art. 78. Para possibilitar a formação integral dos estudantes do meio rural, a 
Pedagogia da Alternância organiza-se mediante: 
I ï plano de formação didático-metodológico estruturado a partir de Temas 
Geradores;  
II ï a alternância, como comunhão do tempo de formação dos (as) 
estudantes em períodos vividos na escola, denominados ñsess»esò, 
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alternados com outros na fam²lia e na comunidade, chamados ñestadiasò, 
onde o trabalho é um princípio pedagógico;  
III ï a vivência tem a função de possibilitar a valorização dos princípios 
humano-espirituais, a consolidação de hábitos sociais, a superação do 
individualismo por meio do trabalho de grupo, bem como, a garantia de uma 
formação global pelas reflexões e análises conjuntas da própria realidade;  
IV ï a ação comunitária (período de interação no mundo do trabalho, os 
estudos e as vivências no grupo familiar e comunitário) é uma forma de 
contextualizar o ambiente escolar com as informações vivenciadas na 
realidade, tornando esse meio um instrumento pedagógico; 
V ï o método Plano de Estudo é o guia do plano de formação, a partir dos 
temas geradores, representa o ponto de partida para o aprofundamento dos 
estudos e demais atividades de ensino, bem como uma posterior 
socialização do saber da família e comunidade através das atividades de 
retorno, buscando uma conjugação da vida com a escola, estimulando o 
diálogo com a própria realidade e com o conhecimento científico; 
VI ï o Caderno da Realidade é o documento onde são registradas as 
análises feitas a partir do Plano de Estudo, permitindo aos (às) Estudantes 
descobrir aspectos novos de sua vida familiar e comunitária, ajudando na 
tomada de consciência e na ação;  
VII ï a metodologia para a concretização do plano de curso adota 
abordagens inter e transdisciplinaridades próprias da Alternância, com o 
estudo em forma de projetos, visitas, viagens de estudos, cursos, 
intervenções, atividades de retorno, experiências na sessão e na estadia, 
palestras e avaliações finais, coletivas, de Habilidade e Convivência, etc.  
(COLATINA, 2014, p. 31-32) 

 

Em síntese, é possível afirmar que a Pedagogia da Alternância se revela como 

possibilidade para atender ao desafio da educação dos sujeitos do campo: a 

alternância/integração entre tempos e espaços formativos institui outra lógica 

organizativa da escola e do próprio movimento de aprender e ensinar. Os 

estudantes, em interação completa com sua realidade, sua família e sua 

comunidade, extraem elementos, desafios e questões que, problematizadas, 

circunscreverão estudos em busca de possibilidades para solucionar os problemas 

vividos ou, ao menos, encaminhar proposições e reflexões necessárias a sua 

viabilização.  

 

A Pedagogia da Alternância carrega consigo as marcas de fazeres pedagógicos 

guiados pelo ponto de vista dos temas geradores ï uma aprendizagem à luz da 

teoria freireana e por meio de mediações pedagógicas6 específicas que possibilitam 

                                            
6
 O termo ñmediaçãoò foi adotado por Gerke (2011) em oposição ao termo ñinstrumentoò, que 

se aproximava de uma ideia mais tecnicista. Para Gerke (2011, p. 80), ñ[...] a ideia de media«o nos 
propõe uma ruptura com a perspectiva tecnicista e se aproxima dos pressupostos da Alternância 
como metodologia das relações mediadas pelos sujeitos e seus contextos sócio-hist·ricosò. Assim, a 
expressão ñmediaçãoò foi acolhida, neste texto, por se aproximar mais da ideia de formação mediada 
pelas situações e pelos contextos na Pedagogia da Alternância.  
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a investigação e análise dos fenômenos da realidade, tomando como ponto de 

partida o contexto no qual a escola está inserida, a Pedagogia da Alternância se 

consolida enquanto horizonte possível que transgride a perspectiva de 

escolarização, com a formação para o mercado de trabalho e o desenvolvimento 

para a  lógica do capital. 

 

Considerando o Ceffa, EMCOR ñFazenda Pinottiò, como l·cus de desenvolvimento 

da pesquisa realizada, algumas mediações pedagógicas desta proposta constam 

como elemento constituinte da intervenção prática do estudo desenvolvido e foram 

abordadas no capítulo destinado aos procedimentos metodológicos da pesquisa. 

 

Com suas estratégias e intencionalidades, os Ceffas permitem aos estudantes o 

acesso a uma leitura crítica da realidade e do contexto ambiental, com consciência 

ética, cultural e política, contribuindo, assim, para a estruturação de uma sociedade 

democrática e de convivência cidadã e permitindo que todos sejam capazes de se 

expressarem de forma mais justa e solidária. Ademais, possibilitam a construção do 

conhecimento e o desenvolvimento de práticas pedagógicas que visam à formação 

integral dos estudantes para o alcance da transformação social. 

 

2.2 A EDUCAÇÃO MATEMÁTICA CRÍTICA  

 

A Educação Matemática Crítica (EMC) encontra-se entre as diferentes tendências e 

metodologias que permeiam a Educação Matemática. Embora tenha sido 

desenvolvida na década de 1970 pelo professor dinamarquês Ole Skovsmose, essa 

tendência começou a ser difundida a partir da década de 1980. Preocupando-se 

principalmente com os aspectos políticos da educação matemática, Skovsmose 

(2008, p. 106) compreende que ñreconhecer a natureza cr²tica da educa«o 

matemática, incluindo as incertezas relacionadas a esse assunto, é uma 

caracter²stica da educa«o matem§tica cr²ticaò. 

 

De acordo com Skovsmose (2001, 2007, 2008), a Educação Matemática Crítica se 

constituiu a partir de preocupações decorrentes da função social, política e 

econômica que podem ser exercidas pela Matemática na sociedade, bem como na 

maneira em que ela pode operar em relação a ideais democráticos ou 
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antidemocráticos, quer seja estratificadora, selecionadora, determinadora e geradora 

de inclusões e exclusões. Nesse sentido, traz para o debate temas ligados ao poder, 

por levar em consideração os aspectos políticos da educação matemática praticada, 

estabelecendo perguntas como: 

 
A quem interessa que a educação matemática seja organizada dessa 
maneira? Para quem a educação matemática deve estar voltada? Como 
evitar preconceitos nos processos analisados pela educação matemática 
que sejam nefastos para grupos de oprimidos como trabalhadores, negros, 
índios e mulheres? (BORBA; SKOVSMOSE, 2001, p. 7) 

 

Considerando essas questões, faz-se necessário analisar se ocorrem e que 

espécies de oportunidades são oferecidas aos estudantes para que possam 

compreender a influência que a matemática exerce sobre as questões econômicas e 

políticas que norteiam as decisões da sociedade, assim como os impactos que tais 

decisões representam no cotidiano. De acordo com Skovsmose (1992, p. 22):  

 

[...] as pessoas não devem ser apenas receptoras de informação e de 
instruções, mas devem também ser capazes de criticar, avaliar, 
compreender, isto é, de dar um contributo para as instituições democráticas, 
então têm de adquirir uma compreensão de alguns dos princípios básicos 
que estruturam a sociedade. E as estruturas ideológicas já não são as 
únicas estruturas importantes: as estruturas formais desempenham um 
papel de mãos dadas com as configurações ideológicas. (SKOVSMOSE, 
1992, p. 22) 

 

Considerando o exposto, torna-se fundamental estimular a formação de sujeitos 

questionadores, críticos, reflexivos, capazes de compreender as questões que 

transpassam a sociedade, possibilitando, assim, o exercício de julgamentos críticos 

de decisões sociais e políticas, em que a Matemática é utilizada como suporte e 

prepara os alunos para o exercício consciente da cidadania. 

 

O movimento da Educação Matemática Crítica compreende os estudantes e suas 

experiências, como a motivação para o ensino, sem desvincular os conhecimentos 

de seu contexto, os estudantes de seu meio, a matemática de seu propósito e a 

educação de fatores políticos e sociais em que está imersa. Assim, Skovsmose 

(2008) pontua que:  

 

1. Deveria ser possível para os estudantes perceber que o problema é 
de importância. Isto é, o problema deve ter relevância subjetiva para os 
estudantes. Deve estar relacionado a situações ligadas às experiências 
deles.  
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2. O problema deve estar relacionado a processos importantes na 
sociedade.  
3. De alguma maneira e em alguma medida, o engajamento dos 
estudantes na situação-problema e no processo de resolução deveria servir 
como base para um engajamento político e social (posterior).  

 

Percebe-se, dessa forma, um caráter crítico da educação matemática, preocupada 

com a formação matemática de forma democrática, na qual o sujeito passa a ter 

uma visão ampla das aplicações da disciplina, com reflexão e interpretação crítica a 

respeito da sociedade e suas tecnologias. Além de habilidades matemáticas, a EMC 

prop»e o desenvolvimento da ñcompet°ncia de interpretar e agir numa situa«o 

social e pol²tica estruturada pela matem§ticaò (SKOVSMOSE, 2008, p. 16). 

 

No entanto, ensinar Matemática, em particular, com base nos princípios da 

Educação do Campo, representa, por si só, um grande desafio a ser enfrentado 

pelos educadores e pelas instituições formadoras. A reflexão ultrapassa a discussão 

muito frequente de trazer a realidade do estudante para sala de aula. Trata-se de 

politizar o ensino de Matemática, visando contribuir com a construção de um projeto 

societário fundamentado em tais princípios (FRIGOTTO, 2011). 

 

A democratização de acesso ao conhecimento e a perspectiva de transformação 

social, princípios essenciais da Educação do Campo, são afinidades existentes entre 

as características desta modalidade de ensino e as preocupações emergentes da 

Educação Matemática Crítica. A partir disso, acredita-se que práticas pedagógicas 

pautadas nessas preocupações possam vir a contribuir para alcançar os propósitos 

formativos da Educação do Campo. 

 

De modo particular, a modelagem na Educação Matemática perpassa por trabalhar 

conteúdos de matemática em seus diferentes contextos. Busca desenvolver 

processos educativos estruturados pela matemática que afetem os estudantes, 

despertando seus interesses, tirando-os da passividade que prioriza a repetição e 

memorização, ganhando destaque como uma prática pedagógica voltada à melhoria 

da qualidade da ação dos docentes e dos discentes no contexto educacional. 

 

Dessa forma, a matemática é vista sob uma perspectiva que extrapola os limites da 

disciplina curricular, sendo capaz de oportunizar ao estudante experiências em que a 
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dimensão crítica da matemática seja evidenciada e possibilite a ascensão dos 

sujeitos, sua emancipação e a compreensão do seu papel sociocultural.  

  

2.2.1 A Perspectiva Sociocrítica da Modelagem Matemática 

 

No âmbito da literatura nacional ou internacional, quando se busca algo acerca da 

modelagem matemática no ensino, nota-se a existência de uma variedade de 

concepções. Isso implica que, dependendo dos propósitos, distintas formas são 

utilizadas para organizar e conduzir essa prática nas aulas de matemática. 

 

Inspirada pela Educação Matemática Crítica, a modelagem na perspectiva 

sociocrítica refere-se ¨s ñpr§ticas pedag·gicas que n«o excluem o desenvolvimento 

da teoria matemática, mas vão além da teoria, apresentando aos estudantes uma 

oportunidade de discutir a natureza e o papel dos modelos matemáticos na 

sociedadeò (BARBOSA e SANTOS, 2007, p. 2). Dessa forma, a modelagem tem 

como potencial o estímulo de gerar algum nível de crítica do estudante frente ao seu 

mundo. Esse aspecto corrobora com a EdoC, que nessa ótica, se apropria do que 

Freire (2016, p. 68) denomina de ñeduca«o libertadora, problematizadoraò, na qual 

o conhecimento não advém de um ato de doação que o educador faz ao educando, 

mas da interação, por meio de uma construção coletiva baseada na relação 

dialógica e reflexiva no processo educativo. 

 

Dois pontos são cruciais na prática da modelagem matemática na perspectiva 

sociocrítica (BARBOSA, 2004a): 

 

Å A refer°ncia num contexto real - os temas para estudo devem ser 
extraídos do contexto sociocultural dos discentes. Devem constituir 
realmente um problema para eles, fazer parte do mundo-vida das pessoas. 
Å Esquemas n«o determinados previamente para abordar o problema - 
como os procedimentos não são fixados de antemão, só os conhecem à 
medida que os aprendizes usam sua autonomia e investigam um possível 
caminho para solucionar o problema.  

 

Essa natureza ñabertaò da modelagem fomenta a investiga«o a respeito da 

problemática em estudo, propiciando a aproximação dos conteúdos escolares com 

as situações reais do contexto sociocultural dos estudantes e temas de seus 

interesses.  
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Barbosa (2003) argumenta ainda sobre a importância da utilização da matemática 

como forma de intervenção em discussões, possibilitando refletir sobre sua presença 

na sociedade. Tendo isso em mente ao se organizar uma atividade de modelagem, o 

autor propõe que se leve os estudantes a analisar o papel da matemática nas 

práticas sociais, ressaltando a importância da negociação entre eles e os 

professores na condução da atividade. Nesse sentido, a organização ou a forma de 

conduzir uma atividade de modelagem está relacionada com os objetivos que se 

quer atingir.  

 

A modelagem matem§tica, segundo a concep«o de Barbosa, ñn«o exige a cria«o 

de um modelo matemático, principalmente para os alunos de nível fundamental e 

médio, que nem sempre têm conhecimento matemático suficiente para tal atividadeò 

(KLÜBER; BURAK, 2008, p. 29). Essa perspectiva retira o foco da abordagem 

metodológica oferecida pela modelagem na criação de um modelo matemático, de 

modo que muitas vezes esse modelo nem apareça ao longo do desenvolvimento das 

atividades propostas. Ainda que exista a possibilidade de se descobrir e comprovar 

um modelo matemático ao longo desse processo, o foco está na utilização, na 

aprendizagem de conceitos matemáticos e no desenvolvimento da criticidade.  

 

2.2.2 Modelagem Matemática como ñambiente de aprendizagemò 

 

Barbosa (2001, p. 31) caracteriza a modelagem matem§tica como ñambiente de 

aprendizagem, no qual os alunos são convidados a indagar e/ou investigar, por meio 

da matem§tica, situa»es com refer°ncia na realidadeò. O conceito de ambiente de 

aprendizagem é discutido por Skovsmose (2000) e refere-se às condições 

oferecidas aos estudantes para a realização das atividades.  

 

Assim, na vis«o de Barbosa (2003, p. 68), ñambiente de modelagem est§ associado 

à problematização e investiga«oò. Nessa perspectiva, Barbosa (2003) considera 

que, enquanto o primeiro está relacionado ao ato de criar perguntas (ou problemas), 

o segundo seleciona, organiza e manipula informações e reflexões sobre elas. Para 

tanto, a modelagem mobiliza os estudantes para discutir matemática em situações 
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do dia-a-dia ou de outras disciplinas que não a matemática, ou seja, sobre um 

contexto diferente de sua área específica (BARBOSA, 2004). 

 

Nesse ambiente da modelagem, os aprendizes tornam-se corresponsáveis pela sua 

formação. Skovsmose (2000) ressalta que há a valorização da autonomia dos 

estudantes nas situações que são proporcionadas pela modelagem, já que eles 

buscam encontrar soluções por meio de um modelo explicado pela matemática. O 

professor, mediador desse cenário, os mobiliza de modo que eles estabeleçam 

posturas mais ativas e independentes do desenvolvimento do conhecimento 

reflexivo, bem como do acolhimento de iniciativas convergentes com esse propósito.  

 

Na perspectiva de que a matemática deve ser vista além dos limites da disciplina 

curricular capaz de possibilitar a ascensão do indivíduo que compreende seu papel 

sociocultural, Barbosa (2004) evidencia a presença de 5 argumentos que ressaltam 

a conveniência de uma atividade de modelagem matemática em sala de aula, a 

saber: motivação, facilitação da aprendizagem, preparação para utilizar a 

matemática associada a diversas áreas, desenvolvimento de habilidades gerais de 

exploração e compreensão do papel sociocultural da matemática.  

 

Ademais, ao proporcionar um ambiente de aprendizagem, a modelagem na 

perspectiva sociocrítica se preocupa em construir uma sociedade democrática em 

que as pessoas possam:  

 

[...] exercer cidadania, entendida aqui genericamente como inclusão nas 
discussões públicas, devemos reconhecer a necessidade de as pessoas se 
sentirem capazes de intervir em debates baseados em matemática. Os 
debates embasados pela matemática devem mostrar pontos de vista 
diferentes, variáveis que não foram consideradas, realçar que os modelos 
matemáticos não são neutros precisando de interpretações. Os alunos 
devem ter oportunidade de expressar suas ideias, suas perspectivas sobre 
o mundo que os rodeia (BARBOSA, 2003, p. 6). 

 

Nesse contexto, vale ressaltar que alguns obstáculos são encontrados pelos 

professores no desenvolvimento da prática de modelagem matemática. Entre eles 

está a imposição do cumprimento do currículo escolar que, em muitos casos, ainda 

mantém a linearidade de conteúdos dissociados da realidade.  

 



62 

 

 

Na EdoC, pela via da Pedagogia da Alternância, as mediações pedagógicas 

possibilitam que os professores conheçam o cotidiano dos alternantes, assim como 

reconheçam seus interesses e necessidades de aprendizado. Entendemos que esse 

argumento fortalece a perspectiva positiva com relação ao desenvolvimento da 

modelagem em escolas que adotam essa proposta teórico-metodológica. 

 

Com relação aos aspectos da prática, a modelagem matemática pode ser 

desenvolvida de diferentes formas, permitindo ao professor avaliar qual a proposta 

que melhor se adequa às suas necessidades. Barbosa (2009) classifica os possíveis 

tipos de modelagem matemática em 3 casos distintos, diferenciados a partir dos 

níveis de envolvimento do professor no fornecimento de dados úteis para a 

resolução do problema e no direcionamento da proposta pedagógica. São eles:  

 

Caso 1. O professor apresenta a descrição de uma situação-problema, com 
as informações necessárias à sua resolução e o problema formulado, 
cabendo aos alunos o processo de resolução. 
Caso 2. O professor traz para a sala um problema de outra área da 
realidade, cabendo aos alunos a coleta das informações necessárias à sua 
resolução. 
Caso 3. A partir de temas não-matemáticos, os alunos formulam e resolvem 
problemas. Eles também são responsáveis pela coleta de informações e 
simplificação das situações-problema (BARBOSA, 2001, p. 8-9).  

 

Segundo Barbosa (2001b), no primeiro caso, há um grau de mediação docente mais 

forte do que no caso 3 e, à medida que aumenta a participação do estudante nas 

etapas, também se torna mais forte sua autonomia no processo. Dessa forma, além 

de alterar a dinâmica da sala de aula, na qual o estudante passa de objeto a sujeito 

da aprendizagem, também suscita mudanças na forma como o professor conduz sua 

aula. Nesse movimento, a problematização e a dialogicidade são como peças- chave 

para que ocorra um trabalho colaborativo entre estudantes e professores, 

objetivando a educação de todos. 

 

Os casos apresentados demonstram ainda que as atividades de modelagem 

matemática apresentam formatos de aplicação flexíveis que podem ser adaptados 

atendendo aos diversos contextos escolares, inclusive ao campesino. Nesse sentido, 

vai ao encontro do pensamento de Freire (2005), para o qual não há como conceber 

que o processo educativo seja caracterizado pelo professor que ensina e o 

estudante que aprende, mas sim por meio de  uma relação em que todos aprendem 
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e todos ensinam em um movimento dinâmico. Isso condiz com o proposto pela 

EdoC, na qual estudantes e professores analisam as situações de forma crítica e 

podem ultrapassar a simples exposição de determinado conteúdo. 

 

Barbosa (2003) também aponta que, para a construção de uma sociedade em que 

todas as pessoas possam participar da sua condução pelas discussões públicas, é 

necessário que elas se sintam capazes de intervir também nos debates associados 

aos conhecimentos matemáticos. O autor salienta que isso somente será possível 

quando, mais do que serem informados/formados matematicamente, os estudantes 

forem educados criticamente por meio da matemática. 

 

Tendo em vista os propósitos dessa pesquisa, a referência é a compreensão de 

modelagem matemática na perspectiva sociocrítica defendida por Barbosa (2001, 

2003, 2004), que extrapola a compreensão ou determinação de modelos 

matemáticos e possibilita explorar a matemática como ferramenta capaz de propiciar 

um ambiente de aprendizagem crítica, que oportuniza o debate sobre os papéis que 

a matemática desenvolve na contemporaneidade e que leva os estudantes a 

produzirem discussões acerca de seus cotidianos, tomarem consciência sobre o seu 

papel na sociedade, bem como provocarem mudanças na sua forma de ver o 

mundo.  

 

 

 

 

 

 

3 DIALOGANDO COM PESQUISAS CORRELATAS 

 

Na busca por trabalhos correlatos à pesquisa em andamento, consultamos, nas 

plataformas de pesquisa Google Acadêmico, na Plataforma Sucupira/Capes, nas 

Revistas Científicas e nos Repositórios Institucionais, produções que evidenciam as 

contribuições da modelagem matemática na formação integral de estudantes da 

EdoC. 
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Os descritores utilizados nessa busca foram Educação do Campo e Modelagem 

Matemática. Os trabalhos pesquisados constam no intervalo de tempo de 2010 a 

2022. Os critérios que embasaram a escolha dos trabalhos versaram sobre o lócus 

da pesquisa, ou seja, escolas do campo que atendem aos pressupostos da 

educação do campo, os sujeitos serem estudantes dos anos finais do Ensino 

Fundamental e a compreensão da modelagem matemática enquanto prática 

pedagógica na produção do conhecimento matemático com vistas à formação 

integral dos educandos campesinos. 

 

No mapeamento, foram encontradas dissertações que se associam a este trabalho 

por compartilharem pressupostos, objetivos, práticas e apresentarem semelhanças 

quanto ao lócus de desenvolvimento das pesquisas e às concepções que 

fundamentam os processos formativos, complementando significativamente o aporte 

teórico da investigação proposta.  

 

No quadro 2, serão apresentados de forma esquematizada os trabalhos 

selecionados para esta revisão de literatura, assim como algumas das contribuições 

que eles deram à pesquisa realizada.  

 

Quadro 2: Dissertações utilizadas na revisão de literatura 

TIPO ï ANO 

INSTITUIÇÃO 

TÍTULO DO 

TRABALHO 
AUTOR 

ALGUMAS 

CONTRIBUIÇÕES PARA 

A PESQUISA 

 

 
Dissertação 

2013 
FURB 

 

 

Modelagem 
Matemática na 
Educação do 

Campo 

Cleonice Ricardi 
Nunes Feyh 

Nesta pesquisa, a autora 
propõe atividades 
pedagógicas na 

Educação do Campo por 
meio da Modelagem 

Matemática, levando em 
consideração o cotidiano 

do espaço físico do 
campo e a cultura local. 

Dissertação 
2017 

UEPG 

Uma aplicação da 
Modelagem 

Matemática na 
Educação do 

Campo 

Ludyane de 
Fatima Dufeck 

Este trabalho apresenta 
uma intervenção prática 

referenciada em pesquisa 
realizada com estudantes 
e familiares campesinos. 

 
Dissertação 

2018 

Modelagem 
Matemática na 
Educação do 

Kátia da Costa 
Leite 

A autora desenvolve sua 
pesquisa no contexto da 
Educação do Campo e 
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UNICENTRO 
PARANÁ 

 

Campo: tecendo 
novos caminhos 

utiliza a tendência 
pedagógica Modelagem 

Matemática. 

Dissertação 
2019 

UFRGS 

Educação do 
Campo e 

Modelagem 
Matemática: 

construção de 
estufa para a 
produção de 

orgânicos na zona 
rural de São 

Sebastião do Caí 

Lisiane Santos 
Flores 

Nesta dissertação, são 
discutidas as 

contribuições dos 
ambientes de 
aprendizagem 

proporcionados pela 
Perspectiva Sociocrítica 

da Modelagem 
Matemática no 

desenvolvimento do 
pensamento matemático 

reflexivo. 

Dissertação 
2020 
UFN 

Do campo à 
matemática: os 
princípios da 
modelagem 

matemática para 
uma aprendizagem 

significativa   

Andressa 
Franco Vargas 

Apresenta uma análise da 
contribuição da 

Modelagem para uma 
aprendizagem 

significativa de conteúdos 
matemáticos, por meio da 

inclusão dos saberes 
oriundos do contexto 

sociocultural dos 
discentes, que no caso 

são estudantes 
campesinos. 

Dissertação 
2020 

UEPG 

Compreensão dos 
conceitos de área 

do círculo e volume 
com o uso de 

tendências 
metodológicas na 

educação do 
campo 

 
 
 

Rafael 
Fernandes de 
Lara Cordeiro 

 

 

 
 
 

Neste trabalho, o autor 
desenvolve uma 

investigação do cotidiano 
dos estudantes 

campesinos que dá 
origem a uma proposta 
constituída de algumas 

atividades experimentais 
e contextualizadas 

desenvolvidas por meio 
da modelagem 

matemática. 

 
 
 

Dissertação 
2021 

UNESPAR 
 
 

 

Modelagem 
matemática sob a 

perspectiva da 
educação 

matemática crítica 
na educação do 

campo 

 

Hedy de Paula 
Paiva 

Esta pesquisa visa 
estruturar o estreitamento 

entre as peculiaridades 
dos conceitos da 

Educação do Campo com 
os conceitos de 

Modelagem Matemática, 
na perspectiva da 

Educação Matemática 
Crítica. 

 Modelagem Andrei Braga da Visando a implantação de 
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Dissertação 

2022 
UFG 

 
 
 

matemática e 
interdisciplinaridad

e: 
possibilidades e 

desafios na 
construção de um 

projeto de 
hortas em escolas 
rurais do Distrito 
Federal-Brasil 

Silva  hortas em escolas rurais 
do Distrito Federal, o 

autor propõe práticas de 
modelagem matemática e 

utilização da 
interdisciplinaridade para 
um ensino prazeroso e 

salutar, que leve em 
consideração o cotidiano 

dos estudantes. 
 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2023). 
 

Feyh (2013) apresenta propostas de atividades pedagógicas desenvolvidas por meio 

da modelagem matemática com base nos saberes construídos culturalmente pelos 

estudantes de uma comunidade rural, no município de São Miguel do Iguaçu, no 

Oeste do Paraná. Tendo como aporte teórico a Modelagem Matemática de 

Biembengut (2013), foram aplicadas 3 atividades relativas ao cotidiano dos 

estudantes presentes na pesquisa. É importante destacar que o trabalho contribuiu 

com esta pesquisa pela consideração dada aos conhecimentos prévios dos 

estudantes, pela valorização dos saberes populares nas práticas pedagógicas 

desenvolvidas; pela realização das propostas com alternância de espaços; pela 

utilização dos conceitos matemáticos na compreensão/resolução de problemáticas 

reais existentes na comunidade em que estão inseridos. 

 

A dissertação de Dufeck (2017) apresenta o desenvolvimento de um trabalho 

relacionado à proteção de nascentes e foi realizado com estudantes dos anos finais 

do Ensino Fundamental e da 1ª série do Ensino Médio de uma escola do campo, no 

município de Guarapuava-PR. Por meio da elaboração coletiva e aplicação de um 

questionário com as famílias, diferentes conceitos foram trabalhados, considerando 

a temática da proteção das nascentes e outras inerentes ao contexto de vivência dos 

educandos como preconizado nos princípios da EdoC. Pela modelagem, os 

conceitos matemáticos foram introduzidos, explorados e aprofundados em contextos 

investigativos. A relevância social do tema e a participação efetiva das famílias e 

comunidade, como fontes de pesquisa e parceiros na realização das tarefas práticas 

do estudo, possibilitaram que, tanto no trabalho de Dufeck (2017) quanto nesta 

pesquisa, os conhecimentos matemáticos desenvolvessem o papel de suporte nas 

decisões e na realização das atividades práticas. 
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Leite (2018) apresenta uma investigação sobre os aspectos multidimensionais 

vividos no transcorrer de processos formativos a partir das práticas com modelagem 

matemática, nas escolas do campo. Através dessas práticas, foi possível identificar 

que a modelagem matemática, em uma perspectiva de Educação Matemática, pode 

proporcionar o surgimento das múltiplas dimensões do conhecimento no contexto de 

sala de aula. As atividades seguiram os encaminhamentos segundo as etapas 

sugeridas por Burak (2004) e por meio dos diálogos, das atitudes, das 

manifestações dos educandos e das observações. Sendo assim, a autora concluiu 

neste estudo que a modelagem matemática é uma metodologia eficiente no âmbito 

da EdoC, se constitui em uma possibilidade efetiva de acesso à vivência e às 

especificidades camponesas e também em uma alternativa para o trabalho docente 

contextualizado, dinâmico e interdisciplinar.  

 

A contextualização dos conhecimentos científicos ï levando em consideração as 

peculiaridades do campo e de seus sujeitos, o desenvolvimento de práticas 

educativas interdisciplinares nas quais conceitos de diferentes áreas do 

conhecimento são mobilizadas em prol da resolução de um problema real, a 

preocupação com a formação crítica dos educandos ï é um aspecto do trabalho 

desenvolvido por Leite (2018) que contribuiu com a definição da intervenção 

pedagógica desenvolvida nesta pesquisa. 

 

Flores (2019) apresenta uma experiência pedagógica através da qual buscou 

identificar as contribuições dos ambientes de aprendizagem promovidos pela 

modelagem matemática na perspectiva sociocrítica para o desenvolvimento  de  

competências  e  habilidades  matemáticas de  estudantes  do  8º  e  9º  anos, assim 

como buscou analisar  de que forma essas  competências  e  habilidades  podem  

contribuir  para  o  desenvolvimento do pensamento  matemático  reflexivo  que  

permite  ao  educando  o  entendimento  da realidade  em que  vive  e  uma  atuação  

autônoma  em  qualquer  contexto  social. 

 

A pesquisa envolveu um grupo de 35 discentes da mesma escola, moradores da 

mesma comunidade, que apresentavam especificidades e características próprias. A 

pesquisadora organizou e apresentou aos envolvidos um projeto intitulado ñEstufa 
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Org©nicaò, que visava ¨ constru«o de uma estufa nas depend°ncias da escola. Os 

estudantes foram responsáveis por todo o processo, desde a elaboração da planta 

baixa, a construção da estufa, até os procedimentos obrigatórios para produzir 

orgânicos, o plantio e o cultivo dos alimentos.  

 

Ancorada nos estudos de Barbosa (2001), que salienta que as atividades em 

modelagem matemática não necessariamente devem apresentar um modelo, Flores 

(2019) utiliza o processo investigativo que esses ambientes oferecem, para 

possibilitar aos estudantes o desenvolvimento do pensamento crítico. Esta pesquisa 

segue esse mesmo viés ao dar maior ênfase aos processos dialógicos e reflexivos 

propiciados pelo ambiente de aprendizagem constituído. 

 

Assim como o trabalho de Flores (2019), esta pesquisa possui, nas ideias do 

educador e filósofo Paulo Freire, os alicerces teóricos. Com base nas concepções de 

Freire, esses 2 estudos defendem que o processo educativo deve apresentar um 

caráter libertador. Dessa forma, eles pretendem que, para além do aprendizado dos 

conteúdos curriculares das disciplinas, os estudantes desenvolvam a criticidade ï 

reconhecendo ideologias dominantes e sabendo posicionar-se, compreendendo o 

contexto em que estão inseridos e analisando a melhor conduta na hora de interferir 

nesse meio ï contribuindo, assim, com a construção de saberes coletivos que 

poderão impactar em seus cotidianos futuros. 

 

Vargas (2020) apresenta os resultados da pesquisa sobre a contribuição da 

modelagem matemática para uma aprendizagem significativa de conteúdos 

matemáticos, por meio da inclusão dos saberes cotidianos oriundos do contexto 

sociocultural dos discentes de uma escola do campo. Assim, ele discursou sobre a 

teoria da aprendizagem significativa e sobre a modelagem matemática como 

metodologia de ensino, com destaque para o fato de que ela ñproporciona ao aluno a 

busca por informações provenientes do mundo real e pode transformá-las em 

problemas matem§ticosò (BLUM, 1995, p. 18).  

 

Como intervenção prática, Vargas (2020) desenvolveu uma sequência didática de 

ensino, com ênfase em temáticas levantadas pelos estudantes e, ao concluir seu 

texto, afirmou que a modelagem se mostra como uma alternativa para despertar o 
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interesse pela disciplina de matemática, permitindo, então, a mobilização dos 

estudantes em sala de aula e tornando-os sujeitos da sua própria aprendizagem. 

Quanto à Aprendizagem Significativa, a pesquisadora chamou a atenção para 

aspectos da postura dos educandos, a participação deles e, em especial, a 

continuidade do processo, uma vez que as aplicações das atividades de cada uma 

das temáticas foram pensadas com o intuito de explorar ao máximo as informações 

obtidas na identificação dos subsunçores.  

 

As contribuições da modelagem matemática no contexto da EdoC e a investigação a 

priori que direcionou a escolha dos temas das práticas de modelagem são 

aproximações existentes entre o trabalho de Vargas (2020) e esta pesquisa. Sendo 

assim, o trabalho de Vargas (2020) serviu de inspiração no sentido de que a 

temática abordada nas práticas de modelagem desta pesquisa fosse resultante da 

investigação do contexto dos estudantes, ainda que a ferramenta utilizada tenha sido 

diferente, o plano de estudo. Esta pesquisa pode avançar de forma que, para além 

da contextualização dos conhecimentos matemáticos, possibilite a participação 

crítica e transformadora dos estudantes na sociedade. 

 

Cordeiro (2020) demonstrou que o uso de tendências metodológicas, como a 

modelagem matemática, permite uma formação dinâmica e voltada à realidade do 

campo. Por meio dos resultados de um questionário aplicado a estudantes e 

familiares, foi organizado o planejamento da intervenção de forma que possibilitasse 

aos estudantes construírem conceitos de área do círculo, régua graduada e volume 

do cilindro. 

 

A realização de investigação inicial visando à contextualização dos conceitos 

matemáticos, a realização prática de simulações/oficinas buscando tornar o 

educando sujeito da ação e elemento central no percurso formativo, a realização de 

visitas de estudos oportunizando o aprofundamento dos conceitos abordados, assim 

como a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos na sala de aula são 

aspectos do estudo de Cordeiro (2020) que se relacionam com esta pesquisa. 

 

A pesquisa de Paiva (2021) apresenta uma análise das aproximações entre as 

peculiaridades dos conceitos da Educação do Campo com os conceitos de 
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Modelagem Matemática, na perspectiva da Educação Matemática Crítica, por meio 

da análise de documentos oficiais que fundamentam a Educação do Campo,  

Projetos Político Pedagógicos e Propostas Pedagógicas Curriculares da disciplina de 

matemática das escolas do campo da cidade de Cascavel, no Paraná, e a partir dos 

conceitos advindos da Modelagem Matemática, na perspectiva da Educação 

Matemática Crítica. As análises resultaram na elaboração de argumentos que 

indicam as aproximações entre os conceitos fundamentadores da Modelagem na 

Perspectiva da Educação Matemática Crítica e a Educação do Campo. 

 

O estudo de Paiva (2021) colabora com nossa pesquisa ao lançar luzes à 

perspectiva de que a modelagem é uma estratégia que pode contribuir 

significativamente no processo formativo dos estudantes da EdoC, visto que 

proporciona os meios para que a compreensão da matemática e sua abordagem 

didática se construam de forma crítica e transformadora. 

 

Silva (2022) desenvolveu sua pesquisa com o objetivo de construir uma proposta 

para a implantação de hortas em escolas rurais usando a Modelagem Matemática, 

promovendo, a partir do trabalho interdisciplinar, a participação de professores de 

diversas disciplinas do ensino básico. Entretanto, a proposta prática do estudo 

precisou ser alterada, visto que deveria ter ocorrido exatamente no período em que a 

pandemia do coronavírus impediu a presença dos estudantes e professores nas 

escolas. Assim, com o comprometimento da implantação da horta escolar, Silva 

(2022) complementou seu estudo realizando uma pesquisa com professores para 

discorrer e fazer uma provocação sobre os temas interdisciplinaridade e modelagem 

matemática nas escolas rurais.  

 

Ainda que nesta pesquisa a implantação tenha sido de uma horta medicinal, o 

trabalho de Silva (2022) deixou sua contribuição ao acenar para a possibilidade de 

uma abordagem significativa dos conceitos matemáticos através do desenvolvimento 

de práticas de modelagem que propiciam o vínculo da escola com o cotidiano dos 

estudantes e estimulam o trabalho interdisciplinar. 

 

Um ponto de relevância nesta pesquisa é a sua função de subsídio aos professores 

da EdoC, para que sejam instigados a desenvolverem práticas de modelagem 
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matemática em suas aulas, de modo que, além de competências matemáticas 

necessárias à formação escolar do estudante, possibilitem que os conhecimentos 

matemáticos sejam mobilizados como suporte na tomada de decisões, em prol da 

participação crítica dos sujeitos nas discussões sociais, assim como na mudança de 

atitude em relação a determinadas situações para que haja mudanças na sociedade 

em que estão inseridos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
 

4.1 O ESTUDO  

 

A pesquisa é um processo formal e sistemático de desenvolvimento do método 

científico e tem como objetivo fundamental descobrir respostas para problemas 

mediante o emprego de procedimentos científicos (GIL, 1999).  
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Dependendo do objeto e da natureza das variáveis que se quer estudar, o 

pesquisador define a abordagem da pesquisa em, qualitativa ou quantitativa. 

Considerando o proposto no trabalho em andamento, a abordagem definida é a 

pesquisa qualitativa, visto que:  

 

A pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 
mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 
podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 2001, p. 
21).  

 

Bogdan e Biklen (1994) colaboram na compreensão da pesquisa como qualitativa ao 

apresentarem 5 aspectos dessa abordagem, a saber: o ambiente natural da sala de 

aula é usado como fonte direta para a coleta de dados; os dados coletados, em 

forma de palavras ou imagens, são citados para substanciar os resultados; a ênfase 

está no processo e as análises dos dados são como um funil em que as indagações 

em aberto no início vão se tornando mais fechadas e específicas; o pesquisador 

interessa-se pelo modo como diferentes pessoas dão sentido à sua vida; os 

pesquisadores usam estratégias e procedimentos que permitem tomar em 

consideração as experiências dos sujeitos pesquisados.  

 

Os dados para estudo foram obtidos diretamente em campo, característica presente 

em toda atividade de Modelagem Matemática, que, de acordo com Fiorentini e 

Lorenzato (2012), contrastam com aqueles que são controlados pelo investigador ou 

realizados em laboratório. A modelagem requer a busca de elementos de 

investigação na realidade onde os sujeitos estão inseridos. 

 

Dessa forma, os dados apresentados nesta pesquisa foram coletados ao se 

observar os estudantes em sala de aula, os registros fotográficos e de áudio, a 

aplicação de atividades e os registros dos estudantes em relatórios e diário de 

bordo. 

 

Utilizou-se o diário de bordo para registro das informações, uma vez que  Fiorentini e 

Lorenzato (2012) o caracterizam como um rico instrumento de coleta de dados 

durante o trabalho de campo. É nele que o pesquisador registra observações de 
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fenômenos, faz descrições de pessoas e cenários, descreve episódios ou retrata 

diálogos. 

 

As atividades foram desenvolvidas por meio da modelagem matemática, integradas 

às etapas de desenvolvimento do plano de estudo, método guia da Pedagogia da 

Alternância, objetivando potencializar os processos formativos no âmbito da EdoC. 

Como última etapa da pesquisa foi realizada a análise dos dados coletados à luz dos 

Princípios Pedagógicos da EdoC e os objetivos propostos neste estudo.     

 

4.2 LOCAL E SUJEITOS DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi iniciada no 3º trimestre do ano letivo de 2021, com estudantes do 6º 

ano do Ensino Fundamental da Escola Municipal Comunitária Rural (EMCOR) 

Fazenda Pinotti, que fica localizada na comunidade campesina de São João da 

Barra Seca.   

 

4.2.1 A Comunidade São João da Barra Seca 

 

A referida comunidade pertence à área rural do município de Colatina e se localiza a 

Sudoeste da sede municipal, na região Noroeste do estado do Espírito Santo. Fica a 

24 km da sede municipal e, aproximadamente, a 155 km da sede da capital Vitória. 

As comunidades limítrofes são, ao Norte, Santa Joana e São Brás, ao Sul, São Luiz 

da Barra Seca, ao Leste, Piabas (I e II) e Córrego Senador, a Oeste, Pontal de Santa 

Joana e o município de Itaguaçu, conforme pode ser observado na figura 3 (abaixo). 

 

 

 

 

Figura 3: São João da Barra Seca no mapa da área rural de Colatina  
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 Fonte: PDI EMCOR Fazenda Pinotti 2017-2021 (2021, s/p). 

 

Segundo registros de Dalapicola (2017, p. 3), as origens da Comunidade de São 

João da Barra Seca (SJBS) remontam às primeiras décadas do século XX e 

inserem-se no contexto de ocupa«o das chamadas ñterras quentesò vizinhas ou ao 

Norte do Rio Doce por famílias de colonos provenientes da região centro-serrana do 

Espírito Santo. Ainda conforme esse autor, a população de SJBS é de descendência 

italiana e alemã. Essas origens se revelam na organização comunitária e religiosa, 

nas atividades agrícolas, nos afazeres domésticos, na culinária e nas festas 

culturais. Sobre a origem do nome SJBS: 

 

Segundo relatos da tradição oral da comunidade, o nome da mesma está 
relacionado a uma forte estiagem nos primeiros anos de sua fundação, que 
secou a barra do principal córrego. Tal fato fez com que as famílias da 
época, muito religiosas, rezassem e fizessem promessas para que 
chovesse e a água corresse novamente nos regatos. No dia da chegada da 
imagem do padroeiro ï São João Batista ï choveu, e a comunidade então 
passou a se chamar São João da Barra Seca, por entender que a chuva era 
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uma dádiva da imagem do santo recém-chegado (DALAPICOLA, 2020, p. 
3).  
 
 

Conforme dados pesquisados por Kelfer (2020), SJBS é composta por 80 famílias, 

porém esse número costuma variar, dependendo da imigração e migração de grupos 

de trabalhadores de/para outras regiões, e, em alguns períodos do ano, chega a 85 

famílias, aproximadamente. Ainda segundo essa autora, SJBS tem como base 

econômica a agricultura familiar, com predominância para a produção do café 

conilon e da banana.  

 

Outras características da comunidade de SJBS: 

 

[...] é um lugar constituído por uma identidade cultural e comunitária, 
enraizada na coletividade e na organização social. Estas características 
começaram a ser instigadas por volta da década de oitenta, por meio dos 
encontros das Comunidades Eclesiais de Base ï CEBôs, dos quais surgiram 
os movimentos das pastorais, sendo um deles, o da pastoral da juventude, 
com o objetivo de formar lideranças em vistas de discutir sobre a efetivação 
de políticas públicas e sociais para a melhoria da qualidade de vida dos 
jovens camponeses. Neste sentido, no final da década de oitenta, em 1988, 
os jovens da comunidade de SJBS começaram a se organizar e 
constituíram um grupo que foi denominado JUEP ï Jovens Unidos em 
busca da Paz. 
[...] Já no final da década de noventa, a maioria dos jovens de SJBS foi 
morar na cidade em busca de trabalho e estudo, o que enfraqueceu 
gradativamente o grupo, que encerrou suas atividades no ano de 2003. 
Porém, aqueles jovens que permaneceram na comunidade e tiveram uma 
forma«o social e pol²tica constru²da nos encontros das CEBôs, da pastoral 
da juventude e, posteriormente, no JUEP, foram ocupando espaços de 
liderança na comunidade, sendo membros de Associações de Pequenos 
Produtores, Conselhos de Igreja e/ou Escola e formando/consolidando 
organizações sociais, com vistas a efetivação de objetivos coletivos e 
políticas públicas. Esses mesmos jovens são os adultos que se destacam 
na comunidade, que lutam por melhorias na Unidade de Saúde da região, 
por manutenção das estradas, pela reforma e construção da escola, por 
melhorias na igreja, por educação e por várias outras ações que 
contemplam o bem comum de toda comunidade e região (KELFER, 2020, p. 
80).  

 

£ nesta comunidade que funciona a EMCOR ñFazenda Pinottiò, cen§rio desta 

investigação. No destaque abaixo, é possível identificar com maior nitidez a 

localização de SJBS, assim como das comunidades vizinhas atendidas pela 

EMCOR: Pontal, São Bráz, Barra de Santa Joana, Estrela, Piaba I e II, Córrego 

Senador, São Luiz da Barra Seca. Essas comunidades integram a região 

denominada Vale de Santa Joana. 
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4.2.2 EMCOR ñFazenda Pinottiò: uma conquista do Vale de Santa Joana 

 

A figura 4 apresenta a localização da EMCOR Fazenda Pinotti localizada na 

Comunidade de São João da Barra Seca, área central da Região do Vale de Santa 

Joana, Colatina ï ES. 

 

Figura 4: Localização da EMCOR em São João da Barra Seca 

 

Fonte: PDI EMCOR Fazenda Pinotti 2017-2021 (2021, s/p). 

 

A escolha da EMCOR Fazenda Pinotti para o desenvolvimento desta pesquisa se 

justifica pelo vínculo pessoal e profissional que a pesquisadora possui com a escola, 

desde a abertura e dos primeiros anos de funcionamento. Resultante da luta das 

famílias e dos movimentos sociais da região onde está situada, a partir de 2016, foi 

implantada na Escola Unidocente Municipal ñFazenda Pinottiò e depend°ncias da 

Comunidade Católica de São João Batista, os Anos Finais do Ensino Fundamental 

na modalidade Educação do Campo, através da proposta teórico-metodológica da 

Pedagogia da Alternância. 

 

No Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da EMCOR Fazenda Pinotti (2017-

2021, p. 50, 51, 53), é relatado o seguinte sobre o surgimento da escola na 

comunidade SJBS: 

 

Segundo a pesquisa realizada pelo estudante Welton Pinotti Roveta, há registros de 

que, em 1917, já havia uma instituição formalizada de ensino primário no então 

chamado Patrimônio de São João da Barra Seca. Apesar de não existirem 

informações específicas, a escola provavelmente foi criada no decorrer da década de 

1910. Chamava-se ñEscola Mista de S«o Jo«o da Barra Secaò. Essa denomina«o 

presume um ensino multisseriado, do primeiro ao quarto ano do ensino fundamental, 

compartilhado por estudantes de ambos os sexos numa mesma sala de aula, pois 

nessa época era também comum que meninos e meninas estudassem em salas 
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diferentes. [...] Em dezembro de 1982, a antiga escola foi demolida e construída uma 

nova escola. Denominava-se apenas Escola Unidocente Fazenda Pinotti. 

 

 

Até 2016, as escolas que existiam na comunidade atendiam apenas até a 4ª série, 

ou seja, os anos iniciais do Ensino Fundamental. Com a abertura da EMCOR, 

passou-se a atender os estudantes dos anos finais, contemplando também as 

demais comunidades da região. Essa conquista foi marcada por mobilização, luta e 

embates de representações das comunidades e organizações sociais com o poder 

público, para o qual o atendimento desses estudantes já estava consolidado através 

do transporte escolar que levava esses adolescentes e jovens para escolas dos 

distritos ou para a sede do município.  

 

Além da preocupação com o cansaço, o desestímulo e os riscos que os estudantes 

enfrentavam nos longos trajetos feitos com transportes escolares, as famílias 

residentes no Vale de Santa Joana sinalizavam, havia mais de duas décadas, a 

necessidade de uma proposta de educação que respeitasse e caminhasse alinhada 

às especificidades e singularidades do campo, ou seja, uma escola que abordasse 

em suas práticas de ensino a identidade camponesa, a organicidade, o espírito da 

coletividade, as práticas agroecológicas, a vida comunitária. 

 

Conforme registros de Kelfer (2020), os avanços favoráveis à EdoC no município de 

Colatina, que tiveram início em 2007 com a criação do Projeto CRER ï Construindo 

e Reconstruindo a Educação Rural, impulsionaram as lideranças e famílias das 

comunidades do Vale de Santa Joana a se organizarem e a buscarem, em 2013, 

parcerias com o Conselho Municipal de Educação e do Comitê de Educação do 

Campo do Município de Colatina. Dessa forma, o objetivo era conseguir aprovação, 

por parte do poder público, do projeto de construção de uma escola na comunidade 

de SJBS, nos moldes da Escola Comunitária Rural, na perspectiva metodológica da 

pedagogia da alternância, para atender aos estudantes que cursariam os anos finais 

do Ensino Fundamental. O projeto da escola foi apresentado ao prefeito e à 

Secretária Municipal de Educação que, de imediato, não garantiram a aprovação, 

uma vez que demandaria construir uma escola nova, pois as escolas da região não 

comportavam o atendimento dos anos finais do Ensino Fundamental. Entretanto, em 
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12 de fevereiro de 2016, as aulas na EMCOR ñFazenda Pinottiò foram iniciadas com 

um total de 56 matriculados (Kelfer, 2020, p. 102). 

 

 [...] como no local ainda não havia escola que comportasse os estudantes 
dos anos finais do Ensino Fundamental da região, as aulas aconteceram em 
espaços improvisados - as salas de catequese, a sede e o bar da Igreja, a 
cozinha da sede da Associação e a quadra Poliesportiva -, nas 
dependências da comunidade, cedidas pelo Conselho da Igreja e pela 
Associação de Pequenos Produtores de SJBS. 
[...]  

 

Conforme registros de Kelfer (2020), a abertura da escola foi apenas um passo da 

luta travada na região. No mesmo ano de 2016, a obra do novo prédio que estava 

sendo construído em parceria entre comunidades e a prefeitura parou, ficando assim 

até 2019, quando, após embargo dos espaços improvisados feito pelo Ministério 

Público e intensa mobilização das famílias pela permanência dos estudantes na 

EMCOR, as obras foram retomadas e, em 10 de maio de 2019, foi inaugurada a 

sede própria da escola para atendimento das turmas dos anos finais do Ensino 

Fundamental. Os estudantes da Educação Infantil e anos iniciais continuam sendo 

atendidos em turma multisseriada no prédio antigo, assim como nas outras 6 escolas 

multisseriadas existentes nas comunidades vizinhas. 

 

Na figura 5, é possível visualizar a fachada do prédio escolar onde funciona 

atualmente a EMCOR Fazenda Pinotti. 

 

Figura 5: Prédio da EMCOR Fazenda Pinotti 

 

Fonte: Arquivo da pesquisadora (2021). 
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4.2.3 Organiza«o e funcionamento da EMCOR ñFazenda Pinottiò 
 

 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional (2017-2021, p. 7), a Escola 

Municipal Comunitária Rural Fazenda Pinotti é uma instituição pública municipal, 

mantida pelo município de Colatina/ES, localizada na comunidade de São João da 

Barra Seca, distrito de Boapaba, município de Colatina, no estado do Espírito Santo, 

e com um total de 76 matrículas em 2021. A escola oferta o Ensino Fundamental 

com duração de 9 anos, atendendo estudantes da Educação Infantil ao 9º ano, no 

turno matutino.  

 

Além disso, ela possui uma área própria com o total de 1.257,6 m². Sendo que a 

área construída equivale a um total de 351.04 m² e a área livre a um total de 906.56 

m². A área construída compreende salas de aulas, banheiros, cozinha, secretaria, 

sala de leitura, refeitório, sala de professores e um pátio aberto de 906.56 m², amplo 

e arejado. 

 

Para o desenvolvimento de suas atividades, a EMCOR Fazenda Pinotti conta com 

uma equipe formada pelos seguintes membros: coordenadora administrativa, 

coordenadora pedagógica, secretária escolar, 1 docente do núcleo comum que 

atende a turma multisseriada (Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 

Fundamental), 1 docente na área de Matemática, 1 docente na área de Ciências da 

Natureza e Ciências Agropecuárias, 1 docente na área de Ciências Humanas e 2 

docentes na área de Linguagens. Conta ainda com 1 estagiário, 1 cozinheira e 2 

auxiliares de serviços gerais. 

Sobre os estudantes atendidos pela instituição, o documento informa que são da 

faixa etária de 4 a, aproximadamente, 16 anos e residentes nas 9 comunidades 

atendidas pela escola. A maioria é de filhos dos trabalhadores rurais das 

comunidades, que estão envolvidos, direta ou indiretamente, com atividades 

agropecuárias, com destaque para a produção de café conilon, cacau, coco, feijão, 

banana, milho, horticultura, gado leiteiro e corte e agroindústria. 

 

As etapas e modalidades de ensino atendidas pela escola estão organizadas via 

pedagogia da alternância, que consiste na distribuição do tempo em períodos 
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regulares de estudos na sede da escola alternados com períodos regulares de 

estudos no meio sócio familiar/comunitário. Essas ações foram amparadas pela 

LDB, em seus artigos 23, § 2º, e 28. Os tempos e espaços de formação, 

denominados sessão (períodos de formação na sede da escola) e estadia (períodos 

letivos de formação, não presenciais, no meio familiar/comunitário) se organizam 

conforme retratado no quadro 3: 

 

Quadro 3: Carga Hor§ria EMCOR ñFazenda Pinottiò 

ORGANIZAÇÃO DA CARGA HORÁRIA SESSÃO/ESTADIA  

TURNO 

 

SESSÃO/ESTADIA 

Segunda- feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira 

Matutino 

Sessão 

(4 horas e 40 

min) 

Sessão 

(4 horas e 40 

min) 

Sessão 

(4 horas e 40 

min) 

Sessão 

(4 horas e 40 

min) 

Sessão 

(4 horas e 

40 min) 

Vespertino 
Estadia 

(50 minutos) 

Estadia 

(50 minutos) 

Estadia 

(50 minutos) 

Estadia 

(50 minutos) 

Estadia 

(50 

minutos) 

 

Fonte: PDI EMCOR Fazenda Pinotti 2017-2021 (2021, s/p). 

 

A organização dos dias letivos na pedagogia da alternância também está amparada 

pelo Parecer nº 01/2006 do CNB, de 01/02/2006, a saber: 

 

A carga horária anual ultrapassa os duzentos dias letivos e as oitocentas 
horas exigidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Os 
períodos vivenciados no centro educativo (escola) e no meio sócio-
profissional (família/comunidade) são contabilizados como dias letivos e 
horas, o que implica em considerar como horas e aulas atividades 
desenvolvidas fora da sala de aula, mas executadas mediante trabalhos 
práticos e pesquisas com auxílio de questionários que compõem um Plano 
de Estudo. 

 

Nos períodos de sessão, a escola funciona conforme horários prescritos no quadro 4 

apresentado a seguir. 
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Quadro 4: Horários das atividades na Sessão 

QUADRO DE HORÁRIOS DA SESSÃO 

HORÁRIOS ATIVIDADES DA SESSÃO 

06h50min às 07h00min 
Café da manhã ï Chegada dos 

estudantes, recepção. 

07h00min às 07h50min 1º Momento de estudo 

07h50min às 08h40min 2º Momento de estudo 

08h40min às 09h30min 3º Momento de estudo 

09h30min às 10h00min Almoço 

10h00min às 10h50min 4º Momento de estudo 

10h50min às 11h40min 5º Momento de estudo 

Obs.: Nas segundas-feiras, os dois momentos de estudo iniciais são destinados às 

atividades de Ensino Religioso e Auto-Organização da Vida de Grupo. 

 

Fonte: PDI EMCOR Fazenda Pinotti 2017-2021 (2021, s/p). 

 

O período da estadia corresponde a 50 minutos diários, de segunda a sexta-feira, 

acordados com cada família, para adequação desse período às demais atividades 

desenvolvidas pelo estudante e às possibilidades de acompanhamento. As 

atividades da estadia são produzidas pelos professores que também são 

responsáveis pela orientação aos estudantes e/ou familiares. A cada dia é enviada 

estadia referente a uma área do conhecimento.  

 

A Lei nº 6.362, de 3 de novembro de 2016, regulamenta a Lei municipal nº 5.864, de 

10 de julho de 2012, que ñinstitui a Educa«o do Campoò, no munic²pio de Colatina. 

Conforme a lei mencionada, os períodos letivos de estudo nas escolas do campo 

organizados por meio da Pedagogia da Alternância se alternam entre sessões e 

estadias. Os artigos 4º e 8º especificam as características da Sessão e da Estadia 

nos CEFFAs colatinenses. 

 

Artigo 4º - As escolas do campo organizadas por meio da Pedagogia da 

Alternância terão seus períodos de estudo letivo alternados entre Sessões e 

Estadias, compreendendo que: 

I ï a Sessão é desenvolvida no âmbito do ambiente escolar e outros 
espaços educativos, por meio de atividades de natureza pedagógica; 

http://legislacaocompilada.com.br/colatina/Arquivo/Documents/legislacao/html/L58642012.html
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II ï a Estadia é desenvolvida no meio familiar e comunitário do estudante, 
abrangendo atividades de pesquisa e experimentação, e demais, de 
natureza pedagógica, as quais devem ser acompanhadas e avaliadas;  
III ï Sessões e Estadias integrar-se-ão de forma dialética e processual, em 
espaços e tempos formativos, internos e externos à escola, tendo efetivo 
acompanhamento pedagógico.  
Artigo  8º - As atividades pedagógicas desenvolvidas na Estadia devem 
ser: 
I ï contabilizadas como letivas, considerando como hora/atividade 
desenvolvida no meio familiar e comunitário;  
II ï executadas mediante trabalhos de experimentação e de pesquisas que 
compõem o Plano de Estudo;  
III ï registradas no Diário de Classe e no Caderno de 
Acompanhamento/Agenda de cada estudante (COLATINA, 2016). 

 

Os anos finais do Ensino Fundamental das escolas comunitárias rurais do município 

de Colatina, etapa na qual se insere a turma pesquisada, possuem organização 

curricular própria, em que se estruturam os componentes curriculares da Base 

Nacional Comum e a Parte Diversificada com os seguintes componentes 

curriculares: Ciências Agropecuárias e Auto-organização da Vida de Grupo, assim 

como assegura a resolução CEE 3.777 de 2014, no artigo 190. 

Esses componentes curriculares estão organizados por Área do Conhecimento, de 

acordo com a Resolução CNE/CEB nº 07, de 14 de dezembro de 2010, que fixa 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental no decorrer dos  9 

anos. 

 

Conforme consta no PDI 2017-2021, a Organização Curricular da Escola Municipal 

Comunitária Rural Fazenda Pinotti foi criada através do Decreto nº 19495/2017, pela 

Secretária Municipal de Educação de Colatina, Jussara Richa. O decreto foi 

analisado e aprovado pela Supervisão Escolar/SRE Colatina, Portaria nº 1141-9, de 

04/09/12, contendo uma carga horária de 1.320 horas/ano em 200 dias letivos e com 

aulas de 50 minutos cada. A figura 6 retrata a Organização Curricular da EMCOR 

Fazenda Pinotti 2021. 
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Figura 6: Organização Curricular da EMCOR Fazenda Pinotti 2021 

 

Fonte: Organização Curricular das Escolas Comunitárias Rurais de Colatina (2021). 

 

4.2.4 O Fazer pedag·gico na EMCOR ñFazenda Pinottiò 

 

Para que o processo formativo dos estudantes se torne uma investigação da 

realidade e algo inovador, articulando os aspectos teóricos e práticos, faz-se 

necessário um diálogo sistematizado e orgânico entre as áreas do conhecimento e 

as demais atividades que compõem o currículo. 

 

Portanto, o Plano de Curso da EMCOR Fazenda Pinotti é organizado a partir de 

Temas Geradores. À luz freiriana, os temas geradores buscam estabelecer os 

entrelaçamentos dialógicos entre as áreas e disciplinas formativas e a realidade dos 

educandos. Assim, o tema gerador é o propulsor dos planos de estudos, que, por 
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sua vez, constituem-se o ponto de partida para  investigar a realidade dos 

estudantes e propiciam condições para que os conhecimentos historicamente 

construídos possam ser sistematizados de forma contextualizada. O quadro 5 

apresenta os temas geradores do 6º ano, a turma pesquisada. 

 

Quadro 5: Temas Geradores do 6º ano  

TURMA TRIMESTRE TEMA GERADOR 

6º ano 

1º trimestre Família 

2º trimestre Alimentação 

3º trimestre Saúde 

 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2021). 

 

Os Ceffas articulados via Regional das Associações dos Centros Familiares de 

Formação em Alternância do Espírito Santo (RACEFFAES) sistematizaram uma 

série de mediações pedagógicas da Pedagogia da Alternância:  

 

Auto ï Organização dos Estudantes, Caderno da Realidade, Serões, 
Intervenções, Visitas e Viagens de Estudo, Visitas às Famílias, Estágios, 
Trabalhos de Avaliação Final (Projeto Profissional), Avaliação de Habilidade 
e Convivência, Projeto de Estudo e Avaliação Coletiva, Experiências da 
Estadia e da Sessão e Atividade de Retorno, tendo como método guia o 
Plano de Estudo (RACEFFAES, 2015, p. 6).  
 

 

Essas mediações possuem metodologia específica e procuram estimular o 

desenvolvimento dos vários aspectos da formação integral dos estudantes: 

ecológicos, éticos, espirituais, econômicos, filosóficos, artísticos, intelectuais, 

técnicos, científicos, profissionais, humanos, sociológicos etc. 

 

De acordo com Telau (2015, p. 37), o termo Plano de Estudo tanto é usado para 

nomear a principal mediação pedagógica dessas escolas, como para o método que 

® considerado como ñM®todo Guia da Pedagogia da Altern©nciaò. Enquanto m®todo, 

o Plano de Estudo possui 3 princípios importantes:  

 

O primeiro princípio é a pergunta, em que os conhecimentos gerados, no 
decorrer do PE, são vindos a partir das perguntas. O segundo princípio é o 
de transformação de ideias a partir de diálogo de conhecimentos práticos e 
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teóricos, permitindo os sujeitos uma tomada de consciência, com isso surge 
o terceiro princípio que é a práxis, em que a reflexão instiga ânimo de 
transformação (BRUM; TELAU, 2016. p.12).  

 

Dessa forma, a dinâmica do plano de estudo tem como finalidade proporcionar a 

investigação da realidade concreta, a qual se manifesta nas colocações dos saberes 

prévios dos estudantes. Estes, por sua vez, são sistematizados e dão base ao 

trabalho a ser desenvolvido pelas disciplinas, tendo em vista que os conhecimentos 

científicos contribuem na tomada de consciência dos estudantes sobre suas 

realidades (RACEFFAES, 2010, S/P).  

 

A figura 7 demonstra a dinâmica do Plano de Estudo como método guia da 

Pedagogia da Alternância: 

 

Figura 7: Dinâmica do Plano de Estudo 

 

Fonte: Plano de Curso da RACEFFAES, 2012, s/p. 

 

Conforme Telau (2015, p. 37), a mediação que recebe o nome do método,  

 

[...] é um roteiro de entrevista elaborado pelos estudantes e educadores que 
tem a finalidade de iniciar o estudo de um tema. Essa entrevista é realizada 
com pessoas da família ou comunidade de origem do estudante, de acordo 
com a abrangência estabelecida no planejamento. Suas respostas são 
tratadas pelos estudantes que as organizam didaticamente para uma 
socialização no coletivo da turma. No momento da socialização, que é 
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denominada pela Pedagogia da Altern©ncia de ñColoca«o em Comumò, 
estudantes e educadores debatem as constatações e formulam as 
problematizações, chamadas de ñPontos de Aprofundamentoò ou ñNovas 
Hip·tesesò. Os itens levantados pela turma e educadores s«o a base para o 
estudo do tema em questão, pois representam o conhecimento que as 
pessoas acumulam sobre os temas (constatações) e as lacunas que esse 
conhecimento possui (pontos de aprofundamento ou novas hipóteses). 
 

 

Em suma, o plano de estudo orienta o processo formativo na pedagogia da 

alternância dos Ceffas, possibilitando que os estudantes investiguem sua realidade e 

possam conhecê-la de maneira mais sistêmica. A partir dele, o processo educativo 

acontece nos Ceffas de forma contextualizada com a realidade do educando, sendo 

o eixo central do processo formativo. 

 

No quadro 6, são apresentados de forma sintetizada os principais aspectos das 

demais mediações pedagógicas sistematizadas pelos Ceffas articulados via 

RACEFFAES. 

 

Quadro 6: Mediações Pedagógicas da Pedagogia da Alternância 

MEDIAÇÕES 

PEDAGÓGICAS 
PRINCIPAIS ASPECTOS 

Auto-organização 

dos estudantes 

Corresponde à forma de organização estudantil de um 

CEFFA (RACEFFAES, 2015). Por meio da constituição 

de Comissões, Equipes ou Comitês de serviço 

(geralmente ligados aos setores de esporte; cultura e 

mística; saúde e alimentação; transporte escolar; 

agropecuária; tarefas de manutenção do espaço físico; 

finanças; estudo, entre outros), articulados com 

educadores corresponsáveis pelos setores, os 

estudantes são consultados, propõem, deliberam sobre a 

organização escolar e participam diretamente da gestão 

de sua própria formação.  

 

Caderno da 

realidade  

Produção desenvolvida por cada estudante com objetivo 

de organizar a formação geral e vivencial, além de 

contribuir com a contextualização e significação das 

áreas do conhecimento, uma vez que representam os 

saberes experienciados e prévios que os educandos 

possuem sobre o Tema Gerador estudado em cada 

período. Os registros são manuscritos e ilustrados, 

constituindo um bom meio para perceber o 

desenvolvimento do estudante ao longo da formação.  
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Serões 

São atividades que ocorrem apenas nos Ceffas que 

possuem internato: atividades noturnas envolvendo 

estudo individual, palestras, reflexões sobre temas da 

atualidade, atividades esportivas e culturais, entre outras. 

São atividades letivas, previstas nas Organizações 

Curriculares das escolas, mas com ementa flexível. 

Intervenção 

Atividade transdisciplinar que geralmente ocorre em 

forma de testemunho ou exposição de experiências 

relacionadas aos Temas Geradores estudados por cada 

turma. Essa mediação constitui-se um meio de valorizar o 

conhecimento empírico, ou seja, os saberes locais da 

comunidade e dos estudantes. Além do conteúdo 

abordado, possibilita que experienciem a organização de 

eventos, uma vez que o planejamento dessa atividade se 

assemelha ao de palestras em seminários, porém com 

menor formalidade. 

 

 

Visitas  

e  

Viagens de estudo 

O objetivo é verificar in loco experiências exitosas que 

estejam relacionadas ao Tema Gerador trabalhado em 

cada turma. Os alunos se preparam estudando 

teoricamente o tema, elaborando um roteiro de entrevista 

e observação. As visitas são realizadas em locais dentro 

do município onde está a sede da escola, buscando 

conhecer aspectos de um tema de estudo mais 

específico.  

 

A Viagem de Estudo ocorre nas semanas que precedem 

o encerramento letivo e tem por objetivo fechar o estudo 

dos Temas Geradores daquele ano. Ela possui uma 

abrangência maior que a visita, sendo normalmente 

realizada em outros municípios e outras regiões, 

propiciando, assim, uma maior generalização e 

integração de experiências. 

Visitas às famílias 

São momentos em que os educadores se dirigem à casa 

ou comunidade de origem dos estudantes. Elas têm a 

finalidade de aproximação dos educadores com as 

famílias, o contexto de vida e o trabalho dos estudantes. 

Além disso, visa perceber a organização e o 

funcionamento do Contrato/Acordo de Formação entre os 

3 parceiros (estudantes, famílias e educadores/as). 

Estágio 

Atividade ligada ao curso Técnico em Agropecuária. Os 

estudantes realizam atividades de preparação 

(providências legais, elaboração de roteiro de estudo 

teórico, entrevista e observação, realização de estudo 
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teórico), execução, aprofundamento (problematização, 

aprofundamento científico, indicativos técnicos e 

preparação para a apresentação) e defesa (apresentação 

oral e escrita). 

Avaliações finais 

Encerram os Temas Geradores de cada turma. As 

avaliações finais consistem no levantamento de situações 

problemáticas do cotidiano familiar/comunitário, de sua 

descrição, problematização e aprofundamento teórico, a 

fim de chegar, dependendo das condições psicossociais 

dos estudantes, a soluções possíveis. No Ensino 

Fundamental, tais soluções são sugestões de 

intervenção; já entre os concludentes do curso Técnico 

em Agropecuária, são projetos técnicos que apresentem 

viabilidade social, econômica/financeira e ambiental 

comprovadas. No final do último ano da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, a avaliação final é 

denominada Projeto Profissional do Jovem. 

Avaliação de 

habilidade e 

convivência  

O objetivo é avaliar os aspectos da formação integral dos 

estudantes. Orientados por roteiros específicos, 

familiares, colegas de turma, educadores e o próprio 

estudante realizam a avaliação de acordo com o tema 

enfocado. Na sequência, cada educando realiza uma 

síntese geral das avaliações e, em uma roda de 

conversa, socializa com a turma. As colocações são 

problematizadas pelos colegas de turma e 

educadores(as) responsáveis por acompanhar essa 

socialização. Ao final, o estudante apresenta um símbolo 

que representa o seu maior desafio, no qual deverá 

concentrar seu esforço para a transformação pessoal. 

Projetos de estudo 

ou  

Projeto das áreas 

São os programas de integração das áreas do 

conhecimento em torno do Tema Gerador de cada turma 

por trimestre para desenvolvimento do currículo dos 

Ceffas. Os projetos representam a fase de 

aprofundamento científico, correspondendo à etapa de 

reflexão/generalização em vista da conscientização/ação.  

Avaliações coletivas 

Integra todas as áreas do conhecimento e diz respeito ao 

conjunto de conteúdos trabalhados no trimestre; 

enfocam, bem como o Projeto de estudo, questões de 

contextualização, de aprofundamento e de planejamento. 

São realizadas em grupos com características 

homogêneas relacionadas ao empenho e desempenho 

nos estudos naquele trimestre. 

Experiências na São experimentos coletivos que têm a finalidade de 
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sessão possibilitar aos estudantes vivências agropecuárias 

agroecológicas, mas, principalmente, praticar a auto-

organização, desenvolvendo o espírito do trabalho 

coletivo, a gestão do tempo e dos recursos, sendo o 

trabalho um princípio educativo. São desenvolvidas em 

todas as turmas e o enfoque é estabelecido de acordo 

com o tema gerador de cada uma.  

Atividades de 

retorno 

Possibilitam, de maneira sistemática, o retorno à 

comunidade dos estudos realizados pelos estudantes, a 

partir do Plano de Estudo. Podem ser espontâneas ou 

sistematizadas. As espontâneas são todas as atitudes ou 

formas de pensar das famílias, dos estudantes ou das 

suas comunidades de origem resultantes da formação 

advinda do Ceffa. As sistematizadas são atividades 

planejadas na sede do Ceffa e realizadas na Estadia 

(família ou comunidade de origem) com a finalidade de 

intervir naquela realidade. Para além do conteúdo, a 

Atividade de Retorno estimula a organização social e 

política da comunidade, promovendo a integração entre 

as pessoas, que desenvolve o espírito de coletividade. 
 

Fonte: Produzido pela pesquisadora com base em documento de orientações da RACEFFAES (2022) 

 

Considerando a diversidade existente entre os Ceffas, em algumas instituições são 

acrescidas outras mediações pedagógicas na formação por alternância, tais como 

oficinas/cursinhos e caderno de acompanhamento. Da mesma forma, alguns são 

suprimidos, visto o contexto em que está inserido e as especificidades dos sujeitos 

atendidos. 

 

Vale salientar aqui que a mística, apesar de não constar como uma mediação 

pedagógica nas orientações da RACEFFAES, com a inserção da alternância no 

movimento da EdoC, torna-se um dispositivo importante na roupagem crítica e 

revolucionária que essa proposta assume na atualidade. 

 

A mística, enquanto ação pedagógica, atua na mobilização dos sujeitos, seja no 

reconhecimento da identidade coletiva, da memória ou no fortalecimento da luta dos 

povos do campo.  
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No Dicionário da Educação do Campo, Bogo (2012) aponta que a mística migrou 

dos espaços do sagrado para o contexto das lutas sociais, assumindo múltiplos 

sentidos. Considerando o contexto ideológico em que a presente pesquisa se 

assenta, seguem as reflexões inerentes às manifestações místicas na experiência 

dos movimentos sociais: 

 

[...] pela fundamentação filosófica, os movimentos populares compreendem 
a mística como expressões da cultura, da arte e dos valores como parte 
constitutiva da experiência edificada na luta pela transformação da realidade 
social, indo em direção aos topos, a parte realizável da utopia. A linguagem 
das atitudes verbais e não verbais dos movimentos populares expressa o 
que são e o que querem estes sujeitos das mudanças sociais. 
Fundamentalmente, os movimentos camponeses, a partir do final do século 
XX, compreenderam que a totalidade do projeto de mudanças sociais não 
se realiza apenas pela força e pela inteligência, os sentimentos e a 
afetividade também fazem parte do projeto e não podem ser ignorados. A 
subjetividade de cada um torna-se objetividade no processo que efetiva a 
antecipação da utopia (BOGO, 2012, p. 474). 

 

Considerando os aspectos essenciais que a posicionam como revolucionária 

(BOGO, 2012), a mística é elemento de motivação e fortalecimento na luta dos 

povos campesinos, marcando o tempo e o espaço com foco na construção de seus 

projetos. Nas escolas do campo, é elemento formativo na proposta pedagógica, por 

toda sua abrangência, movimento e por possibilitar o protagonismo dos estudantes 

na sua construção e execução. A figura 8 ilustra a presença da mística em atividade 

desenvolvida pela EMCOR ñFazenda Pinottiò na Assembleia das Fam²lias de sua 

abrangência. 

 

Figura 8: A Mística na Assembleia das Famílias  

  
Fonte: Arquivos da EMCOR ñFazenda Pinottiò (2022). 

 



91 

 

 

Vale salientar que a alternância, através de suas mediações pedagógicas, extrai da 

realidade elementos concretos e significativos que problematizam a formação em 

uma perspectiva dialógica. Congregando-os com as áreas de conhecimento, 

possibilita ao sujeito perceber as contradições existentes dentro do seu próprio meio,  

para que ele intervenha e transforme sua realidade a partir das necessidades e dos 

desejos de sua comunidade. As mediações pedagógicas possibilitam a integração 

entre a realidade do estudante e a realidade escolar, entre os conhecimentos 

empíricos, que estão presentes em seu dia a dia, e os conhecimentos científicos 

específicos, que são os acadêmicos.  

 

Para garantir essa práxis pedagógica, a equipe de educadores e a coordenação 

geral realizam semanalmente um planejamento coletivo no contraturno. Nesses 

encontros, são definidos os encaminhamentos das mediações pedagógicas a serem 

desenvolvidas nas sessões e estadias, assim como são delineados os projetos das 

áreas e/ou as sequências didáticas para aprofundamento das temáticas 

demandadas da colocação em comum dos planos de estudos, integrados aos 

conhecimentos científicos referentes e previstos para cada turma.  

 

É nesse contexto escolar campesino, o qual adota a Pedagogia da Alternância como 

proposta teórico-metodológica, que foram desenvolvidas as atividades da presente 

pesquisa, tendo como sujeitos os 13 estudantes da turma do 6º ano do Ensino 

Fundamental no ano de 2021. A produção de dados foi iniciada no dia 21 de 

setembro de 2021 e finalizada em 25 de maio de 2022. 

 

4.3 A PRODUÇÃO DE DADOS DA PESQUISA  

 

Considerando os protocolos de segurança e prevenção da Covid-19, no período de 

desenvolvimento desta pesquisa, a escola funcionou com o rodízio das turmas, no 

qual cada ano/série frequentava a instituição presencialmente durante uma semana 

e na outra realizava atividades pedagógicas não presenciais (APNPs).  

 

Com intuito de possibilitar aos estudantes momentos de reforço das aprendizagens, 

foram desenvolvidas atividades no contraturno, às terças-feiras, assim como o 

atendimento de estudantes que apresentassem dificuldades na realização das 
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APNPs. Esse atendimento era feito via agendamento e com a colaboração dos 

voluntários e da coordenação da escola. 

 

Diante desse cenário, o desenvolvimento da pesquisa ocorreu nos distintos 

momentos de atendimento da turma do 6º ano em 2021: momentos de observação e 

atuação nas aulas regulares presenciais de Matemática, Ciências da Natureza e 

Ciências Agropecuárias, regência em momentos de reforço, atendimento presencial 

da turma nos períodos das APNPs. 

 

Considerando a organização do trabalho docente desenvolvido com base na 

Pedagogia da Alternância, as práticas pedagógicas da pesquisa eram apresentadas 

junto à equipe escolar nos momentos do planejamento coletivo que ocorria 

semanalmente, às quintas-feiras, no turno vespertino. Essa ação possibilitou que a 

pesquisa realizada fosse integrada à dinâmica metodológica da escola que ocorre, 

principalmente, via mediações pedagógicas, sequências didáticas interdisciplinares e 

momentos de sistematização nas aulas específicas de cada área do conhecimento. 

 

No período de realização da pesquisa, foram desenvolvidas práticas educativas nas 

quais buscamos, por meio da perspectiva sociocrítica da modelagem, potencializar o 

processo de contextualização de conceitos matemáticos, de forma que 

oportunizasse uma formação crítica, humanizada e emancipatória conforme 

proposto pela Pedagogia da Alternância e em consonância com os princípios da 

EdoC e da práxis educativa freiriana. 

 

Freire defende em suas obras Educação como prática da liberdade (2009) e 

Pedagogia do oprimido (1987) que o ponto de partida de toda prática educativa é a 

situação concreta, a realidade, o meio existencial. A experiência vivida torna-se a 

referência do momento reflexivo da práxis, na transformação das relações 

econômicas, políticas e sociais. A práxis educativa freiriana é a reflexão e a ação 

dos homens sobre o mundo para transformá-lo. O embate dialético entre ação-

reflexão presente neste método favorece uma mudança da consciência humana da 

estrutura social e uma aproximação crítica, reflexiva da realidade estudada. A práxis 

é a pedagogia dos homens empenhados na luta por liberdade, ou seja, uma 

pedagogia humanista e libertadora. 
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As práticas pedagógicas realizadas foram complementares e atenderam a diferentes 

etapas do processo de aprofundamento dos conhecimentos referentes ao uso das 

plantas medicinais na região de abrangência da escola. A especificação ocorreu no 

sentido de possibilitar maior detalhamento tanto na descrição quanto na análise de 

cada momento vivenciado. Sendo assim, os quadros 7, 8, 9, 10 e 11 apresentam um 

panorama das atividades realizadas durante o desenvolvimento dessas práticas. 

 

No quadro 7, está apresentada a síntese do período inicial de desenvolvimento do 

Plano de Estudo do 3Ü trimestre, cujo tema gerador foi ñSa¼deò. Dessa forma, fica 

evidenciado que, desde a formulação do tema, a prática de Modelagem Matemática 

esteve atrelada à aplicação do método guia da Pedagogia da Alternância. 

 

Quadro 7: Elaboração do tema da prática de Modelagem Matemática 

PRÁTICA DE MODELAGEM 1 

As plantas medicinais contribuem na prevenção e no tratamento de doenças 

em nossa região? 

ENCONTROS ATIVIDADES REALIZADAS 

1º encontro 
Nº de aulas: 1 

- Planejamento da mística/motivação do Plano de Estudo do 3º 
trimestre, Tema Gerador ñSa¼deò. 

 
2º encontro 

Nº de aulas: 2 

- Vivência do momento de mística;  
- Discussão com os estudantes sobre os elementos apresentados 
na mística e demais questões referentes ao Tema Gerador com 
objetivo de oportunizar aos discentes que eles relatassem suas  
vivências, seus posicionamentos frente ao tema e suas dúvidas;  
- Organização de grupos e produção do roteiro do Plano de Estudo 
trimestral segundo o proposto nas orientações desta mediação; 
- Realização de entrevista no período de APNP. 

 
3º encontro 

Nº de aulas: 5 
(Atendimento 
específico da 
pesquisadora 
durante APNP 

da turma) 

- Colocação em Comum das respostas do Plano de Estudo; 
- Delimitação dos Pontos de Aprofundamento do 3º trimestre; 
- Definição da temática a ser abordada na pesquisa em construção; 
- Investigação de publicações sobre a temática definida para a 
pesquisa e o compartilhamento no grupo de WhatsApp da turma 
para apreciação de estudantes e familiares; 
- Definição das publicações a serem exploradas pela turma, pelos 
professores e pela pesquisadora. 
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4º encontro 
Nº de aulas: 2 

- Socialização dos conhecimentos relevantes observados no vídeo 
Remédios x Medicamentos, de Dráuzio Varella, no texto Guardiãs 
das hortas de plantas medicinais, produção orgânica e 
conhecimento popular na atenção à saúde preventiva no SUS, de 
autoria de Josean de Castro Vieira, e na reportagem Projeto 
Plantando Saúde: Incaper de Colatina concorre à premiação 
nacional, divulgada pela Assessoria de Comunicação do Incaper; 
- Definição da situação investigativa de interesse da turma; 
- Produção da ficha de pesquisa, no formato de formulário do 
Google, sobre a utilização das plantas medicinais nas comunidades 
de abrangência da escola. 

5º encontro 
Nº de aulas: 5 
(Atendimento 
específico da 
pesquisadora 
durante APNP 

da turma) 

- Análise das respostas da ficha de pesquisa em pequenos grupos 
e registro das primeiras impressões e constatações; 
- Socialização dos registros produzidos pelos grupos e discussão 
mediada pela pesquisadora; 
- Aprofundamento crítico das análises através da resolução de 
desafios produzidos pela pesquisadora com a parceria do professor 
de matemática da turma. 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2021). 

 

O quadro 8 sintetiza o momento da investigação de informações sobre o tema 

escolhido e apresenta o planejamento da preparação do chá de hortelã oferecido 

aos participantes da Assembleia Final das famílias da EMCOR Fazenda Pinotti. O 

oferecimento do chá de hortelã aos familiares teve como objetivo a mística para 

motivar os participantes da Assembleia em relação ao uso adequado das plantas 

medicinais. 

 

Quadro 8: Síntese da atividade de produção do chá de hortelã 

PRÁTICA DE MODELAGEM 2 

Qual a  quantidade de ingredientes de que precisamos para a preparação do 

chá de hortelã que será oferecido na Assembleia das famílias da escola? 

ENCONTROS ATIVIDADES REALIZADAS 

6º encontro 
Nº de aulas: 4 
(Atendimento 
específico da 
pesquisadora 
durante APNP 

da turma) 

- Atividade de investigação, considerando as constatações da 
turma a partir da análise das respostas da ficha de pesquisa 
sobre a utilização das plantas medicinais; 
- Apresentação das publicações selecionadas e as justificativas 
das escolhas ao coletivo da turma; 
- Definição de estratégias para mobilização das famílias da 
escola em prol da utilização das plantas medicinais. 
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7º encontro 
Nº de aulas: 2 

 

- Apreciação de entrevista sobre plantas medicinais. Discussão 
sobre benefícios e desafios na utilização de produtos naturais 
(chás, xaropes, compressas, tinturas, fitoterápicos); 
- Planejamento dos encaminhamentos necessários ao preparo 
do chá de hortelã para oferecer aos participantes da 
Assembleia final das famílias da escola. 

8º encontro 
Nº de aulas: 4 
(Atendimento 
específico da 
pesquisadora 
durante APNP 

da turma) 

- Oficina de preparação do chá de hortelã; 
- Resolução dos cálculos necessários à definição do volume de 
chá necessário para oferecer aos participantes da Assembleia 
final; 
- Adequação das quantidades de ingredientes da receita base 
para a preparação total do chá. 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2021). 

 

O quadro 9 sintetiza a prática de modelagem referente à análise da viabilidade da 

produção e utilização do repelente caseiro de cravo-da-índia em substituição aos 

repelentes comerciais.  

 

Quadro 9: Síntese das atividades de produção do repelente caseiro 

PRÁTICA DE MODELAGEM 3 
 

Seria viável substituir um repelente comercial pelo repelente caseiro de 
cravo-da-índia? 

ENCONTROS ATIVIDADES REALIZADAS 

9º encontro 
Nº de aulas: 4 
(Atendimento 
específico da 
pesquisadora 
durante APNP 

da turma) 

- Apreciação de informações sobre produção, vantagens e 
desvantagens do repelente caseiro feito de cravo-da-índia; 
- Investigação e análise da viabilidade da produção do 
repelente caseiro; 
- Definição da quantidade de repelente a ser produzido pela 
turma. 

10º encontro 
Nº de aulas: 2 

 

- Oficina de produção do repelente caseiro de cravo-da-índia; 
- Preparo de amostras do repelente para sorteio na 
Assembleia Final das Famílias. 

 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2021). 

 

No quadro 10, consta a sequência das atividades realizadas na prática de 

modelagem que resultou na preparação das mudas de plantas medicinais que foram 

entregues às famílias da escola como parte do incentivo à produção das hortas 

medicinais caseiras. 
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Quadro 10: Síntese das atividades de produção das mudas 

PRÁTICA DE MODELAGEM 4  

Qual quantidade de substrato deverá ser preparada para a produção das 

mudas de plantas medicinais que serão entregues às famílias? 

ENCONTROS ATIVIDADES REALIZADAS 

11º encontro 
Nº de aulas: 4 
(Atendimento 
específico da 
pesquisadora 
durante APNP 

da turma) 

- Visita de estudo na Comunidade Cascatinha do Pancas e 
participação em palestra com as mulheres voluntárias do 
Projeto Plantando Saúde. 
 

12º encontro 
Nº de aulas: 4 
(Atendimento 
específico da 
pesquisadora 
durante APNP 

da turma) 

- Socialização das informações registradas pelos estudantes 
durante a palestra; 
- Preparo do substrato para a produção das mudas de plantas 
medicinais; 
- Produção das mudas de plantas medicinais visando 
presentear as famílias dos estudantes, assim como possibilitar 
o início da implantação da horta medicinal escolar. 

 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2021). 

 

No quadro 11, estão explicitadas as etapas da prática de modelagem que resultou 

na implantação da horta medicinal da EMCOR Fazenda Pinotti. 

 

Quadro 11: Síntese das atividades de implantação da horta medicinal 

PRÁTICA DE MODELAGEM 5 

Implantação da horta medicinal na EMCOR Fazenda Pinotti 

ENCONTROS ATIVIDADES REALIZADAS 

13º encontro 
Nº de aulas: 2 

 

- Pesquisa e análise de diferentes textos sobre implantação de 
hortas medicinais; 
- Planejamento das etapas de implantação da horta medicinal 
da EMCOR ñFazenda Pinottiò. 

14º encontro 
Nº de aulas: 2 

- Definição do espaço destinado à horta medicinal. 
 

15º encontro 
Nº de aulas: 2 

- Encaminhamentos visando à elaboração da planta baixa da 
horta medicinal: retomada das medidas reais e determinação 
da escala de redução;  
- Início da elaboração da planta baixa. 

16º encontro 
Nº de aulas: 2 

- Sequência da elaboração da planta baixa da horta medicinal: 
divisão do espaço em canteiros. 
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17º encontro 
Nº de aulas: 3 

- Finalização da planta baixa da horta medicinal; 
- Estruturação dos canteiros da horta real considerando a 
planta baixa elaborada pela turma. 

18º encontro 
Nº de aulas: 2 

- Adubação e ajustamento dos canteiros às medidas da planta 
baixa elaborada pela turma. 

19º encontro 
Nº de aulas: 3 

- Implantação da horta medicinal por meio do transplante das 
mudinhas preparadas pelos estudantes. 

 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2021). 

 

Em síntese, o desenvolvimento das práticas de modelagem apresentadas se deu 

concomitantemente ao desenvolvimento dos pontos de aprofundamento do método 

Plano de Estudo e se efetivou na investigação, tabulação e análise de dados que se 

fizeram necessárias na resolução de situações investigativas referentes ao uso das 

plantas medicinais na região de abrangência da escola, palco desta pesquisa.  

 

No próximo capítulo, estão detalhadas as práticas educativas desenvolvidas e a 

análise sobre as possíveis contribuições da modelagem matemática na formação 

integral dos estudantes da EdoC, considerando o aporte teórico que fundamenta a 

pesquisa e os dados produzidos durante seu desenvolvimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



98 

 

 

5 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA 

 

Segundo Bogdan e Biklen (1994, p. 225), a análise sistemática dos dados coletados 

envolve o trabalho com os dados, sua organização, divisão em unidades 

manipuláveis, síntese, procura de padrões, descoberta de aspectos importantes do 

que deve ser apreendido e a decisão do que vai ser transmitido aos outros. Portanto, 

a análise pode ser feita mediante várias perspectivas e demanda sensibilidade em 

perceber os aspectos pesquisados nas manifestações dos estudantes. 

  

Ressalta-se ainda que a pesquisa qualitativa, segundo Bogdan e Biklen (1994), 

compreende também a coleta de dados descritivos, obtidos pelo contato direto do 

pesquisador com a situação estudada e pelos registros em Diário de Campo. Dessa 

forma, a ênfase da pesquisa é retratar a perspectiva dos sujeitos envolvidos.  

 

Neste capítulo, o foco está em discutir as possíveis contribuições da modelagem 

matemática na formação integral dos estudantes da EdoC, considerando o aporte 

teórico que fundamenta a pesquisa e os dados produzidos nas práticas educativas 

desenvolvidas. A análise dos dados toma como norteadores os Princípios 

Pedagógicos da Educação do Campo e a formação integral, de modo a oferecer 

subsídios que possibilitem responder à pergunta da pesquisa e a atender aos 

objetivos pleiteados.   

 

São 6 os princípios que constam sistematizados nas Referências para uma Política 

Nacional de Educação do Campo (2004). Esses princípios sustentam e 

fundamentam a identidade da Educação do Campo: 

 

I - Princípio Pedagógico do papel da escola enquanto formadora de sujeitos 

articulada a um projeto de emancipação humana.  

II - Princípio Pedagógico da valorização dos diferentes saberes no processo 

educativo.  

III - Princípio Pedagógico dos espaços e tempos de formação dos sujeitos da 

aprendizagem.  

IV - Princípio Pedagógico do lugar da escola vinculado à realidade dos sujeitos.  

V - Princípio Pedagógico da educação como estratégia para o desenvolvimento 

sustentável.  
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VI - Princípio Pedagógico da autonomia e colaboração entre os sujeitos do campo e 

o sistema nacional de ensino. 

 

Como já mencionado, os referidos princípios buscam, em linhas gerais, orientar a 

efetivação da proposta de educação para as populações do campo. A escola como 

instituição formadora de sujeitos e como um dos principais espaços para a oferta da 

educação escolar para as populações do campo torna-se elemento central desses 

princípios. 

 

Mediante a amplitude de aspectos que os princípios pedagógicos buscam assegurar 

na materialização da EdoC, as conexões e os entrelaçamentos existentes entre 

esses princípios e considerando as limitações deste estudo, alguns aspectos 

singulares de cada princípio pedagógico foram identificados e, dessa forma, a 

análise foi direcionada para tratar das contribuições oferecidas pelas práticas de 

modelagem desenvolvidas no viés do atendimento dessas singularidades. Sendo 

assim, houve a retomada do texto Princípios Pedagógicos da Educação do Campo, 

que consta na fundamentação teórica deste trabalho, e a elaboração do quadro 12, 

no qual são apresentadas as singularidades resguardadas por cada princípio. 

 

Quadro 12: Princípios Pedagógicos da Educação do Campo e singularidades 

Princípios 
pedagógicos 

Singularidades específicas identificadas 

Princípio Pedagógico 
do papel da escola 
enquanto formadora 
de sujeitos articulada a 
um projeto de 
emancipação humana.  

Afirmação da necessidade dos currículos se 
desenvolverem a partir das formas mais variadas de 
construção e reconstrução do espaço físico e 
simbólico, do território, dos sujeitos, do meio ambiente; 
 
Incorporação da cultura da justiça social e da paz ao 
currículo e cotidiano da escola ï fundamental para um 
projeto político de educação do campo que pretenda 
ser emancipatório; 
 
Definição de formação humana enquanto todo o 
processo educativo que possibilita ao sujeito constituir-
se enquanto ser social responsável e livre, capaz de 
refletir sobre sua atividade, capaz de ver e corrigir os 
erros, de cooperar e de relacionar-se eticamente. 
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Princípio Pedagógico 
da valorização dos 
diferentes saberes no 
processo educativo. 

Compromisso com a cultura do povo do campo e com 
uma educação pela memória histórica; 
 
Diálogo permanente dos saberes das comunidades e 
os produzidos nas diferentes áreas do conhecimento; 
 
A pesquisa enquanto princípio metodológico de 
construção do conhecimento e como uma postura 
diante da realidade. 

Princípio Pedagógico 
dos espaços e tempos 
de formação dos 
sujeitos da 
aprendizagem. 

Compreensão de que a educação do campo envolve 
saberes, métodos, tempos e espaços físicos 
diferenciados; 
 
A sala de aula é um espaço específico de 
sistematização, análise e síntese das aprendizagens, 
se constituindo, assim, em um local de encontro das 
diferenças, pois é nelas que se produzem novas 
formas de ver, estar e se relacionar com o mundo. 

Princípio Pedagógico 
do lugar da escola 
vinculado à realidade 
dos sujeitos 

Defesa da presença física da escola no lugar onde os 
sujeitos estão; 
 
Compreensão da realidade para além do espaço 
geográfico, pois se refere, principalmente, aos 
elementos socioculturais que desenham os modos de 
vida desses sujeitos; 
 
Inversão da lógica de que apenas se estuda para sair 
do campo. 

Princípio Pedagógico 

da educação como 

estratégia para o 

desenvolvimento 

sustentável.  

Defesa da ideia de que o local, o território, pode ser 
reinventado por meio das suas potencialidades.  
 
Revitalização da importância do coletivo como método 
de participação popular na gestão das políticas e das 
comunidades onde os sujeitos vivem; 
 
Estruturação curricular a partir de uma lógica de 
desenvolvimento que privilegie o ser humano na sua 
integralidade, possibilitando a construção da sua 
cidadania e inclusão social e colocando os sujeitos do 
campo de volta ao processo produtivo, com justiça, 
bem-estar social e econômico. 
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Princípio Pedagógico 
da autonomia e 
colaboração entre os 
sujeitos do campo e o 
sistema nacional de 
ensino. 

Exigência de participação ativa dos sujeitos do campo, 
movidos pela preocupação com o lócus na relação 
com um projeto nacional; 
 
Propostas político-pedagógicas dos municípios e 
projetos pedagógicos das escolas deverão ser 
construídos mediante um processo coletivo e de ampla 
investigação da realidade. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2021). 

 

A fim de não haver personalização dos participantes desta pesquisa, os estudantes 

serão identificados com a letra E e um número, a pesquisadora, com a letra P e o 

professor de matemática, com a letra M. 

 

Na sequência, serão descritas as práticas de modelagem desenvolvidas, assim 

como a análise das possíveis contribuições para o atendimento dos princípios 

pedagógicos da EdoC, a formação integral dos estudantes e demais objetivos da 

pesquisa. 

 

5.1 PRÁTICA DE MODELAGEM 1 

 

Levando em consideração que o tema da prática pedagógica de modelagem, de 

acordo com Barbosa (2003), deve ter referência em um contexto real dos 

educandos, os encaminhamentos para a escolha do tema da intervenção almejada 

iniciaram-se desde o primeiro contato da pesquisadora com os estudantes do 6º ano 

e os professores acompanhantes da turma (o professor de matemática e a 

coordenadora administrativa) na aula destinada ao planejamento e à elaboração de 

materiais para realização da mística/motivação do plano de estudo referente ao 3º 

trimestre, em que o Tema Gerador era ñSa¼deò.  

 

No primeiro encontro, os estudantes foram instigados a encontrar elementos que 

pudessem retratar seus conhecimentos e suas experiências, lembranças, 

impressões, angústias, expectativas inerentes ao tema gerador. Foram produzidos 

cartazes, tarjetas e organizados diversos materiais para apresentação. 
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No segundo encontro, ocorreu o momento coletivo de abertura do 3º trimestre, 

quando a turma apresentou a mística previamente preparada. Após essa 

apresentação foi dinamizado um diálogo com objetivo dos discentes relatarem 

vivências, posicionamentos frente ao tema e dúvidas. Na sequência, os estudantes 

se organizaram em grupos para a produção do roteiro de entrevista do plano de 

estudo trimestral. A figura 9 apresenta o Plano de Estudo organizado tendo como 

base a produção dos estudantes.  

 

Figura 9: Roteiro do Plano de Estudo no 3º trimestre 

 

Fonte: Arquivo pessoal da Pesquisadora (2021). 
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A dialogicidade é imprescindível para que ocorra o conhecimento referenciado na 

realidade, com a participação de todos os sujeitos envolvidos no ato de aprender. No 

caso da escola pesquisada, as mediações pedagógicas da Alternância propõem 

que, em diversos tempos e espaços, o cotidiano dos estudantes, das famílias e da 

comunidade seja integrado ao processo educativo. O plano de estudo 

(entrevista/pesquisa) tem papel essencial para estabelecer o vínculo da escola com 

a realidade, visto que, por meio das respostas fornecidas pelos familiares, é possível 

conhecer aspectos relevantes do contexto. 

 

Gimonet (2007, p. 7), ao conceituar o plano de estudo, contribui ao fazer com que 

todos compreendam a importância que essa mediação pedagógica possui para 

vincular a escola com a realidade em que ela está inserida. 

 

Ele é o meio e a oportunidade de observações, de pesquisas, de discussões 
e de reflexões com os atores do meio, mas também de expressão oral, 
escrita e gráfica. Ele é o instrumento essencial para captar a cultura na qual 
vive o jovem, pegar-lhe os componentes, as riquezas, os limites para 
interpelar as práticas existentes, até mesmo as rotinas, o que em seguida, 
pode iniciar às vezes, graças às tomadas de consciência, mudanças e 
desenvolvimento. Não se trata de um mero instrumento de pesquisa 
monográfica, mas de um instrumento chave de aplicação, de poder e de 
cultura se conseguirmos dar-lhe as dimensões que requer. 

 

Acreditando na potencialidade do plano de estudo para a vinculação da escola com 

a vida cotidiana dos estudantes, essa mediação da alternância foi associada à 

formulação da problematização da prática de modelagem matemática segundo a 

perspectiva sociocrítica, a qual propõe que, para além da motivação, o aspecto da 

escolha/elaboração da problematização deve considerar os aspectos culturais dos 

sujeitos e da comunidade à qual pertencem, o que envolve, igualmente, os 

conhecimentos que já possuem (sejam eles matemáticos ou não). Considerando a 

abrangência do plano de estudo, o diálogo com a realidade foi ampliado para além 

da perspectiva dos estudantes, envolvendo nesse processo de elaboração a equipe 

escolar, as famílias e as comunidades.  

 

No terceiro encontro, ocorreu a colocação em comum/socialização das respostas do 

plano de estudo. As respostas foram apresentadas, discutidas e analisadas pelos 

estudantes sob o direcionamento da pesquisadora e dos professores 

acompanhantes da turma. Ao passo que as respostas foram sendo apresentadas, 
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surgiram demandas por aprofundamento de conceitos, revelando limites que 

precisavam ser superados pelos estudantes. Na Pedagogia da Alternância, esses 

limites indicam os pontos de aprofundamento, ou seja, os temas base para o 

desenvolvimento do trabalho docente durante um determinado período. Para esta 

pesquisa, foi um momento ímpar no qual foram suscitadas diversas situações 

vinculadas ao cotidiano dos envolvidos. 

 

As situações evidenciadas na colocação em comum do plano de estudo 

possibilitaram o desenvolvimento de práticas de modelagem matemática que se 

constituíram em ambientes de aprendizagem (Barbosa, 2001), no qual os estudantes 

da turma do 6º ano, por meio da matemática, foram convidados a problematizar, 

investigar e refletir situações de seus contextos. Nesse sentido, pode-se inferir que 

práticas de modelagem matemática na perspectiva sociocrítica podem contribuir 

para a compreensão dos elementos socioculturais presentes nos modos de vida dos 

sujeitos campesinos ï princípio pedagógico da vinculação da escola com a 

realidade. 

 

Nas explicitações das situações da realidade apresentadas pelos estudantes na 

colocação em comum, ganhou destaque a interação entre a pesquisadora e o E8, 

que suscitou reflexões referentes a vivências, saberes, crenças e posicionamentos 

dos envolvidos na discussão sobre os remédios caseiros. 

 

P: O E8 disse que na sua casa não são usados remédios caseiros, porque 
não fazem mais efeito. Só que depois ele apresentou algumas vantagens no 
uso desses mesmos remédios. Por que vocês não usam os remédios 
naturais se eles possuem vantagens? 
E8: Minha mãe falou que tomava xaropes caseiros quando era pequena.  
P: Por que será que a mãe de E8 só usa os remédios de farmácia agora?  
E11: Professora, as pessoas usam os remédios comprados, porque faz 
efeito mais rápido e já estão prontos pra usar. 
E9: Por que são melhores que os de casa. Têm os ingredientes certos para 
tratar cada doença. 
E11: Muitos medicamentos são feitos de plantas também! 
P: Quem sai ganhando quando compramos um xarope na farmácia? E 
quando tomamos um xarope caseiro? 
E13: Os donos das farmácias e os fabricantes dos remédios ganham muito 
dinheiro com as doenças da gente... Quanto mais a gente ficar doente, pra 
eles é melhor. Vão vendendo cada vez mais. 
P: Então, o remédio caseiro atrapalha o lucro das pessoas que produzem 
medicamentos?  
E13: Com certeza. Se a pessoa fizer seu próprio remédio, não vai comprar 
na farmácia.  
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P: Será que isso tem relação com o fato da mãe de E8 não usar mais os 
remédios caseiros? 
E13: Aí não sei... 

 

Na interação mencionada, foi possível a reflexão sobre a forma como fatores 

socioeconômicos e culturais estão relacionados ao uso de medicamentos e à 

redução da credibilidade dos remédios caseiros. Quando questionados sobre quem 

ganha com os medicamentos, o E13 introduz nas discussões que, até então 

estavam concentradas nas informações explícitas do plano de estudo, a ideia do 

medicamento enquanto mercadoria em um sistema capitalista que visa à obtenção 

máxima de lucro.  

 

Ao responder que não sabia se a questão da lucratividade da indústria farmacêutica 

estava relacionada ao fato da mãe de um colega não usar mais nenhum remédio 

caseiro, o E13 sinaliza aparente dificuldade de compreensão sobre as  nuances 

capitalistas na indústria farmacêutica e as consequências que acarretam à 

sociedade. Esse é um exemplo de um ponto de aprofundamento que, abordado por 

meio da modelagem matemática, tem o potencial de contribuir com a formação 

integral defendida na educação do campo e materializada nos princípios 

pedagógicos. 

  

As discussões sobre medicamentos caseiros e comprados (industrializados) 

possibilitaram a identificação de outros pontos de aprofundamento conforme 

apresentado na figura 10.  

 
Figura 10: Pontos de Aprofundamento no 3º trimestre ï 6º ano 

 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora com base no Caderno da Realidade de A11 (2021). 
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Por meio da interação possibilitada pela produção do roteiro, colocação em comum 

do plano de estudo e identificação dos pontos de aprofundamento, os estudantes 

foram imersos em um cenário de investigação. Esse conceito foi definido por 

Skovsmose (2000) como aquele cenário que convida os estudantes a formular 

questões e a procurar explicações. Nesse cenário investigativo, os estudantes 

tiveram acesso à modelagem como uma estratégia capaz de trazer contribuições à 

investigação pleiteada. 

 

Questionados sobre qual tema gostariam de investigar por meio da modelagem, os 

estudantes demonstraram interesse em pesquisar sobre a utilização dos 

medicamentos e remédios caseiros. O aceite foi compreendido através do 

questionamento apresentado por E11: ñProfessora, mas o que iremos investigar 

sobre medicamentos e rem®dios caseiros?ò e da afirmativa do E13: ñTemos que 

fazer uma lista do que voc° quer que a gente pesquiseò. Os demais estudantes, 

aprovando a manifestação de E11 e E13, também demonstraram interesse na 

necessidade de delimitar a investigação. 

 

Para além do aceite à investigação, implícito no interesse de delimitação da 

temática, as falas de E11 e E13 chamam a atenção quanto ao condicionamento 

dessa delimitação aos propósitos da pesquisadora. Essa postura conclama o 

pensamento sobre qual conceito esses estudantes possuem a respeito da produção 

de conhecimento. Considerando os pressupostos da EdoC, implica a utilização de 

estratégias pedagógicas que estimulem a curiosidade, a postura ativa e a 

experimentação dos estudantes, fomentando, assim, a análise crítica da realidade 

durante a formação.  

 

Para tal, as bases foram os pressupostos da modelagem proposta por Barbosa, ou 

seja, a referência na realidade, a criticidade, a reflexão e o posicionamento ativo dos 

educandos, constituindo-se um ambiente de aprendizagem. Skovsmose (2000) 

apresenta a noção de ambiente de aprendizagem se referindo às condições nas 

quais os estudantes são estimulados a desenvolverem determinadas atividades. O 

termo ñambienteò diz respeito a um lugar ou espaço que cerca, envolve. Nesse 

ambiente, o educando é convidado a produzir o conhecimento reflexivo e a 
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desenvolver o que Skovsmose (2000) chama de materacia, isto é, competência de 

interpretar e agir em uma situação social e política estruturada pela matemática.   

 

Em resposta ao solicitado por E11 e E13, a pesquisadora orientou a organização 

dos estudantes em 3 grupos que pesquisaram publicações considerando os pontos 

de aprofundamento referentes às discussões sobre medicamentos e remédios 

caseiros e compartilharam no grupo de WhatsApp da turma para apreciação dos 

próprios estudantes, professores e familiares. As pesquisas aconteceram no terceiro 

encontro da pesquisadora com a turma, através da utilização de celulares e 

notebooks conectados à internet. Pesquisadora e professor regente de Ciências da 

Natureza e Agropecuárias acompanharam as pesquisas realizadas e contribuíram 

nas reflexões e escolhas efetuadas pelos grupos. 

 

Como resultado dessa investigação, foram definidas as publicações exploradas na 

turma pelos professores e pesquisadora: o vídeo Remédios x Medicamentos, 

apresentado por Dráuzio Varella, o texto Guardiãs das hortas de plantas medicinais, 

produção orgânica e conhecimento popular na atenção à saúde preventiva no SUS, 

autoria de Josean de Castro Vieira, e a reportagem Projeto Plantando Saúde: 

Incaper de Colatina concorre a premiação nacional, divulgada pela Assessoria de 

Comunicação do Incaper. 

 

No quarto encontro, ocorreu a socialização das informações relevantes das 

publicações, visto que os estudantes realizaram a apreciação do vídeo e leitura dos 

textos previamente. Participaram dessa interação o professor de Ciências 

Agropecuárias e o de Ciências da Natureza, o que potencializou os debates com a 

turma no tocante à composição dos medicamentos, aos benefícios e malefícios, aos 

riscos da automedicação e às vantagens e desvantagens das plantas medicinais.  

 

A pesquisadora questionou sobre as descobertas feitas pela turma através da 

pesquisa realizada. Algumas dessas descobertas foram citadas pelos estudantes: a 

diferença entre remédios e medicamentos, a possibilidade de cultivo de plantas 

medicinais em pequenos espaços e até mesmo nas cidades, o Projeto Plantando 

Saúde que é desenvolvido em uma comunidade do município de residência dos 

estudantes e a lei que ampara a indicação médica do uso de plantas medicinais.  
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Na sequência dos diálogos, os estudantes, partindo das informações oferecidas no 

vídeo e nos textos, foram instigados pela pesquisadora a refletirem sobre as 

relações das pesquisas com seus contextos de vivência. 

 

E11: Lá em casa tem muitas plantas medicinais professora. Minha avó fez 
um curso antigamente e, daí, pra frente foi ensinando pra minha mãe e a 
gente vai plantando. Todo dia tomo um chá. Minha avó faz xarope também.  
P: Tem alguém da turma que não tem plantas medicinais em casa? 
E8: Eu. Lá em casa não usamos chás. Só remédios comprados. 
E9: Professora, nem sempre temos as plantas certas para os problemas 
que sentimos. Então a gente compra o medicamento na farmácia. 
E10: Não tem jeito professora, se não comprar e tomar, a pessoa morre! 
P: Turma, vocês concordam com o E10? 
E11: Não muito. Tem pessoas que tomam medicamento pra tudo, nem 
tentam outro jeito. Lá em casa, quando a gente tem dor de cabeça, tosse, 
queimadura, enjoo, diarreia, a gente tenta primeiro usar um remédio natural 
e muitas vezes resolve sem precisar de medicamento. 
E9: É porque você tem um monte de tipos de chás na sua casa, mas e 
quem não tem? A gente compra tudo na farmácia, porque não temos chás. 
E11: Nem todo mundo. Tem famílias que têm o chá, sim. Algumas não 
sabem é preparar e usar o chá. 
E1: E quem nem sabe se tem chá em casa? Eu não sei! 

                                         E2, E3, E8, E10, E12: Também não! 

 

A interação apresentada evidenciou a delimitação que a investigação foi tomando no 

sentido da abordagem sobre a utilização das plantas medicinais na região. Ao 

socializarem seus planos de estudo e acessarem as publicações sobre remédios e 

medicamentos, os grupos se depararam com problemáticas relacionadas ao uso das 

plantas medicinais na prevenção e no tratamento de enfermidades. Os estudantes 

estabeleceram conexões entre os conteúdos acessados nas publicações com os 

conhecimentos prévios que traziam de seus cotidianos e novas indagações foram 

surgindo.  

 

Quando são desenvolvidas estratégias que sejam capazes de associar o trabalho 

pedagógico com a materialidade da vida do estudante, surgem possibilidades para a 

construção da criticidade tão necessária à tomada de consciência e ao 

enfrentamento de situações de exploração às quais os sujeitos estão submetidos. 

Assim, essas estratégias coadunam com a formação integral dos sujeitos.   
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No decorrer do diálogo, os estudantes mediados pela pesquisadora chegaram à 

delimitação da situação investigativa de maior interesse da turma: As plantas 

medicinais contribuem na prevenção e no tratamento de doenças em nossa região? 

 

Ao tomar o plano de estudo como propulsor desta investigação, foi possível o 

surgimento de uma situação investigativa vinculada a um aspecto de cunho 

socioeconômico e cultural do cotidiano dos estudantes. Mobilizados pelas 

discussões da colocação em comum, pela curiosidade de conhecer e/ou 

compreender/mensurar a contribuição das plantas medicinais na saúde das pessoas 

da região, a formulação do problema, para além do fator motivacional, despertou o 

interesse dos estudantes sobre esse fenômeno da realidade que vinculou a escola à 

realidade daqueles sujeitos. 

 

A modelagem na perspectiva sociocrítica não tem estratégias de resolução definidas 

a priori para abordar o problema em estudo. Dessa forma, oportunizou que os 

estudantes, com a mediação da pesquisadora, escolhessem e avaliassem os 

procedimentos que julgaram viáveis para a investigação. Essa possibilidade de 

atuação ativa estimulou o comprometimento dos estudantes com o processo 

investigativo e a procura das respostas ao desafio.  

 

Visto que estão inseridos em um processo educativo no qual a pesquisa é a 

premissa para o desenvolvimento das práticas pedagógicas, a primeira ação 

investigativa sugerida pelos estudantes foi a produção de uma ficha de pesquisa, 

mediação, utilizada frequentemente visando o levantamento de informações do 

contexto e/ou aprofundamento dos temas em estudo. Sobre isso, Gerke e Santos 

(2019) afirmam que o conhecimento que emerge da metodologia de investigação e 

da pesquisa como princípio contribui para romper a estrutura convencional de 

educação que forma para a subserviência.  

 

Na sequência, ocorreu a produção do questionário e algumas questões relacionadas 

à logística de realização da pesquisa foram definidas, como: a realização da 

pesquisa através do Google Formulário, possibilitando, assim, que a abrangência 

fosse ampliada para todas as famílias pertencentes à escola, além de atender aos 

requisitos de segurança referentes à prevenção da Covid-19.  
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No tocante ao formulário, foi realizada uma atividade teste com a turma e, na 

sequência, houve a produção coletiva das questões que foram enviadas às famílias 

por meio de um link disponibilizado no grupo de WhatsApp da escola, no qual estão 

os representantes de todas as famílias atendidas. O formulário com as questões 

encaminhadas às famílias pode ser encontrado no apêndice A. 

 

No quinto encontro, considerando a preocupação exposta pelo professor de 

matemática sobre as dificuldades da turma no que tange à interpretação de gráficos, 

especialmente os de setores, e ciente de que a ferramenta utilizada na pesquisa 

possibilita a apresentação dos resultados nesse formato, a pesquisadora entregou 

aos estudantes as imagens dos gráficos resultantes da pesquisa realizada, como 

consta na figura 11.  

 

Figura 11: Gráficos resultantes da pesquisa  
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Fonte: Formulário do Google (2021). 

 

Apresentados os resultados da pesquisa, os grupos foram orientados pela 

pesquisadora a realizarem a análise dos dados e registrarem as constatações 

possíveis a partir das respostas apresentadas. Na figura 12, aparecem alguns 

registros produzidos pelos grupos. 

 

Figura 12: Análise dos resultados do questionário e registro de constatações 

 

Como podemos observar nessa pesquisa, 
grande parte dos entrevistados têm uma 
alimentação pouco saudável, sofrem de 
desafios psicológicos e acabam não 
praticando atividades físicas. 
 
O gráfico apresenta que as pessoas quando 
estão passando mal procuram atendimento 
médico ou até mesmo tomam os remédios e 
medicamentos por conta própria. E poucas 
utilizam os produtos caseiros e naturais, 
15,4% vão à farmácia e pedem alguns 
medicamentos para tomar. 
 
Percebemos que 53,8% usam algumas vezes 
os produtos naturais, já 11,5% não utilizam 
esses meios. Então podemos entender que 
algumas pessoas têm o hábito de utilizar 
esses produtos. 
 
Vimos que a maior dificuldade para plantas 
medicinais e remédios é a falta dessas 
plantas em casa. E pouco conhecimento 
desses recursos e acabam não utilizando 
eles. 
 

 

Fonte: Diário de bordo dos estudantes (2021). 
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O texto apresentado na figura 12 é a síntese das discussões dos 3 grupos. As 

constatações apresentadas no texto síntese revelam aspectos importantes inerentes 

ao tema da investiga«o ñAs plantas medicinais contribuem na prevenção e no 

tratamento de doenas em nossa regi«o?ò no contexto das fam²lias da regi«o de 

abrangência da escola pesquisada. Os destaques feitos pelos estudantes sobre os 

dados coletados versaram sobre a má alimentação, o sedentarismo, a má qualidade 

do sono, os problemas de cunho emocional, a automedicação, a pequena utilização 

de remédios caseiros/naturais, a dificuldade de acesso às plantas medicinais e/ou de 

conhecimento com relação ao preparo e utilização. 

  

Nesse momento de análise, os estudantes foram instigados a observarem se as 

hipóteses da turma com relação ao tema investigado estavam sendo confirmadas ou 

refutadas pela pesquisa realizada. Algumas respostas foram imediatas, como 

evidenciam os trechos a seguir que têm como base os dados referentes à pergunta 

"O que você mais costuma fazer quando está passando mal?" 

 

E11: Poucas pessoas preferem usar produtos caseiros naturais quando 
estão passando mal. São 9,6% das pessoas contra 40,4% que tomam 
medicamentos por conta própria ou pedidos nas farmácias.  
[...] 
E7: As respostas da pesquisa também batem com a nossa quando mostra 
que muita gente tem poucas ou não tem nenhuma planta medicinal em 
casa. 
[...] 
E9: Uma coisa que eu acho que não bate é que metade das pessoas 
responderam que vão no médico quando estão passando mal. Isso não é 
verdade, não, professora... eu conheço um monte de gente que só vai no 
médico depois que bebeu todos os chás e remédios que tem em casa e os 
que pediu emprestado na casa dos vizinhos. 
[...] 

 

Diante da fala de E11, a pesquisadora solicitou que a turma retomasse as respostas 

referentes à pergunta "O que você mais costuma fazer quando está passando mal?". 

Depois, questionou se concordavam com a conclusão de que poucas pessoas 

preferem usar produtos caseiros naturais quando estão passando mal. Não obtendo 

respostas divergentes do que apresentara E11, a pesquisadora perguntou aos 

estudantes se era possível afirmar que as pessoas que costumam ir ao médico 

quando estão passando mal, ou seja, 50% dos respondentes, não utilizam os 

remédios caseiros.  
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Na sequência, a pesquisadora, fez o cálculo de quantas pessoas usariam produtos 

caseiros, caso os que procuram médico tivessem essa preferência. Feito isso, os 

estudantes perceberam que, diante do fato de não saberem a preferência desses 

respondentes que procuram o atendimento médico, seria equivocado afirmar que 

poucas pessoas preferem os caseiros. Logo, o E11 também concordou com a 

observação feita pela pesquisadora e justificou seu posicionamento afirmando que, 

geralmente, quando a pessoa busca atendimento médico, acaba utilizando 

medicamentos. 

 

Diante do explicitado anteriormente, é notório que foi proporcionado um ambiente de 

aprendizagem, no qual foi possível explorar a matemática de maneira crítica e 

oportunizar que os  estudantes expressassem suas ideias e perspectivas sobre o 

mundo que os rodeia. Essa inclusão das pessoas nas discussões baseadas em 

matemática é um exercício de cidadania, pressuposto da modelagem na perspectiva 

sociocrítica, que se preocupa em construir uma sociedade democrática em que as 

pessoas sintam-se capazes de intervir em debates embasados pela matemática, 

mostrando pontos de vista diferentes, variáveis que não foram consideradas, 

realçando que os modelos matemáticos não são neutros e precisam de 

interpretações (BARBOSA, 2003). 

 

Ademais, as falas desses estudantes revelam o cotidiano das famílias da região em 

relação ao direito à saúde, dentre elas: a limitação dos atendimentos médicos no 

posto de saúde da região, o distanciamento das comunidades dos serviços de 

saúde, o alto custo das consultas particulares e dos medicamentos, a aquisição e 

consumo de medicamentos e/ou produtos naturais sem orientação médica ou de 

pessoa experiente. Assim, nesse ambiente de aprendizagem, notou-se a produção 

de saberes que extrapolam os limites dos componentes curriculares e sinalizam na 

direção de uma formação integral, valorizando a vivência, a experiência e a 

sensibilidade dos sujeitos aprendentes. 

 

Diante do exposto, destaca-se que os estudantes se envolveram em discussões 

reflexivas (BARBOSA, 2003), as quais possibilitaram a compreensão da realidade, 

principalmente, no tocante aos elementos socioculturais que caracterizam os modos 

de vida dos sujeitos da região com relação à saúde. Dessa forma, reafirma-se a 
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contribuição dessa prática de modelagem no atendimento ao princípio pedagógico 

da educação do campo que versa sobre o lugar da escola vinculado à realidade dos 

sujeitos. 

 

Com o objetivo de aprofundar a análise dos gráficos, a pesquisadora e o professor 

de Matemática organizaram alguns desafios que foram sendo apresentados aos 

grupos. Após a resolução, cada grupo apresentava suas respostas que, em seguida, 

eram discutidas pela turma, pelo professor de matemática e pela pesquisadora. Essa 

interação oportunizou que, além do tratamento da informação, outros conceitos 

matemáticos ï a porcentagem e as noções de proporcionalidade ï fossem 

abordados em um contexto dialógico de cunho social. A figura 13 retrata os desafios 

que foram entregues aos grupos  

 

Figura 13: Desafios de aprofundamento da análise dos gráficos 

 

Fonte: Arquivo da pesquisadora (2021). 

 

As discussões desencadeadas com a resolução dos desafios anteriores 

possibilitaram novas reflexões sobre o contexto das famílias da região no que se 

refere ao tema gerador ñSa¼deò, especialmente em relação à contribuição das 

plantas medicinais na prevenção e no tratamento das doenças. Dentre os desafios 

anteriores, são destacadas as respostas dos desafios 5 e 6 apresentadas na figura 

14. 

 


